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UNaoos co BRASil. 

SEÇAO 11 

~no x- N.· s2 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, f5 DE JUNHO DE 195~ 

CONGRESSO NACIONAL 
Convocaçlo de sessão confunta para apreciação de "veto'' 

O Presidente do ·Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3.0 , da 
Constituição Federal, e do art.. 45 do Regimento Comum, convoca as duas 
Casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se no 
iia 21 de Junho do ano em curso, às 14,30 horas, no edifício da Câmara 

·los l>eputados, conhecerem d-a veto presidencial ao Projeto <n." 4.370, 

de.1954, na Cârnara dos Deputados, e n, 0 23, de 1955, no Senado Féderal), 
Ctt;e determina a ~radução e impressão, nos idiomas francês e inglês, do 

Hvro "Quem deu asas uo homem", de autoria de Henrique, Durnont 

V lllate.s. " 

NEREtJ RAMOS 

Vice-Presidente do senado Federal 
no exercício da Presidência 

Convocação de. sessão conjunta para apreciação de veto· , 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do artigo 70, § 3. ", da 
Constituição Federal, e do artigo 45- do Regimento Comum, convoca as 

duas CMas do Congresso Nacional para, em. sessão. cOnjunta_ a realizar-se 

no dia 30 .do corrente, às 14,30 hO-ras, nn edificio da Câmara dos Depu­
t:ldos, coÍ1hecerem do veto pt:esidencio.l ao Projeto de Lei (n, o 1. 915, de 

1952, na Câmara dos Deputados, e n. 0 27, de 1954, no Seno.do Federal), 

Q.Ue equipara as tarifas alfandegárias do arame de nlumínio as do ferro 

t;nlvanizndo.-

Scúado Fedral, em 13 de Junho de 1955 

NEREU RAMOS 

Vice-Presidente do Senado Federal,\ 
no exercí..cio da PresLdência 

Faço saber que o Congresso aprovou, nos têrmos do ·artigo 66, •inciso I, 

ê.a Constituição .Federal, c eu promul?o o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 33 - 1955 

Aprova o Convênio Cultural Ç_ntre o Brasil e os Estados Unido;. 

Art. 1." - E' aprovado o texto do Convênio cultural entre o Brasil 

e 0.1; Estados Unidos da América do Norte, firmado em Washington, a 17 

'de outubro de 1950. 

Art. 2.".- ltste Decreto Legislath·o entrará em vigor na data de sua 

publicaç.ão, revo~adas as disposições ~m contrária. 

Senado Federal, em 14 dê Junho de 1955 
NEREU RAMOS 

Vice~Présidcllte do Senado Federal 
no .exercicio da Presidência 

Faço saber que o Congresso aprovou, nos 'têrmos do .artigo 66, inciso r. 
da C(mstituição Fedeyal, e eu l'n'omulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 34, .de 1955 

Aprova o Acõrdo- BÓsico para. Concessão de Assistência. 'l'écnica entro 

o Brasil c a Organização das Nações Unidas. 

Art. 1.0 - E' aprovado o Acór<lo-l3áslco para Concessão de Assistência 

Técnica entre o Brasil e a Organização da:5 Nações Unidas, asslnado em 

Nova York, a 11 c).e «:letembro de 1~52. 

Art.: 2." - l!:st.e Decreto Legislativo entrará ?U1 vigor na data de su2 

puhlicação, revogada.s as disposiçõe~ em contrário. 
S~nado Federal, em 14 de Junho de 1955 

NERIW RAMOS 

Vice· Presidente do Senado Federal 

no exercício da Presidência 

F~aço. saber ,que a· Congresso Nacional aprovou nos t-êrmos do art .. -n, 
1.", da Constituição Fe.deral, e eu nromulgo o seguinte 

DECRE.'TO LBGISLA TIVO 

N.0 35', de 1955 

Aprova o contrato celebrado e11trc o Serviço de Estatística dm 

Previdencia c Trabalho, do Ministério do •irabalho, c a Sociecradf: 

Rcdoljo Fierz &: Cia. Lida. 

Art. 1.0 - E' aprovado o contrato celebrr~do a 5 de Outubro de 1~53_,. 

c'ntre 0 Sel'viço de Estr~tística da Previdência e Trabalho. do Miuistério 
do Trab-alho, Indústria e comércio, 'e Radolfo Fierz & C ia. Ltda., para. 

fornecimento de material ~e consumo de cquipainento Adrcma, destinada 
à execuçãc do abono famili<tl', de que' tmta o art. 2.9, do Decreto-lei núe 
mero 3.200, de' 19 de Abril de 19<11·. 

Art. 2." ~ f:ste Dec:-eto Legislativo entrará em vigor na data de su.a 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senal1o Federal, em 14 de Junho de· 195"5 

NEREU RAMOS 

Vice~Pl·csidente ·do Sr:nado Federal 

no excrcicio da Presidêncir 
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.. F:-:ço ~:>.bn que o Con~rc::so Nacicnal ap!"o\'<:U no:: n~mos do art_. 7'1. 
D l.o. l!<t :.J::msl.~u.~âo .Fcda·ai, e eu ·pl·omu160 o seguinte 

' 

DECRETO LEG!SLt~TIVO 

N.o 35, de 1035 

ApTDt'a o tê.6no do cont-ralo c~lebrad() ~ntre o l!eparl.amcnto 
do.•· Co. r<õws c TclCgta;'os e a finlla /1r:obiliUria Jose GenUl Socie­
rl.arJr: Am1mma 

~ ... tt. 1." - E' a;;ruvado o ürmo do c:mtrato celebrado- a 23 de NoYem­
bró ue 19J3, entre o Departamento d;)s Corrc~os e Telégrafos c a firma 
IE:oL· I• ·.r:a Jo~é GenU S. A., J18.ra cJn~truz:ão do pddio destinado à 
Agên~'a P::-r'r:J T(Õle:;ráfica de Jucüs, t:n F;:tad~ do C2ará. 

lHt. 2." ..:...._ F.:st": c-·-:-:·eto L{;giEl['ltivo Clltraró. em vigor na data de 8'JH 
pt:.bli.ct:ç:i.;,, l_\ ... .g~~us as di.s.po~ic:õ::s <>m contrário. 

Sé:na{lo Federal, em 14 de Junho de 1955 

NEREU RAI'IICS 

Vic~-!'re~idcntc do Senado Federal 
no exr>rcicio .da Pre~:ctênc!a 

p~,.:J f:at:or que o con"rf.c:w Nacicnul a~)l'OYHt ncs t~:·mos do art. Ti, 
IJ L', U:.:: Gvns •.• u: ... o Fediral, e eu prwnu1io o ~:::guinte 

DECRETO L~GI3LATIVO 

KoJ 37, de 195:> 

Mantém a deci[.;{to âo T; ltunal de Contas aenegatàna ae 
regL~Lro tw G!Jni1'ato celebrado entre 'a Delegacia âo Serviço do 
Patrimômo da Uniáo e o Instituto lle Apoz~ntadoria e Pensões 
rlDs Jn(hslr<ári,os. 

Arti. 1.0 - E' mant:da a decisão porque o Tribnn3l de Contas, ern 
sessao renl.izaáa a ::19 de Dezembro de 1951.- denegou r2g1stro ao contrato 
(1~ 1ocnqiio celeorado a 19 de Mnrço d{l mesmo ano, entre a Delegacia do 
.S:'niiço üo ·patrimiJnio da Unif!o - c::>mo lccatár:a, c o Instituto de Apo­
~Pntadoria e PcnsõE.s dos Indu.striários - como locador, de 6 (seis) f:alaS 
Cio 10." (déCJmo) r1avimento do Edifíc'o-sede da D:?leº'ac.a do mesmo Insti­
tut:.~, sito ft rua Visc::mde de- ltaboraí n ° 531, em ':iterõi, Esthdo do Rio. 

A!'t. 2." - É!':t.'õ D~c:-€to Le~i~l2tivo entrará em vig01· na data de sus. 
J:l-llblicação, r_vugaOas as disp{).sições em contrário. 

Senado Federal, em 14 de Junho de 1955 

NEREU RAMOS 

Vicf!-Presidente do Scnad0 Federal 
no exercício d~l Pre::-idência · 

Faco sater que o Congr~sso 1\acional aprcYcu nos t.§::mos do art. 77, 
f 1.', da Com:UUl:):w Federal, e eu promuJgo u segujnte 

DECRETO .LEGISLATIVO 

N.0 ,38. de 1955 

Apro'w o contrato celebrado entre o Departam"nl.o ela§ Correios e Telé­
gra)os e a }irma Paulo Brandc!o & Cia. Lida. 

Art. 1.0 - E' aprovado o contrato celebrado a 28 de Noveinbro de 
19.53, entre o I>zpart?.mento dos Corr€los e Telégrafos e a firma Pal:lo 
Brandão & Ch. Ltda , para cOnstru~â:o do nrédio destinado à: Agência 
Postal Telegráfica êe M:mbuaçu, no Estado de Minas Gerai.'l. na impor-· 
tãncia d-e 839.750,00 1oitocentvs e trinta e nove mil, setecentos e cin­
qüenta rt'tt?:eiwn 

Art. 2."' - :f:!3te Decreto Le~i~lativo entrará em vigor na data de sua 
pl.lblicação, revogadas as disposições em contrário. 

Faço saber que o 
11 1.", da Constituiçâo 

Senado Federal, em 14 de Junho de 1955 

NEREU R-AMOS 

Vice· Presidente do Sell8do Federal 
:r:to exeicício da Presidência 

Con;r~.-:so Nacion:~l aprovou nos têrmos do art. 
Federal. e ·eu promUlgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N ."' 39. de 1955 

77, 

Aprova o registro da aposentadoria do funcionário Rúbcns Franklin. 
Art. 1.0 , - E' aprovado o registro da aposentadoria do funcionário 

Rúbens Franklin. concedida por ato do Presidente da República, de lO 
<le N-nvémbro de 1950, com os vencimentos a-nuais de Cr$ 16.512,00 (dezes­
::;e~s mil, quinhentos e d~e cruzeiros) . 

Art. 2."' - :tste Decreto Legislativo entrará em vigor na dat:1 de sua 
publicação, revog<>.das as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 14 de Junho de 1955 

NEfiEU RAMOS 

Vice-Presidente do Senado .federal 
no exercício da Presidência 

l',aço saoer ttln:: v ......... 5resso aprovou, nos têrmos do art_igo 66, inciso I, 
< dã Constituição Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.• 40, de 1955 

...,_.p,vu..- ·v .... onvénio Cultural entre o Brasil e a Nicarágua. 

.c1rt. t.• - E' aprovado o Convênio Cultural entre o Brasil e a Nica­
rãgtla, firmado no· Rio de Janeiro a 12 de Janeito de 1953. 

.1\l't. 2.• - j;:ste Decreto Legislativo entrará em vigor na. data de ~ 
_DU-blicação, reyogada.s as disposições em contrário. 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

tt'IRaTO" •• "AL 

ALBERTO DE BRITO PI;:REIR" • 

C ....... 00 SW:AVIÇO oÍI. ~VDLICAÇl!taS CHR"'B OA •aç10 !). A•D"'Ç"'-

MURILO · FE.RREIRA ALVES HELMUT . HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SllÇÀO 11 

Impresso nas Oflclnaa do Departamento de Imprensa Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

.&BIIll.t.TtlBAII 

REP.AIIT!ÇOES I PARTICULARES I FU!ICIOIUR!OS 
Capital t Interior , Capital 1 lDterior 

SIDJIStre: ~o••••·· ... ·• Cr$ 50,00 lemtttl'l ........ ~ ••••• Cr$ 39.00 
Ano • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr1 t6,00 Ana ... •• .. • .. • • ... • • • Cr$ 76,()0 

Exterior ~torlor 

Afio •••• J•••u••••····· Cr$ t36.0G ..... .................. qrS 108.00 

-.Excetuadas as para o n:teriO!', que IUlo aamp~ anuais, as 
antnaturas poder-se-ão tcmar, em qualquer 'época. por aeia JD.tsea 

·ou um ano. 

- A Um de Possibilitar a remaasa d.e valores acompaDhao:ol!l di! 
esclarecimentos quanto i sua aplicaçio, aoJicitamos d6em prefer6ncia 
à remessa por meio de. cheque ou vale postal. emitidos a favor do 
Tesoureiro do _Departamento de Iril.prensa Racional. 

- Os suplementos às edições elos órglos otlcials 1orlo fornecidos 
aos assinantea abmente mediante solieitaçio. 

- O custo do número atrasado sert acrescido de Cri O.iu !• por 
e:nrcicio decorrido. cobrar-se-io mais Cr$ o.~O. 

SENADO 
Relação das Comissões 

Comissões Permanentes 
· Diretora 

Nereu Ramos - Presidente. 
Gomes de Oliveira- 1." Secretário. 
Freitas Cavalcanti - 2. 0 secretáno. 
Carlos Lindenberg- 3.o.~ Secretár.tv. 
Ez.::chias da Rocha - 4." Secr.etãrio. 
Maynard Gomes - 1.0 suplente. 
Prisc<J dos Santos - 2." Su-plente. 
Secretário -'- Luiz Nabuco, Diretor 

Geral da Sec!-etarja_ 

Constituição e Justiça 
Cunha Melo - Presidente. 
Argemiro Figuehedo Vice-Presi-

dente. 

FEDERAL 
Secretário - Arolde Moreira, 

. Reuniões - Têrças- feiras, á-S 16 hll~ 
ras, · 

Eduação e Cultura 

Lourival Fontes - Presidente. 
Jarbas Maranhão Vice-Pre.::: Je-1"" 

te. 
Silvio Curvo. 
Apolonio Sales. 
Bernardes Filho. 
Guilherme Malaquia~ 
Armando Câmara. · 
Secretárlo - Francisco Soares Ar~ 

ruda, 
Reuniões -. Têrç·as-feiras, às 16 ho~ 

ras. 

Serviço Público Civil 
Armando Câmara, 
Attílio Vivacqua. 
Benedito·. Valadares. 
Daniel Krieger, 
.Gilberto Marinho. 
Jarbas Maranhã<J. 
Kerginaldo Cavalca~ltl. 
Lourival Fontes. 

\· Prisco dos Ejantos - Presidente 
1 Kerginaldo Cavalcanti ""7' Vice-P!t'--
! sidente. 

J

/ Vivaldo Lima , 
Ary Vianna. 
Armando Câmara. 
Heitor Medeiros, 

Ruy Palmeira, 
(*) Substittiido pelo Sr. Novaes 

Filho. · 
Secretário - João Alfredo Ravasco 

de Andra'cte. 
Reuniões - Têrça.s-feiras, às 10 h<r 

ras. 

Economia 
Fernandes Távora - Presid~te, 

Vlce-Pre.si-

N"ves da Rocha, 
Secretário o- Julieta Ribeiro a~ 

Santos. 
Reuniões - Sextas-feiras, àS !5 ho·~ 

ras. 

Transportes, Comunicações 
e Obras .Públicas 

Novaes Pilho - Presidente 
Filinto Müller - Vice-Presidente. 
Neves da Rocha. 

· Senado Federal, em 14 de Junho. de l95r . Júlio Leite. ' l 
de;,'l:,aoy Magalhães 

.Ary Viana. 
NEREU RAMOS 

Vice·Presidente do Senado Federal 
no exercício da Presidência 

: ~ Sá. Tinoco. 
· Lima Teixeira. 

Tarciso Mira-nd~. 
.AM nnimar§.es. 

Secretário - Franc!sco Soares A:f .. 
ruda. 

Reuniões - Quintas-feiras, às ll:t 
hDras. 
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Finanças 
Alvaro Adolpho - Presidente. 
cesar Vergueiro - Vice-President~. 
Alberto Pasqualini. 
Victorino Freire. 
Parsifal Barroso. (*H) 
Mathip.s Olympio. · 
.Juracy Magalhães.~ 
L in o de Ma tos. 
Julio Leite. 
Dinarte Diniz. (*) 
Domingos Velasco. 
Othon Miider. 
Novaes Filho. 
Paulo Fernandes. _ 
Filinto Müller. (. *) 
Onofre Gomes. 
Mourão Vieira. 
( *) Substituído pelo Sr. João Ar· 

ruda. 
( * "'J Substituído pelo Sr. Heitor 

. Medeiros. 
(H*) sub-stituído pelo Sr. Fausto 

Cabral. 
PARA AS SUPLÊNCIAS 

Ary Vianna. 
Lúcio Bittencourt, 
Daniel KI'ieger. 
Bernardcs Filho. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Armando Câmara. 
Secretário - Renato Chermont. 
Reuniões às quartas-feiras: àS !6 

horas. 

Legislação Social 
Lima Teixeira _,. Presidente. 
Othon M1ider - Vice·-Presidente. 
Guilh:orme Malaquias, 
João Arruda. 
Li.no de Matas. fi'·· 
Ruy Carneira. 
Sebastião Archer. 
Secretário pedro de Carva.lh:> 

Máller. 
Reuni&es - Quinta~-feiras, à.s lt 

horas. 

Redação 
Júlio Leite - Presidente, 
Sebastião Archer Vice-Presi· 

dente. {*) 

Alô Guimarães. (,...) 
Joãa Villasbôas. 
Saulo Ramos. 
( ~ J ~ubstituído pelo Sr. Heitor Me· 

deiro.s. 
(**' Substituído pelo Sr. Costa Pe­

. reira. 
Secretário - Cecilia de Rezende 

Martins. 
R:uniões às .quintas-feiras. 

Relações Exteriores 
Georgino A velino - Presidente, 
Bernardes Filho - Vice.:Presidente 
Gilberto Marinho. 
Lourival Fontes. 
Ruy Palmeira. 
Moura Andrade. 

. 'Mathias Olymp.io, 
João Villasbôas. 
Benedicto Valladares. 
Secretário - J. B. Castejon Branco 
Reuniões: Quartas-feiras. · 

Saúde Pública 

Siivio curvo. 
Parsifal Barroso. ~·> 
Lino de Mattos. . 
( *) Substituído pelo Sr. Fausto Ca­

bral. 
Secretário - Romilda Duarte. 

· Reuniões - Quintas-feiras, às 16 
horas. 

Comissão Mista de Reforma 
Eleitoral 

Senador Cunha Mello - Presid€11~'.e.· 
Senador Rui palmeira - Vice-Pr~­

sid,ente .. 
Deputado Ulysses Guimarães - Re­

lator. 
Senadores: 

Attilio Vivacqua .• 
Lucia Bittencaurt, 
F'ilinto Müller. 
Alô GUimarães, 

Deputados: 
Etnani Sátiro. 
Colombo de Souza. 
Oliveira Brito. 
Pereira Filho. 
Raimundo Brito. 
Secretário: Marília Pinto Amando. 

Comissão d.e Inquérito para 
apurar fatos relativos à li­
beração da Química Bayer 
Limitada. 

Senador Cunha M:llo- Presid-entt'!. 
Senador Alva.ro Adolfo - Vice-Pro!-

sidente. · 
Senadores ·Guilherme Malaquias e 

Argem.iro Figueiredo - Relatores. 
Senador E"Derhias da Rocha. 
Senador Ksrginaldo Cavalcanti. 
Senador Pedro Ludovico. 
Secretário - Romildo Gurgel. 
ReuniõEs às quintas-feiras, àJ 16 

horas. -
Comissões Especiais 

!Je Revisão. da Consolidação 
' das Leis do Trabalho 

f,ima Teixeira - Presidente. 
Julio Leite - Vice-Presidente. 
Paulo Fernandes - Relat{lr. 
Ruy Carneiro. 
Othon Miider. 
Kerginaldo CavalcanL. 
Secretário - Francisco Soares Ar­

ruda. 
Reuniões: Quarta-feira, às 16 h.:>­

ras. · 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - Presidente. 
Paulo ;rernandes - Vice~Presiden· 

te. 
Attilio Vivacqua - Relator. 
Alberto Pasqualini . 
Lino de Matos.'. 
Secretário .- Aroldo Moreirt\.. 
Reuniões - Quintas-feiras. 

De Estudo da aplicação do em­
préstimo contraído pelo Bra­
sil no Expor! and Impor! 
Bank. 

Sylvio Curvo - Presidente-. 

Vivaldo Lima - Vice-Presidente. 
Guilherme Malaquia.s 
Leônidas Melo. (''') Mathias Olympio - presidente. 
Pedro Ludovii::o. ('""', Mavnard Gomes - vice-Presidente 
( 41 ) Substituído, interinamente, IJ(!l:t Melldonca Clark - Relator. 

Senador Mendonça Clark. Daniel' Krieg_fr. 
(**) Substituído, interinamente, Paulo Fernandes. 

Jlelo Senador Costa Pereira. Secretário - Miécio dos Santos An-
Secretário - Cecilia de Rezend,. 

1 

dracte. 
Martiru. 

Reuniões - Quintas-letras, às 15 De Reforma Agrária 
horas. 

Segurança Nacional 'I 
Onofre Gomes - Presidenko. 
Caiado de castro - Vi<:e-Presiden­

~e. 
Magalhães Barata. 

· Ary Vianna. 

Ruv Palmeira - Presidente. 
PaUlo Fernandes - Vice-Presiden-

te. 
Lucio Bittencourtt Relator.. 
Heitor Medeiros. 
Júlio Leite. 
Secretário J. B. Castejon 

Branoo. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

Cunha Mello - Presidente. 
Alvaro Adolpho - Vice-Presidente. 
Kerginaldo Cavalcanti. - Relato.t'. 
Apolonio Sall-es. 
Beneàito Valadares. 
GilbeTto Marinho. 
Lourival Fontes. 

.. Lima Teixeira. 
Argemiro Fig-ueiredo. 
Ruy Palmeira. 
Attllio Vivacqua. 
Armando Câmara. 
Lucia Bittencourt. 
Jarbas Maranhão. 
Carlos Ltnctemoerg. 
Daniel Krieger. =----

Sôbre a Mesa para recebimen­
to de Emendas 

7. 0 DIA 

Projeto de Reforma Constitucional 
n. a 1, de 1955, que acrescenta para· 
grafos ao artigo .. 78; da Constitlllçâo 
Federal. 

Oradores inscritos para a 49: 
Sessão do dia 15-6,55 

1 o - Novaes Filho. 

2. 0 - Ezechias G.a Rocha. 

a.o- Mourão Vieira. 

4. o - João ArrUda. 

5. 0 - Lima Teixeira. 

ATA DA 48.' SESSÃO DA 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA OR­
DINARIA, DA 3.' LEGISLA­
TURA, EM 14 DE JUNHO 
DE 1955_ 

I PRESIDJlNCIA DO SENHOR GOMES 
DE OLIVEIRA 

As 14 horas· e 30 minutos acham-~e 
presentes os Sr.s. Sena'dores: 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira -
Cunha Mello - Prisco dos SantO$ -
Alvaro Adolpho - Magalhães Barata 
- Victorino Freire - Arêa Leão -
l'tfathias Olympio - Mendonça Clmk 
- Onofre Gomes - Fausto Cabral .... 
Fernandes Távaro ·- Kerginaldo Ca· 
valcanti - Georgino Avelino - Re­
ginaldo Fernandes - Ruy Carneiro -
João Arruda - Argemiro de Figueire­
do - ·Apolônio Sales - Novaes Filho 
- Jarbas .Maranhão - Ei!echias da 
Rocha - Freitas Cavalcanti - Ruz 
Palmeira - Júlio Leite - Maynarà 
Gomes - Neves da Rocha - Juracy 
Magalhães - Lima Teixeira - CarloD 
Lindenberg - Attílio Vivácqua - An 
Viana - Sá Tinoco - Tarcísio Mi­
randa - Guilherme Malaquias 
Caiado de Castro - Gilberto Mari­
nho - Benedito Valadares - Lúcio 
Bittencourt - Cesar Vergueiro- Lino 
de Matos - Domingos Velasco -
Costa Pereira - Sylvio Curvo - João 
Villasboas - Heitor Medeiros - Aló 
Guimarães - Gomes de Oliveira -
Alberto Pasqualini - Daniel Krieger 
- (51). 

O SR. PRESIDEN~E: 

A Imta· de presença acusa o compa­
recimento de 51 Srs. Senadores. Ha· 
venêo nUmero legal, declaro aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a ata. 

O SR. 3.' SECRETAR!(!: 

-'Servindo de Primeiro, lé o segulnt-1 

Expediente 
O/feios 

Quatro, da Câmar'a dos Deputad01, 
sob ns. S68 a 971, de 3-:6-1955, enca~ 
minhando autógrafos dos seguin~es 

Projeto de Lei da Câmara 
. N. 88, de 1955 

(4.868-B-54, na Câmara) 

Autoriza o Poder Exec1ttivo 4 
abrir. pela Comissão do Vale do 
São Francisco, o crédito esnecial 
de Cr$ 218 675;~0 para atender ao 
pagamento, aos seus servidores, 
de diárias relativas ao exerc:icro 
de 1953. 

O Congresso Nacional aecreta: 

Art. 1. o E' o Poder Executivo nu .. 
torizado . a abrir, pela Comro:;s::'io dO 
Vale do São Francisco, o cré•hto es­
pecial de Cr$ 218.675,00 lr:1Uz•.~;1t,vs e 
dezoito mil seiscentoc; e setenta e 
cinco cruzeiros), destinado ~o 0!\ga ... 
menta aas servidores daqu~la Co• 
missão. de diárias relat!Vfll!l '.10 exer­
cício de 19f:3. 

Art. 2. o Esta let entra.-s em vigor 
na data de sua publicaç!lo. 

A Comissã& de Finançu. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 89, de 1955 

(3 846-B-53, ·na. Ca.maral 

Autoriza o Poder Execntit:·O li 
ubrir. pelo Ministério ·la 1:r/Jti!U­
ção e Cultura. o crédito ~snec!al 
de Cr$ 27 .427,50, para atenrtr.r ao 
pagamento do aluquel das salas 
ocupadas velo serviço de Estatfs. 
tica da Educação e Cultl!rn. 

O Congresso Nacional der:rcta: 

Art.' 1. ~ E· ., Poder Ex~cutivo su .. 
torizado a abrir, pe!o Mimstér!O tia 
Educação e Cultura, o cr~J~t:) e.me~ 
cial de Cr$ 27.427 ,5() f vinte e sete rUii, · 
quatrocentos e vinte e sete cruzeiros 
e cinquenta centavo.!) para r.tender 
ao pagamento do aluguel l'Ji':·csp<m .. 
dente aos meses de abril, ma:\1 e JU• 
nho de 1952, das sa.la.IJ oeU";>"Idas oelrt 
Serviço de Estatística da. Edllcflcão e 
Cultura, no edifício de "A Nolte" 

Art. 2. 0 Esta. lei entrarA :!m YiO?I)r 
na data dé sua publicação. tc\·ogadas 
as disposit;ões em contrário. 

A Comissão de Finan-:a~. 

Projeto de Lei da C~mara 
N. 90, de 1955 

(3.643-B-53, na Câm1ntf 

Autoriza· o Poder Exec•;ti?Jo t1 
abrir, pelo Ministério da Educa­
ção e Cult~nt., o crédito .~speeial 
de Cr$ 35 .100,00, pàra uaqa:nent., 
a Arnaldo de Azevedo E..'s :reza. 
como indenizaclio de ~ervit:ns 
prestadO$ à adminfstraç6.o pú ... 
blica. 

O Congresso l'Tac!onal d!!cr~~a~ 

Art. 1." E' o Poder Executivo au .. 
torizado a abrir, pelo MUnst,ér1'1 da 
Educação e Cultura, o crér:iit,() ·~soe­
cial de Cr$ 35.100.00 !trinta e cinc() 
mil e cem cruzeiros\ como ind~rdv.<J.­
ção de serviços prestados à adm\nis .. 
tração pública, por Arnaldo de Ale­
vedo Estrela, ouando. n:t exn~d,atn>a. 
de renovacão de contn~o e t~tend"n­
do ao apêlo da administra~ão, regeu, 
no período de janeiro n set>;>mb"r,) de 
1947, a cadeira de apr{'c·m.ão mu~t­
cal no Conservató:'io ~acwnal de 
Canto Orfeôni::<t. 

O SR. 2.• "SUPLENTE: 
Art. 2. () Esta let entra!'~ em vigor 

servinào de Segundo Secretário. na data de sua publlcl'!.~iiQ. 
procede à leitura da ata da sessão Art. 3 " Re\•ogam-se a3 dtsposi.;õea 
~nterior. que, posta em discussão i em contrãr.lo. 
e, sem debate, aprot:ada. . ,l . A Comissão de F1nançaJ. 
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Projeto de Lei da Câmara 
N. 91; de 1955 · 

(3.318-B-53, na CAmar'l) 

J )Í.. Whiltaks. 
·Proc. n.0 S.C. 115.9-18-55. 
Parecer A.T. n.0 188-55. 
As.sunto: Pedido de informações. 
Sôbre a Circular 19-54. 

Autoriza o Poder ExccutiV•l a O SenadDr Carlos Gomes de OU-
abrir, pelo Mintstério ria. tdttca- -veira, 1.0 Secertário do Senado Fede­
çáo e Cultura, o crédito P-speciul ral, encaminha a êste Ministério 
de Cr$ 14.800,00 'l!ura atender ao, o Ministério o pedido de inform-ações 
pagamento de bolsas de estudq do senador Jo-.sé de Mendonça C:tark, 
concedidas· a alunos ela EscJla sôbre a Circular n.0 19-54, desta Di-
Técnica Nacional. • retoria. 

Ç Congresso Nacional deê-:-eta: 
Art. 1. o E' o Poder Executh·o au­

torizado a abrir, pelo .Mimstenv da 
Educação e Cultura, o créc11tY t-spe­
cial de Cr$ 14.801,00 tquaoorze mil e 
01tocent~ cruzerro..:.J para a.t~nder ao 
pagamento de bOlsa~ de es~u.io Ct~n­
ceOida:J a alunos da Esco!.t Tecrnca 
Nac1ona1. nos me.se.s de cutubro e 
novembro de 1951. 

Art. 2." Esta l-ei entrará em vigor 
na data. de- :ma publicação, revogadas 
as disposições -em Contrário. 

A Comissão de Finanças. 

Do Sr. Ministro da Fazenda, nos 
seguihtes têrrilos: 

Aviso N. 0 269. 
11-6-55. 
Senhor 1.0 Secertário: 
Tenho a honra de comunicar a V. 

Exa. que êste Ministérla stá enviando 
esforços no .sentido de serem ultm1a­
dos os esclarecimentos a que se reJere 
o Requerimento n.0 176 L.e 1955. da 
auria do Sr, Senador Carlos Lindem­
brg, para imediato encaminhamento 
a essa Casa do Congreso .· 

Aproveito a oportunidade para re­
)lo\·ar a V. Ex a. os protestos da minha 
alta estima e distitnta consideração. 
J.M. 
Whitakes. 

Dê-se conhe-cimento ao Requerente. 
Quatro, do Sr. Ministro da Fazenda 

e um do sr; ltfinistro do Trabalho, 
encaminhando, respectivamente, n .. ~ se­

2 - Esta Diretoria vem reiterada­
mente e&clarecendo as causas e os 
motivos que determinam a expedi­
ção da Circular em apreço, ao infor­
mar· os inúmeros Mandados de Se­
gurança requeridos contra á legalida­
de da mesma, bem assim, ao recusar 
acolhida aos· protestos e reclamações 
de entidades interessadas na abolição 
da medida objetivada com aquela 
Circular. 

3 - o que consu'ostancia aquela 
ref.e,rida norma baixada por esta Di­
retiria é nada mais que procurar con­
ceituar o que se entende por prêço 
do produto importado, fazen-do in­
cluir no mesmo, as despesas ·necessá­
rias e impre.scindíveis, face à autal 
política cambial, para obetenção da 
moeda de·compra do referido produ­
to. 

4 - Não. colhe o argumento de 
que na redação da· observação 1.!1. 
letu. b da Tabela A, da autal Conso­
lidação das Leis do Impô-"t<l de Con­
sumo, não se fa!a em sobre-taxas 
ou outras despesas para a aquisição 
do câmbio, isso porque, ao interpre­
te cabe completar o sentido das leis 
.mormente quando se trata d'e lei de 
ordem pública, em que Q princípio é 
que eles devem acompanhar a evolu­
çào e o progresso a Hm de não criar 
desigualdades de tratamento entre 
partes interessadas e principalmente 
desequilíbrio econômico-social. 

5 - Esta Diretoria com o fim de 
enfeixar num só estudo o que já foi 

IMFORMAÇÓES razões anexas, o fundamento e a ne-
'l-6-55. c-essidade da manutenção da aludida 

guinte~: 

Senhor 1.0 Secertário. Circular· 
Em re-ferência ao Ofício n.o 334, de 6 - ReSpondendo aquelas razões à 

12 de maio do con·ente ano; indagação do ilustre senador reque-
Ca~a. do Congresso Nacional, tenho a rente, somos porque se encaminhe o 
honra de responder a v. Exa., nP!a incluso memorial resposta àquele par-

~- lamentar. · 
:fo:·ma que se segue, aos quesitos for- A consideração do Senhor Diretor. 
mulados no Requerimento n.0 187, de SCL-EC. -
1955, do Sr. Senador José de Mendon- D · Cl ·k .R.I. em 1 de junho de 1955. 
ça ar · . 0 Saint-Clair de Carvalho Lôbo. 

?-) que, pelo .av1so n ~9, de 3 do 1 Arnôr de Sou:::a Abzes. 
mes em cwso, este Mm1ste:r1.o consnl-~ Assistentes Técmcos 
tou. ao Tnbunal de Contas sobre ale- Proc.\ n.o s.c. 115 918_55 . 
galidade da abertura do crédlto ~.spe- De acôrdo co mo a ecer d !\ T 
cml d~ C~ 192.399 413,30• autor~a~a A consideração dg ~enhor a D~et~r 
na Lei n. 2.439, de 9 de março últ.- Geral.. · 
mo· e 

b) que, se afirmativa a resposta esta 
Secertaria de Estado eleaborará o res­
pectivo ·decerto a ser submetido à 
consideração do Execelênt_íssimo Se­
nhor Presidente da Repliblica, obje­
tivando a abertura dO· aludido crédi­
to. 

Aprõveito a Oportunidade do aludi­
do crédito. 

Aproveito- p. oportunidade para re­
novar a V. Exa. os protestos da 
minha alta estima e- mais distinta 
corí.Sideração. 

J. M. Whitakes. 
Ao Requerente: 
8-6-55. 
Senhor 1.0 secertário: 

Em 2 de junho de 1955. 
D.R.r. 

. . Augusto de Bulhões. - Diret<~r. 
Esta Diretoria Gerai opina no sen­

tido de -serem enviados à secertaria 
do Senado Federal, em atendimento 
. . solicitação de fls. 1, os elemen­
tos constantes do pronuncianemnto 
da Diretoria dits Rendas Internas 
juntos às fls, que bem esclarecem á 
matéria sob exame naquela Ca.sa do 
Congersso e demonstram o exa t<l fun­
dam-ento legal em flUe se baseou a 

. Ci~cular n.0 19-54, daquela Diretoria 
obJeto do Req)l.erimento n.0 204. de 
1955, da autoria do senador José de 
Mendonça Clark. · 

Em referência ao Ofício n.0 409, '" cons1·deraça-0 de 23 de maio findo, no qual V. Exa .n. do Senhor 1\!lnis-
pede informações a respeito do Re- tro. 
querimento n. 0 204, de 1955, do Sr. Diretoria Geral da Fazenda Na-Cio-
Senador Jo;;é· de Mendonça Clrk, sõ- nal, 4· de junho de 1955. 
bre a. Circular n.O 19, de 19 de março (a) Sá Filho. 
de 1954, da Diretoria das Rendas In­
a V. Exa. eternas, tenho a honra de 
transmitir a v. Exa. cópias dos es­
clarecimentos prestados por aqufla 
Diretoria e pela Diretoria Geral da 
F-a-zenda Nacional. 

Aproveit<l !l oportunidade para re­
mover a V. Exa. os protestos da 
minha alta es~ima e di.stitn~a CQnsi~ 
deração " · 

Diretor Geral. 
COnfere com ·o original. . 
G.M.F. Mecanografia, 7-6-55, 
·Jorge Teixeira de Alvaren?Ja. 
Aux. de Gab. 
Está conforme. 

G.M.F. MecanÔfgragia, 7-6-1955. 
Olavo José .Monteiro. 

· Aux. do Gab. 

MINISTI:RIO DA FA:õENDA 

Dll\E'IO.RlA DAS RENDAS IN'i:ERNAS 

Incidem no Jmpôsto de consumo 
-as sobretaxas de câmbio por se in­

corporarem no preço dt1.-s mercado­
rias importadas. 

ATO PRESIDENCI~L 

A Circular n. o 19, de 15 de março de 
1954, da Diretoria das Rendas Inter­
nas foi ~alltida por despacho do ·se­
nhor PI"esidente da República. o que 
torna o Juizo singular incompetente 
para o julgamento de segurança im­
petrado contra o referido ato, pois ao 
Suprerr.o Tribunal Federal é que cabe 
processar e julgar origillàriamente os 
mandados re:ueri~ contra a máxi­
ma autoridade admmistratíva do País 
(Constituição, artigo 101,. i), 

portação e exportação, (tõdas contro-­
ladas pelo Govêrno por fôrça de lei) 
realizaram-se ·na base do câmbio 
chamado oficial, isto é, o exportador 
entregavà compulsôriá.mente as -suas 
letras de exportação, (representando 
valores em moeda estrangeira), ao 
Banco do Brasil, recebendo o corres~ 
pondente em moeda do peaís feita. a 
conversão na base da taxa do câm~ 
bio oficial, e, por outro lado, o im­
portador (importação de mercadorias' 
licenciadas) liquidava no exterior, 
por' intermédio do Banco do Brasil, 
-os seus CDmpromissos, pagando a moe­
da estrangeira (do país. vendedor) 
também na mesma base. apenas com 
diferenças fracionárias, mínimas, para 
cobrir despesas bancárias. Nas Alfân­
degas adotava-se para cálculo do Im­
pôsto de Consumo das mercadoFias 
licenciadas, o câmbio oficial, e, ex-

FUNDAMENTO LEGAL cepcionalmente, para as não liceu-
A Circular n.o 19, citada, tem ,0 seu ciadas_ ·{bagagens sujeitas a direitos 

fundamento legal na Observação 1.a e consequentemente ao impõsto de 
letra "bl', da Tabela A da Consoli- consumo) - a taxa_ ~e câmbio. liVre; 
dação das Leis do 1:mpôsto de Consu- tomada pela, sua me~Ia. mensal ,a pu­
mo a que se refere 0 Th":creto número r a da. pela Camara Smdtcal da Bo;.sa 
Z6.i49 de 5 de janeiro de 1949 comb"- de Valores, A cobrança d_o ~Jl!pô.,~o 
nad Com 0 .· 0 I "I de Consumo "ad-valore.s" mcrdia so-

0 . · u paiagrafo ~- do ar~ 6, bre ea importância correspondente ao 
e _art1~o 9. e seu paragrafo 1: da preço da mercadoria" acrescida das 
Lei n. 2.145, de 29 de dezembto ~e despesas réalizdas, por fôrça da im ... 
1p53 que .e~tabeleceu o regime de lei- por~ação tais como fretes sea-uros di­
lao de dtvi?~S e cobrança de sôhre- reit~s t~xas e adi~ionais 'rel~cionàdos 
taxas cambmis. com essas despasas. "\.. 

LEGITIMIDADE E LEGALIDADE 0 preço de importação em Cruzei-

Improc~em dest'arte ·as objeções 
quanto a legitimidade da tributação e 
a legalidade da Circulai- n.o 19, uma 
vez que foi expedida por autoridade 
competente nos esritos têrmos d-o De­
creto ·n." 24..036, de 26-3-1934 e do ar­
tigo 180 da Lei específica do Impôs­
to de Consumo. 

CÁLCULO DO IMPÔS!O 

Limit-ou-se a· referida Circular a 
prescrever norma -Para efeito de se 
calcular o impôsto incidente sôbre 
mercad-oria estraigeira e orientar as 
repartições subordinadas de referência 
e apuração do preço· de importação". 

ros era real e não resultante de uma 
ficção, correspo-t!dia exr:amente à 
quantia em cruzeiros despendida na 
cpmpra. 

CÂMBIO DO DIA NO REGIME DA LEI N. 0 2. 145, 
DE 29 DE DEZEMBRO DB 1953 

A lei n.0 • 2145 alterou profunda­
mente o sistema clássico de compra e 
venda de cambiais, para as operações 
·de importação e exportação. Em vir­
tude_ do novo regime cambial, para 
que lguêm pos.sa importar é preciso 
obter'" uma licença prévia (art. 6.0 ), 

mas esta licenca .só será concedida a 
quem provar dispor de promessa de 
venda de câmbio, ãdquirida em pú-

PREÇO DA MERC.-'I.DoRIA blico pregão de acôrd-o com as instru­
ções baixadas pela Superintend~ncia. 

As sôbre-taxas (ágios) constituem da Moeda e do Crédito - .Sumoc. 
parte do "preço dá mercadoria'' im- Assim, "câmbio do dia", no sentido 
portada. ~A.:o licitar o câmbio. o impor- legai vigente. é a taxa cambial fixa 
tador se dispõe a pegar pelea. moeda e mais as sôbre-taxas "de ordem mo­
BsJrangeira o preço fixado à taxa ofi- netária e cambial", trazidas pela Lei 
cial, acrescidos das sõbre-taxas cam- n.o 2.145. Em face da legislação em 
biias correspondentes às ctegorias das ·vigor, os importadores liquidavam os 
mercadorias que pretende importar_ é seus compromissos no exterior com­
óbvio que irá fazer recair no preço prando cambiais em. leilão público e 
de importR-ção dessas mercadorias as pagam por essas cambiais a importân­
quanU.as oue houver despendido com cia resultante da Soma de dois elemen­
aquelas sôbre-taxas, pouco importan- tos - um fixo. taxa chamada oficial, 
do que elas sejam recolhidas ao Ban- e outro variável - denominacãoi sô­
co do Brasil e tenham destinação bre-taxa.de câmbio, correspondente ao 
predeterminada na Lei. E', aliás. da valor da licitação, ·importância essa 
própria essência do Impôsto de Con- que é multiplicada ou· dividida, con­
sumo e sua transladação ao adquiren- forme ·O caso. pela quantia correspon .. 
te da m~rcadoria e, assim, por mais dente à moeda estrangeira faturada, 
acentuado Que· seja o valor do tri-
buto,;;;. o tP-xto leial ·autoriza a sua PREÇO REAL 

incorporação ao preco da cousa one-- o valor obtido pela forma des-­
rada para ser ... cobrado ao consumidor.) crita no item anterior. represery--

l'REÇO REAL 1 ta o preço da . nova. mercador~a 
pago em cruzeuos ao câmbiO 

Em face dO sistema legal em que se Estabel-ecido por lei. ·Quando a Lei 
assenta a c-obrança do rmpôsto de do Impôsto de consumo se 1·efere a. 
Consumo o primeiro elemento que a preço, tem em vista evidentemente o 
lei manda computar ou considerar é preço -real ·da mercadoria e não um · 
o "preço da. mercadoria". preço de preço fictício, .inexistente, preço falso 
fato, preço real, e não um preço que que não conesp-onde à. realidade. Um 
não ' preço, um valor amputadO, com autmóvel, cujo preç-o real pa.go pelo 
a exclusão das sobretaxas de câmbio. compl'ador foi Cr$ 250.000,00, não· -po­

derá ser considerado para efeit-o do 
pagamento do impôsto de co·nsumo-,dMBIO DO Dl.A. 

TratandÔ-se, comO se trata, de mer- Cr$ 5Q.OOO.OO, so-b a alegação de que o 
cadoria importada 1 o preço faturado preço ao câ~bio d-o dia é a taxa afi .. 
é dado ,na moeda do país exportador. xada pelo Banco do Brasil, d~ndo· as­
Para se conhecer o preço da merca-'sim a êss-e vocábulo um sentlfio des .. 
daria em cruzeiros· - a ·Iéi estabele- conhecido. 
ceú. como principio que dito preço de· 
verá ser calculado' ao "câmbio do 
dia" do pagamento do despacho. 
CÂMBIO DO-DIA NO REGlME DA LEI ]10_..,_1.807 

Tivemos dois câmbios - um coin 
taxas fixadas . p~la' Superintêndência 
da Moeda e do Crédito e o outro. in­
teir~mente livre. As operações de im-

SOBRE-TAXA 
' .. 

E' a. própria lei que declara, de for ... 
ma clara. e precisá, ~rem as ref-eridas 
sobre-ta::;;as de câmJio, C.e ordem _mo-­
netária e meramente cambial, e isto 
equi\'al~ a dizer que elas. constituem 
elem.::ntos integrantes do preço pelo 
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qual são vendidas pelo Banco do 1 p.ra de cáil'l.i.io prêviam~nte efetuada, d) Se foram feitas exceções, >lOr- Aviso n.o 270: 
Brasil as moedas estrangeiras levadas de acõrdo com as oscilações do dla que tambjm, por s1mples G.to de eqül- ..'X'llhVT l.u .t:len~tám .. 
ao pregão público - "a so'bJ.'e-taxa em que r.oi efetuada a operaçãc, ésse nade~ não são restaoelecida.s as ver- Em reterência ao oucio n.o 380, de 
a que se refere esta lei não tem cará- ~álculo ser!\ di&pen.sado porque jA. o bas . cortada~ pelo Plano de Ecoc.o· 11 ae maio últnoo~ no qual V·· l!>Xa. 
ter fiscal, sendo de ordem monetana preço da importação atendeu 1 cota· mia, aos demaiS ·Ministérios, prin~i- pode l.ntormaçõe.lS a respeito do He· 

· e meramente cambial" (§ 4.0 
- art. ção do· câmtiio do dia. A consolida· J;>almente, &.s dos Ministérios da- Sa:t· querunento n:-o 180, de 1955, do ;:,e .. 

9."J. I ção das Leis do Impôsto àe Coru;nmo de Educação e cultura e Agricul- nnor senador JrJSé- de Menaonça. 
DESIGUALDADE DE TRATA· se re-fere 1:1.0 ca.m~lo rto d~a do paga,. tui-a, · mms diretamente ligados à vw.rk, .soOTe aphcação dos ãgio.:> ar .. 

MENTO ~ento do despach~, IJ?r u;.s.o que, .,se saúde e educaçãço da criança brasi- recauados pelo Banoo do l:$rasli S. 
tempo de sua pubhcaçaD, outro era. o leira em estado de completo a.ban- A. tenho a honra de traru;mltir a. 

Se viesse a prevalecer o regime da o regime de lmporta.ção. Ma.s, o sen- dono. bem como da produção de gê- V: Exa. cópias dos esc1arecimen,os 
esclusão das sobre-taxas de câmbio, tido de seu texto. eta justamente su- neros de alimentz..ção para o p-ovo prestaao.s pt.ia Carteira ~e Cãmou> 
como se pleiteia, che&a.ríamos ao ab- bo!'dinar o preço da importação à brasileiro. oo mencionado estabeltcimento de 
surdo de estabelecer cam êsse sistema, cotação do câ-mbio do dia. bêsse mo~ 2. Sôbre o assunto càl:Jc-me in~ crédito. 
ur.· . .l. inversãó completa_ quanto ac do, ainda boje perdura a existência formar, re.;;peitada a ordem dos que~ Aproveito a oportunidade para re• 
tratamento dispensado pela lel do Im-- ali· deferminada, apenas com a dife- sitos; novar a v. Exa. os protesws da mi• 
pôsto de ConSumo os pr<ldUt.os de rença que o cálculo a ser feito pelas a) Não. nha alta estima o distinta cons.de .. 
origem estrangeira e aos de origem repartições alfandegâ-rias é desneces- ÕJ deixaram de figurar no· Plano ràção. J. M. Wh-itapreo. 
nacional, apesar de serem menores a.s sárlo, por já haver .!;ido fixado prévia- de Economia os Ministérios da Fa- }{.io de Janeiro, :! Qe junho de 1955. 
taxas que incidem sôbre ..)S liltimos. mente o preço da importação, com a zenda e Gue1:ra. DIPCÓ-714-55:. 

DESVIRTU !\MENTÚ DA LEI aquisiçã-o, em público prcg~o, de pro- c) da~·- a-notações feitas nesta. Di- Bennor cnue do Gabinete, 
~ mes.sas de venda· de cámb1o, subordl- visão consta: Reportamo-nos ao processo nüme .. 

. Assim, para beneficiai- .meia dúzia nada à cotação do dia em que f-oi rea- _I.- qu~. na Exposição de Mo~ivos ro lU5.997 - remessa 27.472 ctes.se 
de importadores, deixariamós os pro-~1izada a operação_ diante da cont.'Or- n.o 70, de 11-2-55, do Ministério da Ministério - relativo ao Requen .. 
dutos da indústria naci<lnal em situa- rência àc lit!itante~· . · Educáção e cultura, 0 senhor• pre- ment'O n.o 180-55 do senhor senador 

, 9ão de inferioridade; em .. re!aç~o :l.0.\1 PARECER 0~( PROCURADORIA sídente da República autorizou a ap1i- José de :Mendonça Clark, aba1x0 
Importados, qua_ndo a lel dLSpo.s, em GERAL DA FAZENDA PUBLICA cação até o llmite de CrS :.l.ut.hJ.u':.<J,tJU transcrito; . _ 
todos os seus 1tens, Justamente em - <ia dotação de Cr$ -4.(:(IO.OOD,DO ligll- •·consia.erando os têrmos da Ins• 
sentido ·contrári-o. Pelo envio dos esclarecimentos pres- rante como economia no respectivo truçã-o n.o 7Q, da SUMOC, datad.a. de 

tados p-ela Diretoria das Rendas· In- Pl , t d v b 3 s 9·3 · os v X XI! e .XIII pft-EJU1ZO GRAVE ternas, que salienta no final a circuns- ano, a con a. B1 er .1 - er- 9-lU-1 ::> • arug , , • 
viços e Encargos, Consignação 2 - respeitactas as prioridades a que se 

A revogaçã<l da Circular n.0 19, em tância de a Círcular n.o 19, de 19 de Auxílios e Suovenções, Subcon.'3igna- refere a -Lei n.0 1.807, de 7-1-53, as 
aprêço, acarreta graves .prejuizos de març.o de 1954, haver sido mantidá ção 02 - Su'ovenções ordinári:as, item disponibilidades de câmbio verttiCa­
cerca de (2) hilhões de cruzeiros) • por despacho dO l!.'"Xtrto. Sr. Presidente 04-01 - Conselho Nilcional de nes- das fcram past.as, em público p«~gá.o, 

da República, O que t<lruou o Juizo portos (Proc. 82.145-55) ·, nas Bolsas de Valores, pa.ta efeito 
PROCURADORIA GERAL DA ofícíante incompetente para o julga-· õ 

FAZ~'DA PúBLICA to d 1 II - que, na Exposjção de Moti- de pao-an1ento de importaç es. 
l:J~~ meu e segurança mpetrado ecntra D d vos n. 330, de 11-4-55, do Ministé- "0 produto ~-rp. cruzeiros,. d~ ven a. 

• Os juridicos e legais fundament.os 0 referido ato, pois ao .Supremo Tri- tio da Ag·ricultura, o Sr. Pxesidente da.s 01Sponibilidades camblalS para. 
que serviram e servem de justlficatlva· bunal Federal (; que ca,be processar da RepúbliCa mandou rt:·t.er a im- importaçã.-0 foi determinado que .se 
• manutença·o da recomendaça·o 00 ....... e juigàr origlnàt!amente <lS mandados t' · d C 0 !"" "OO 1 éd't d .. n <<r• a ... ~... por anc1a e r.,. uv.v ,00 da 1 ota- levasse a cr 1 o a con"""' ...,ompr 
ta[lte "a Circ"lar 19·"4 ""''" de pé e requerid"Os contra a máx1ma autor1- ~ d C • 2-0 000 00 à t d d t t, · " e~ .. .., '"""'"""' çao- e r~ v . , , con a :lo e venda de pro u os expor avets , no 
agora reforçados com {)S pronuncia- dade administrativa do País (Con.sti- verba 4 _:_ Obras, Equipamentos e Banco do Brasil. o Banco do Brasil 
nlen'"" favoráveis d" P-l'ocuradorla tuição, artigo 101, i)· · · ~ d · · d ~ ~ A · to · AqUislçao e ImóvelS, Co:nslgnaçã:J 1 e outroo banoos ficaram autonza os Geral da Fazenda Pública • Du-e ria das Rendas Internas. d <Carimbo: P. G. F. r., 4 .. 9_54) _ !.... Esta o.; e Projetos, subcomigno.- a pagar bonificações,. em cruzeir_o~. 

DEPARTAMENTO ADMINI.STR!I.- Haroldo Renata.)Ascoli~ Pl·ocurfldor çãço 01 - Início, item 07 - Depar- aos eXPortadores de produtos naciO-
TIVO DO SERVIÇO PúBLtCO Geral. . . . ~ tam.ento de Adminü;.tração, Inciso .2) nais levando os · referidos pagamen• 

A Levantamento topÓgTáfico, alínea 1 tos a débito da mesma conta. 
"Cumpre a1'nda,· sal1'entar que sen•o o requerente. 1 , " M' · t' · • d - Parque Nacwna de ltatlatf!:<· e ou-· "Considerando os tempos da J.,e1 .s onbre-taxas de ca· mbio instituidM mts eno Ul3. Fazen a. · 1..~ ~ s c 121 <>oo; trosstm, Bberar a de Cr$ 150 Ooo,OO, n.o 2.1'45, de 29-12-1953, artigo 9.u e 

pela Lei n.0 2.145, de, 29 de dezembro . . . ou"'.]<.J-55. d 
A ·s 0 268 grava a como econom:ta, na dotação seus parã2To afos de 1 a. 6, bem com.~ de 1953, v:uiáveis de acõrdo com o Vl o n. . 

grau de esencialidade das. mercado- 11. de junho à e 1955. de Cr$ 30U.COO,OO, à cont-a d:l mesma. sua regulamentaçá<l por Decreta llU• 
Se lo ! " s t• · Verba., Co_s.~&gna,..so 2- O.bras, Sub- mero 34,893, dê ·5-1-1954,-a.rtigo 13.• rias .importada.$, uma vez adotado o n 1 r . ecre ano: ... Y'"' 

En f · · · Of' · ô 447 d cons1gu_açao 2 -. Pro.sseguimenlo e e seu par-a' 'ltafo ún!·oo, foi regulru·l-critério estabelecido pela Diretoria elas ' l re erenç1a ao I Cio n. . e ~ 
Rendas Internas, a maior tributaçào 27 de maio último. no qUal v. Ex.~~. éOn.:lusao e_ sua fL'õcahzação, item :1 zada a situação da Instrução n.o 70 
ficará. sujeito {I oonsumo de artigos p€'de_ informações a. respeito do Re- ProssegUimento de obras, Inci.so 7> e estabelecidQ o critério da aplicação 
menos e~enciais ou de luxo. Dar-se-a., quer1mento n.o 228., de 1955, do se- P~rque Nncional da Serra. dos, ór- dos ágios, conforme a redação d() 
portanto, Jl. tributação de consumo,. nho1· Sen3àor José Mendonça Clatk, gaos (Proc. 91.991-55): parâo-rafo segundo do' artigo 9.0 acl­
um certo caráter ptogre~ivo, em con-~ sôbre o plano de Economia elaborado III - qne, na Exposição de Moti- ma ~ita.do: 
cordància com a regra geral oontida pelo Govêrno, tenho a honra de vos n.o N.C.S;D4G.M. 0764, de 29-3, •·Art. 9.0 , § 2.0

: Tódas as sobretaxas. 
no art. 202 da constituição, onde .se transmitir a V. Ex.a cópias dos €'5- de 1955~ 0 Senhor Presidente da R!!- arr(:cadadas. nos têrmos desta lei, se 
manda gravar 05 tríbutos .c.onforme a clal:ecimentos presbados pela conta· pública, concordando com o Titular destinarão em ordem de pl·ioridade: 
capacidade eéonômica do contribuinte.. dona Geral da- República. da Pa.sta c_la Maritlha-, autorizou o I .:.._ ao pagamento de bonificaçõés 

Por tudo o que foi anteriorment~ Aproveito _a oportunidade para re- restabeleénnento da dotação de CrSI aoS exportadores; ' 
exposto, pensa êste Departamento novar a v. Ex.a protestos da minha 2.000,000,00 à conta da Verba 2 _.

1 

li.- à;re-gularização de operações 
existirem razões de ordem jurf~lca, nlta estima e distinta consideração. Material, Cons~g!lação 1 - Material cambiais realizadas antes desta lei 
financeira e econômica, favorã.veis. à - J. • M. Wita1f.er. Permanen_te, ~ Subconsign&Ç~3 17 -;- por con~a do Tesouro Nacional; 
manutenção da orientação adotada Proceszo n.o 121.385-55. Aato-ca!"lunhoes, &·uto-bombas, ca- 111 - ao financiamento, a longo 
r;ela Diretoria das Rendas Internas, Assunto: Senado Federal _ Requ~- Ini?netas de carga, auto-socmro; re-~ prazo e juros baixos, da moderniza• 
niiás, já. homologada.s por decisão 1·iment() solicitando inforllle.-ção sô- camdo a economia de Cr$ l.OOO.OOO,OC ção dos métodos da. produção agTí .. 
judicial". bre 0 Plano de Economía. ali consignada, sô.hre a dotação d~, cola e recuperação da lavoura naciO· 

PODER JUDICIARIO 
com o oficio n.o 447, de 27 de mato Cr$ 5.0oo-.ooo,oo da Subconsignação nal e ainda a compra dos prndutru 

último, transmite a secretaria do Se- ~6 - ~am!~me.tas d~ pass3.-geiros, ô~I- agropecuàrios, de sementes, adubos_ 
Aliás, o a.speto jurídico da Questão nado Federal eópi autênt.i3a do re- r.us. a~nbulan:IM, "Jeeps", da mesma ins€ticidas, máquinas e utensílios 

foi esgotado em brilhante s-entença d:J querimento n.o 228, de 1955. do Se- Verba e Consignação (Processo nú.- para emprêgo na lavoura". 
MM. Juiz da 3." Vara da Fazenda nador Jose de Mendonça clark lfô- mero 272-55) · "Requer o abaixo_a.ssinado, na for .. 
Pública, Pror. José ca.ndido Sampaio ihas 2 e 3) em qne êste parlamen- . d) foge da apreciação de~ta Di- ma do Regimenoo, se digne .vossa 
Lacerda, que afirmnu·com precisão: Lar, fa-ce oS considerandes apre.ser.r..t- Vl.SaG. • · Excia. solieitar ao E.xmo. Sr. MmtS· 

''Se deve ser considerada a .sohre- dos. pede sejain solicitadas ao M~nl.s- 3. cdrn ê.stes. esclarecimentos il'1- tro da Fazenda, l'.elativamente às 
taxa como parte integrante do preço tério da. Fnencta as seguintes i:.rt:ur- · d.erá o processo s~r. restituído ao • Já- consideraçõs acima expostas, as se .. 
pelQ qual o produto foi adquirido, mações: bmete do Sr. Muus:tr.o da Fazenda. guintes inforfuações: 
cabe, então, examinar se é devido o · .. ._ . . , A consldera-çção superior. aJ Qual o m.l(,·:a.nte, em cruzeiros, 
impõsto de C!lrtsumo, na hipõt~se eml a) Se todo.s os Mli!lS.énos _ü~e- C.~.R. - D;9·_ - S.D.O .. em pago aos exportadores, como boni .. 
estudo. Ora, o Decreto n.0 26.149, de ram as suas verbas orçamrntaJ.·te.s, 4 de Jl.!llho de 19n::>. -. Agenor AffonsOd"icação e debitado a conta de "Com .. 
5-1-49, na. Ob.servação 1.8

, letra b, dai referent.~ ~ 1955, atingid&.. pelo'P~no Cruz, C~ntador "0". pra e venda de produtos exportáveis'•, 
Tabela A declara cate..,.ôrlcamc._~te de Economla elnborado oelo ExceiE:~n- De acordo, no Banco do Brasil . até 30-4~1955; 
que o imPôst{l será calcuh:do, quand-o tí~simo Sr. EUgênio Gudin, ex-Mi- ~ consideração do Sr. Oon~ad1r b) Qual era o vaÍor, em cruzeircs, 
se tratar de produto de procedência mstro da Fazenda. AdJUnto. no dia 29-12-19533, de operações 
.est~angeira, sôbre ·o preço_de lmpor-j b) Se algum Ministério se recusou C.G:R. - D.O., 6~6-55.- Nelson cambiais realizadas pelo Govêrno Fe ... 
taçao calculado nas Alfar:degas ou i a aceitar.~' Plano de Economia e con- da Costa ltfach.ado, Chefe da S.D.O. dera! ou de resoonsabilidade d:J mes-
Mesas de Rendas, ao cãmlno do. dia tinuou a fazer de::oesas baseado dali Tambén: de .~côrdo. mo, antes da iei n.t:l 2.145. Reh.cio ... 
d-o pag!l?1ell!O do despacho, deduzidas. verbas votada6 peb cn .......... ~<:~o. Na- A COilSlderaçao -do Sr. Contador na r estas 0-peraçõe.ç, indicando o nO• 
as bon:ftcaçoes. e descont~s da fa~ura. cíonai e registradas no Tribun 11 l 1.le Geral. me do credor, QU€r seja - Banco, 
comerci.al. AsSim, cabe a rep~rtiça.o C<lntas Federal e, em caso afirma- C. _G. ~lt. - D. O., 6-6-1955. - Casa &lncária, ou firma estrangeira, 
aduaneira calcular o preço da Impor- tivo indi;á-lo , Candzdo _de Abreu e Sou.za - Oon- c.:;m os respectivos valores e datas 
tação tendo em vista o que constar ' ~ · tadür-Adjunto. ,. . de vencimentos; para cada país es-
da fatura comercial, mas súbordin~do c) Se hàuve Ministério que plei- De :~õrdo. Res 1tuo ao Glbmete tranr.~iros; · 
ao câmbio do dia do despacho. Assim, teou e obteve um desp~ho do EKce- do MmLStro da Fnzenda. e) Quaic: os financiamentos a lon<:ro 
vigorando o cAmbio liVTe, o preço da lentissimo Sr. Presidente d3:1 Ri!pú- Contadoria Gttal da ReDúblioo, 6 pram, a juros baixes~ da mod~rnÍ .. 
importação teria que ser apurado ie- blioa para re1nclusilo de vultosa ver- de _1unho de 1955. - Raul Fonte.s rnefí.o d!'.S m1~todos da produção agri• 
vand.a-se em conta a.s oscilações de- ba eliminada pelo Plano de Econo- Cotw. - Contador Geral. rola, recupe1·a~ã() da lavoura nacio .. 
corren~s. Nunca porém, pela taxa mia, e em caso afirrm.tivo indicar . !'>-<J. ~:;:uerente. nal. compra âe sem:mtes, adubos e 
oficial. Se a mercadoria, para ser o seu 'nome ·e o valo rda v'erba eli- Mmrsteno da Fa"mnda. rná.quina..c:; reab:r.adcs a partir de 2g 
adquil:ida, houve necessidade, de oom- minada e resta-bel~cida. S. -c. 1C5.fl97-55. de dfzerubro de 1953, por conta da 
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conta "Oomtra e venda de produt()S 
exporbíveis", no Banco do Brasil S. 
A. Indicar o' nome do benefiado, va­
lor c data da realização da ope1:ação; 

d) Qual -o valor total, em cruzei­
ros, arrecadado e levado a crédito da 
conta "'Compra e venda de produtos 
expoitáveis'~. no Banco do Brasil TS . 
./1., até 30-4-1953; . 

e) Declarar o d~stino dado. ao sal­
do dos ágios arrecadad-os da importa· 
ção, até 30-4-1953, citandO os nobes 
dos beneficiados sob qualquer titulo 
e cs respectivos valores; 

f) se a partir de 9 de putubro de 
1953, desde o 1.0 Leilão de Divi.sas 
disponíveis para import~ção, sp ro­
;ram colocadas, em leilão, as disponi­
bilidad-es reaiS pny;a impoi'tl'lção; • 
os valo~s t-otais das importações con-

Dlfi.RJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
- . 

total d~ Cr$ 173.().29.006,00, e por dé- I modificado para "Govêl-no Federal 
bito · em conta especial, no valor de Fundo de Modernização e Recupera, .. 
Cr$ 31.{)22.362,40, em nome da. Com- ção da Lavoura Nacional". segundo o 
panhia Nacional 'de Alcalis, consoante Decreto 35.702, de 23~6-54. 
resolução de 10~3-54 do conselho da e) Até 3{)-4-55, a conta citada no 
SUMOC) .. e creditados à conta "Com- it€m anterior ap:resentava os seguin~ 
pra e Venda de Produtos Exportá- tes totais de aplicação por conta dJ.S 
vei.s'', cujo título foi po.steríormente ágios arrecaüados: 

BonifictLções pagas a.os exportadores •................• 
Reaju.st~ de <lperaç~s por transferência de mercados, 

conforme resolução de 13-7-54, do Conselho da 
SUM:OC . -- ..... -.- ... c..... .. .... -- ·- ·- .. " ... -.. 

Fundo para eventuais diferenças ·de câmbio, de acôrdo 
,_ oom o inciso II do § 2.') do art. 9.o da Lei n." 2.145, 

de 29-12-53 ............... .- ..................•.... 
Despesas dl il'€.:rsas (publicações de editais, impre~os es­

peciais, viagens de funcionários, etc.J com g, rea­
lização üe le1\óes .....•.....•.... : ....•...... · ..... 

Adümtammt<ls feitos ao InstitUto Brasileiro de Café, 
confOl'me l'esoluções de .200 e 27-7-54 do Conselho 
da SUMOC ·················•··.········.·······•·· 

24.217.714. SS9,8(} 

ií .l80.000.00<l,G~ 

3.845.147,40 

·Junho de 1955 

mioo financeira dás e~prês~ de na .. 
vegação aérea. 

Em 6 de maio de 1955 - Gílberto 
Crockatt de Sá, Diretor Geral do D. 
N. T. 

Ao Requerente. 

É' LIDO E VAI A IMPRJMIR 
O SEGUINTE 

Parecer n. 699, de 1955 
Da Comissão de Finanças sô­

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 123/54, que altera o item 4:. 0 

do artigo 9.o do Decreto-lei n. 0 

6 .259, de l(f de feverdro de 1954, 
que dispõe s6bre o servír:;o de lo­
terias e dá outras providências. 

Relator: sr: Juracy Magalhães 
g) Por moeda estran?eira, indicar 

cedidas pela "SUJvfOC", em 1954, 
Eem cobertura cambiàl, .na' forma do 
§ 7.0 do art. 6, e art. 7.0 itens I, até 
li. da leJ n.0 . 2.1~5, de 29~12-1953; 

h) Por moeda estnngeir.a, indicar 
os valores totais das importAções 
concedidas pela "SUMOC" con co~ 
õertura cambial, com ã.giOs minimos 
de imn::rtação. na fonna dà art. 8.0 

Idem, à Comi~são àe Financiamento da- Produção, idem 

Saldo, em 30-4-55, da conta '1Govêrno Federal - FUndo 
de Modernização e Recuperação da Lavoura Nacio­
nal", inclusive j,uros, no valor de Cr$ 89,056 .315,8{1, 

'7. 700.000.~•:lil,CO 
1.107.200. 000,00 O presente proieta é de autoria do 

ilustre Deputado Fernando Ferrari e 
39.076.254.639,40 visa 9 alterar o valor das extrações 

da loteria federal e das loterias es~ 
taàuais. ' 

abm1ados pelo Banco do Brasil S. A. _ .......... . 
Pelo item 4. 0 do Artigo 9. 0 do De~ 

6.73·5.80'7.081.70 ereto-lei n.o 6.259. de 1(1 de feve:ei· 
ro de 1944, que dispõe sôbre o ser ... 

45.Sl2.0B1.12l,HJ viço de loterias, ficava estabelecido 
itens I. IJ e !TI; 

i) Se ·para os imP""rtacões. cont 
cobertura cambial, a "SUMOC" e.o · /) Desde a instituição do re6ime Restituindo o processo dt início re­
concede-las tinha uma ouota ü~ câm- de leilão de ·ctivi.Sas, ·têm &ido ofereci· ferido( valemo-nos da oportunidad'!l 
bio di...<::"ú'Onítei da. Car'ei'i-a de Câmbio das á licitação disponibilidades rea~s para .renovar a Vo.'lsa Senhoria nOS&'>S 
ou aiiu por simpleS estimativa dt> e, em certas circunstâncias - pa~·a protestos de elevada estima e consi~ 
roeceita de · càmbiiJ "a $er" disnonivel atender às necessidad~s mínimas da deração. - Pelo Banco do Brasil S. 

indústria, comércio e lavoura - V<l- .A.J Carteira de Câmbio Paulo 
~~5,;~turas e presumíveis eXJ)orta- !ores em antecipação da receita can1- Poock Corrêa, Dir.etor. 

Em resposta e:os o_uesitQs fonnlila- bial, utilizando-se, para êsse fim, 11- Ao Requerente. 
nhas de crédito junto a in.stituiçõ~c; Em 3 de junho de 1955 

d-cs, caCe-nos inft'rmar confo.rme .~- banca' rias no exterior. s 8 tár'o 
gue, obedecendo a mesma dlSpOSlçao r· ecre 1 • • 
e.m OUP f,-.t'l'll r~nre"ellt.ado.c:: \ g) Achando-se as importações sem. 1. Atendendo ao solicitado no Ofi-

a) · Até ?lJ-4_55, fo) ..,..,ago aos ~x- cob;;_-rLura cmnbial afetas à Carteira cio n.o 239, de 31 d€ março do cor-
.1" ~ de eComércio Exterior, transmitir~- rente ano, dessa C~ referente ao 

portadores, como bonificação, o mo.:~, t t d d 5 d t · tante de Crs 24 .217:714 .969,80, a d~- mos, opor unamen ·e, os a cs que Requerimento"'n.-.o 11 5, e au orla 
bito da' conta "Cowora P venda ft.: essa Carteira nos fornecerá, necessi· do S'.'. Senador Lúcio Bittencourt, que 

P1'odutos EXj}ortávr:is", cujo ti~ulo, rft' ri~i\ à S~~s~sst;eg~~nf:~es~~t:ot~~~s~~ :~~i:s ~f~·~~~~~~~ 5~~;:a ~~e· c~~~ 
acõrdo com o Decreto J5. 7{)2, de 13 diversas ·rocedas, pelo seu equivalente ram em t-erritório nacional, tenho a 
de )unho de 1'i}2:~, 1oi alterado Pllra em dólares americanos, de concessõ•:s honra de remet-er a V. Ex.a, por có­
"GoVêrno F'ederal, Fu::do de M-odf'r·l de câmbiO deferidas pelo Conselho .ia ~ia e em três vias, os esclarecimentos 
niza~ão e R~cuperação da Lavour'!! SUMOC, no ano de 1954, para as 1m prestados pelo Departamé'nto Nacional 
Nac!oníll" · • portaçõEs Jsentas de llcltação, m·J.S do Trabalha, deste Ministério. 

b) "!{o dia 29-12-53, eram a.s se- SUJeitas a llcença previa e ágws flx0::; Sirvo-.me do ensejo para :·enov!lr a 
guinte sa sop:'raçõ-:- camriaü deres- na forma da IegislaçJ.o·e rebrulamen-~v. Ex.e. os protestos de minha ele-
ponfabódade do Govêrno Federll-l. tos vigentes: .vad~ estimo e distint<l consideração. 
reali7nda-, nar · "~"tp .---~.., ... '1, na quali~ Dólar americano .. • . ••• 93 358.301 ~ Waldyr Niemeyer, Ministro int_e-
dad€ df' ~eu _Agentf' Fiscal: . _ Franco .c::uíço .. ....... .• 557 .Ql11 rino. 

Cr$ J.2lJ.J5J.GC(l,{}J- Obngaçao iel Libra esÚrlina ··-······ 4.525.N1 A s. Ex. a. o Sr. Sen.;,.dor Carlos 
·'"recompra '' dê.::~fS C!'uzeiros ::o FUnti'J Coroa. su:ca .. , . . . . . • •• 2.141.882 Gomes de Oliveir!l. P!'imeiro Secre-
Mor.oft:írlo In"f'''YIB"~t;:rmt o que. im ) Coroa dinamarquesa .... 259.9~6 tário do .seflado Fede:al. 
porb~R n::t r-.~w:''"'§o, àquele órgã,1, Frar::co francês , . . . . ..•• 18 53U.4":-4 
d-e US$ 65.50-V.COO,{lO, nos se6Ui!'<te~ Franco ~:ga ......... ~ 2(12.83.3. MTIC _ ~30.212/55 · 
pra7o~: • Dólar convênio: I Sr. Min~stro 

uss 1(} .{}O(). {)1)1),00 em 7- 7-57. Al€manh:1 . _ ... , . . . • • • • • 17.367. 5íl8 Em res-::osta aos itens formulo. dos 
w::s 15.{}00 ()Ot1,C~O em 31-12-57. Argentina. .............. Hl3 -331 o?lo denutado, Dr. Lúcio Bittencourt, 
USti 2.250..i:OO.IJO em 1~ 7-58. Austria ............ .... 1.002.-l.'t~~Do reqúerimento; n .. o 115, da Câmara 
U~S 20.230.C-D"::,OO em :n-12-58. Chile .. ................. 5.9'\.LI Federal, pode a comissão de Conci· 

Espanha ............... 2.3513 liação de Dis::;idios TrabalhJsta::;: Je 
Cr:S õ.551J.c.::JD.'.!{l>C,Q.!J - Empréstimt• Holanda .. ~~ ............ · 24.26-6.949 que ~":nos pre!lidente dizer o seguinte: 

de uss 31XLOOO.GIJ0,-Q(}, contraído ::J~~·.) Itália . ................. 6.4-D6.432'1 a) Sim. 

que haveria ''duas extrações por se­
mana, com os "Prêmios m.::liores de 
CrS ·100.000,CO a Cr$ 5.000:000,00, para 
a lo~ria federal e uma extração, se­
manal ou · quinzé-naJ. com os prêmios 
maiores ~ crs 5Q. OQO,OO' a CrS ..... 
I.OOO.ono,oo, no- caso de loterias es­
taduais". O projeto original manti­
nha a mesma prescrição a respeito 
do número de extrações. e do valor 
dos prêmios maioreS de. Cr$ 100.000,00 
(cem mil cruzeiros) a Cr$ 5.00"0.010,00 
(cinco milhões de cruzeiros) quanto 
à loteria Ie1era1 modificando ape­
nas para Cr$ lQO.OOO,OO rcem mil cru­
zeiros) a Cr$ 2.0ü0.000,{1{) (dois mi­
l~Iões de cruzeiros) os pfêmios das 
loterias estaduais. 

Não cogita o projeto da situação do~ 
contratos existent:os. N'a tramitar,ã(} 
oela Câmara dos Deput.ad0s, recebeu. 
Porém, emenda da· Gomi~são de Cons­
titui-cão e Justica mandando "respeit:>..r 
os cOntratos de concessão em curso 
de prazo", vindo. nesta~ condiçÕes, ao 
exame do senado. 

Como não consta~se dos avulsos {'n­
viados pela Câmara dos Deputados 
·qualquer refei·ência n ter sido ouv~cti) 
o Por:er Executivo sôb!·e oc:: efeitos ao 
projeto, sug;erimos a auli;ê'lda 'Jrf'H­
minar do M;nistério da Fazenda, Mm 
aquele obi"tivo. ..) 

Agora. retoma o projetõ à Conris­
são d~ FinanGas com as informações 
desejadas. O Minlstérlo da Fazen­
da. onina tavo:t>.v-n 1m.ente à sua au:-o­
vacão, esclarecendo flUe nas cláu~u­
l·~s' do Contrato v\"'?n•e entr"' a União 
e a LOteria Fed.eral nada imnede a 
modifica{fáo projet1da. que determi-
nou "acentuada elevação na arreca-Banco do Brasil jUnto ao Export~Im· Japão ·········n·•••oo• 6.244.4-\~ 

port B!1Dk o f wa~hin.,;ton I Acôrdo j<> Polônia. • • • • • • . • • . . • • . • • 50 000 
30-4-531, G<:st.iuado ao pag-amento d:J;; Portugal .............. •• 69.600 
Rtrr.<=adcs com~rciais nmte-america Uruguai •..•••• , ~ ••• • • . . 33. !1~13 
nos. A amortiz!lçâo rtêste erop~ést.J· 
mo, iniciada em s~t:=mbro de 19!14, c:P 

está nrcce::sando em Jarcelas men 
sais de us~ 4. 2~J{U}ú0,C0 1 c1o:.nital f' 

Tém as cnmpanhins de nan~aç~c- dação f-ed~ral". 
aér2a semu~e invocado no trfltO do I 
prçblema ·.salarial, neste Min·sté~··o Assi~. sen~o, somos de parec-er que 
situa cão econômico financeira não o pro;e~o sep aprovado· 

175.129.066 

juro[), sendo aue a ültima parcea-1 i) o Comelho _da SUMOC, para •as 
nrl'i::á em abril óe 19·61. concessões de cambio de.s.tmadas a 

crs 3.157.15{).417.:00 ..,.._ correspcn· importações sujeitas a cobertura caro. 
de ·t.es ao montant"' d·.:o ........... 

1 

bíaJ e isentas de licitações, na form'l 
J.: :;9.91.2.525.-/. -, total dos atr[lsaJ•J.-: da Jegislaçfi? e .regulamentos vigen­
comerdaí:o., objeto do o\côrdo de H- tes .. se baseia em crçamento, ~emes­
quidacâo firmado em 1-I0-5:i. entre o f tralmen~e preparado, das receitas "!' 
Govêrno do Bra~ll _ o do Reino Un:~ desuesa.s cambiais. As necessidades 
do, Segundo o qual nos obrigamos fi d;darada~ nos pedidos da es:p~c1e 
}}'3'\!?t de·inici oo valor ile .......... tem, porem, ultrapassado as esttma. 
! 10.00::1 ::>00.-/-, através do FUn.-h tivas da receita de câmbio: decorrf" 
M,..netário Internacional, e amortJ.:t.,.tt dessa pírcun.stância que inúmeros 
.nnua:m.-'nt"', a parcela mínima cte .. dêsses pedidos permanecem aguardan­
! 6.()00.000 -/w. do oportunidade de atendimento, me-

e) Na. resposht ao item ue", es- recendo pr?ferêneia 'OS que, pela es­
pecificpmo.o::; tôda.s as a.plic<J:cõe~ d'l<i'lS sencia.lidade indiscutível ou seu alto 
aos áe:íos arrecadados, conforme la.J- interês.c::e para a eeonomia ·nacional 
cameritos a débito da re.specth'ft con- são de natureza inadiávt>l; como, en· 
ta. . · tretanto, muitas dessas conces.s~:~ 

d) Até 3-0-4-55. montavam a, . .• . . envolvem importações de vulto, pagá­
Cr$ 45.723.004.805,30 os ágios recn- \ veis a. longo prazo, os res}JectiV<;.<; 
lhidos pelo Banco do BrasiJ S. ·" montantes são desdobrados, conforme 
(exclustve os npN!sentados por tU11·1 o esquema de nagamt>nt.o, de maneircl 
1o.s 'E'ntregues, d ~ nc&rdo com o artig-"l a figurar, p·elas parcelas decidas, nos 
44 do Decreto 34.893, de ,5-1-!)4, .n.n fd'turos orçamentos, 

permL~s!va de atendimento. Por l'nn- Sala das comlssões. em 8 de ·junho 
seguinte, os acb:·das de· mgjoraçfio <;a- de 1955 - Alt:aro Adolpho, Pres~den­
·Iarial. nece.s~·árias em virtude do de- te; Jnrac11 Ma:Jalhães. Relator; - Ce­
sajustamento prov?cado _nela. aumen- sar VergUeiro. _ Alberto Pasoualini. 
W ,do custo de vrda, tem Sldo con- _ Lino de Mattos. - Ary Vianna. 
dici.onados à ma ioração 1 tar.ifâ:!/1. Ao _ Paulo Fer7landes. - Mourão V'iei~ 
poder.concedente, no caso o D. A. C. ·ra. - Novais Fil!ro. - Heitor Me­
cabe d:z-er da nec-essidade ou -não da deiros _ Maflüas Olympi'J; 

cobe:tura tarifária, e, no caso uositi· 
vo a fixação do aumento da tarifa. 

b) O acréscimo tarifário nos acór­
dos firmados nesse Ministério é só­
mente admitldo p-ara efelto de cober­
tura da majoração salariaL 

c) o Ministérjo do Trab~lho. Indús. 
tria e Comércio não pode. informar. 

As reclamações, aiguinas ''ezes fei­
tas, neste sentido, não têm 11jndo 
acompanhadas de elementos conclu­
dentes. 

d). Só o D. A. C. pode respon­
der. 

c) Também .só o D. A. c: pode 
responder, por isso que a êle D. A. C. 
cabe o contrôle da situação econ~-

COMPARECEM M.\IS OS SEN:HO· 
RES SENADORES 

Lourival Fontes. - Paulo Fernan­
des. - Bernardes FilhO. - Mou-ra. 
Andrade. Coimbra Bueno. -
Moisés Lupiotl. - (6) • 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
SRS. SENADORES 

Sebastião Archer. - OÔwn Mn?er. 
_ Nereu. Ramos_ - saulo Ramos. 
- Armando Câmara. - \'5). 

O SR. PRJlS!DENTE: 
Está finda a leitura do Expediente. 
Sôbre a mesa Requerimento, QUe 

vai ser lido pelo Sr. 1." Secretário. 
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Eé lido e sem de~ate aprovado 
o seguinte. 

.Requerimento n. 260, de '1955 
'Exmo. ·Sr. Presidellte do Senado: 
Tendo de ausentar-me desta Ca--· 

pita1 _por mais de sessenta dias, ve­
nho fazer g; Vossa Excelência a co­
municação de que cogita o art. "24, 
do Regü;nento Interno ào Senado e, 
ao mesmo tempo, solicitar a devida 
Jioença pelo período de cento e vinte 
dias na forma do que preceitus. o 
dispositi+•o citado, a partir do cUa 
15 do corrente. 

Sala das Sessões, -em 13 de junho 
de 1955. - MagaJh_ães Barata. 

O SR. PRESIDENTE: 
Oportunamente, s-erá conV()Cado o 

suplente do Senador Magalhães Ba­
rata. 

Há outro Requerimento, que vai 
ser lido pelo Sr, 1." Secretáric. 

E' LIDO O SEGUINTE 

~eguerimento n. 261, de 1955 
10queiro que seja consignado em 

ata um votQ de congratulações com 
a "última Hora" pela passagem do 
seu 4.0 aniversário. 
. Sala das se_ssões, em 14 de junho 
de 1955. - DOmingos Velasco. -
Gilberto Marinho. - Lino de Matos 
- Alvaro Adol]:Jho. - Magalhães 
Barata. - Mourão Vieira. - Attilio 
Vivacqua. · - Lucia Bittencourt. -
Carlos Lindenberg. .;_ Ary Vianna. 
- Cunha Mello. - Guiiherm'e !tfa .. 
laquias. ·- Sá Tinoco. - Lima Tei­
xeira. - lJenedicto Valladares. 
Neves da Rocha. - Fausto Cabral. 
- Argemiro de Figueireã.o. 

O SR. PRESIDENTE: 
O requerimento· será votado na 

ses.são de amanhã, nos têrmos do 
Regimento. 

Continua a hora do Expedien~. 
Tem a palavra·· o nohre Senador 

Neves da Rocha, primeiro orador 
inscrito, 

O SR. N~VES DA ROCHA: 
(Não foi revisto pelo orador) 

Sr. Presidente, assomo à. tri:>una 
11este momento, para prestar ;ust::i 
homenagem à memória do · e~-Se­
nador Landulpho Alves, parlamentar 
ilustre, por todos os títulos, que pas­
sou por esta Casa honrando e dig­
nificando o mandato que lhe con­
fiara o p-ovo da minha terra. · 

Trata-se da .apresentação de Pro­
jeOO de Lei propondo que a. atusJ 
Refina,ria de Mataripe, no Estado da 
Bahia, Passe a ter a designação de 
"Refinaria- Senador Landulpho Al-
ves". ~ 

A proposição - para a qual ~ço 
o interêsse dos eminentes pares, :-~.o 
sentido de sua aprovação - ·€stá re­
dig'ida nos seguintes tênnas: · 

PROJETO DE LEI DO SE:<!ADO 
N.' 12, DE 1955 -

Denomina "Refinaria Land'Ul­
pho Alves" a Rejina·ria de 11-:a­
taripe, no Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta:· 

Art. !,0 - E' denominada R-efi­
naria ''Landulpho A.~ves" a Refina~ 
ria de Mataripe, no Estado da Bahia. 

Art. '.2."· - Esta Lei entrarr em 
vigor na data de sua public!lção, 
revogadas as disposições em ·oo~~­
trátio. 

Justificação 

Julgamos ato de inteira justiça 
que o Congresso Nacional; atendendo 
a .sugestão do nobre Senador Ker­

·-ginaldo Cavalcanti, -em recente dis­
curso proferido nesta casa, renda 
merecida homenagem à memória do 
ex-Senador Landulpho Alves. dando 
o seu nome à Refinaria de Ma taripe, 
no Estado da Bahia, terra que lhe 
serv!}l de berço, onde o ernint>nte 
baiano, -na sua passa~ pelo Go-

DIÃiiiO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11)" 

vêrno, tanto sou~ dignificar a.s fun- legrà.nla: "CongratUlo-me Vossa Ex­
çõeS que exerceça, pelos relevantes celência haver perfw-ação pesqUJsa 
.serviços prestados à causa püblica. petróleo, instalada Lobato, nesta Ca­
Dentre muitos cutros faz-se · miste:r pita! atin&indo jazida deste prudut<l 
destaear o lançamento da idêia e as a 208 metroS de :>rofundidade .• 
providéncü~s postas .em prática, no Embora rião se trate de jat-o, mas, 
sentido de "'ser oonstruída no teui- de simples corrente de óleo que t~ans­
tório baiano a primeira Refinaria borde à medida qUe se faz penet."ar 
para·· os produtos do petróleo, ant~ haste perfUratriz além 90 metros, <.er­
mesmo de alí surgir o primeiro poÇQ ta é existência bolsa ou lençol pe~.t·u-
do_ preciQSO líquido. lífero. 

Nà-0 · fõsse por demais conhecida Resta conhecer sua capacid'ade ou 
nesta. Casa a brilhante atuação do melho:r localizá-la. 
nobre parlamentar, ao lado de outros Respeito.sãs saudações assinado 
colegas não menos entusiastas, d-en- LanduZpho Alves (Interventor Fe­
tre os quais é de inteira justiça as- deral) . " 
sinalarmos o nome do Senador Ker- Daí por diante, com o maior :ntr.­
ginaldo Ca.'vaJcanti, no desenvolvi- réss:e e entusia.smo, numa demo.ru,t:n­
mento da campanha nacionalista ção cabal dos seu.s arraigados !'::nt:.~ 
para a constituição da Petrobtás só mentos de patriotismo, não deL-c:Jil de 
<r fato acima aludido justificaria acompanhar sua Ex.n. todos os pP.SSoS 
plenamente a denominaç.ão. de Lan- e medidas postas em prâtica, no Est::l­
dulpho Alves â Refinaria de -Ma- Lo, P.elo conselh~ Nacional de Petró­
taripe. '' leo, na exploraçao de novos ·t1;y:.::r; 

Sr. Presidente. srs. Sen.adar~s. r.a prccurando auxiliá-la em todo _ao al­
j·lstificação ·que acabamos de apr-e- cance do seu govêrno para o melhor 
sentar, no sentido de sex praso::Wa êxito das iniciativas. 
condigna hom-enagem à memóna do Seja-nos lícito transcreverm-:>s n 1ui 
Ex-Senador Landulpho Alves, tivemw palavras do seu relatório inti~.ula;lo 
oportunidade de acentuar que ~.nem- "Relatório das Atividades da Unt;­
máveis foram .os Serviços por S. Ex." nistração Pública no Estado da· ~a­
'iJreáCiados à Causa P'libliea na sua hia _ biênio :138-1939 - trech~ m­
brilhante' passagem pelo Govêrno da .aerido à pági.na 250, sob .o t1.:.ulo; 
Bahia. ''Distilarla do Petróleo". 

Estamos, Sr. Presidente, em ~Ondi· Veja bem v. Ex a, Sr. Presidente e 
ções de prestar. um testemunho leal meus ilustres pares ~que ant-es me.':imO 
e sincero do que foi para a Bahia a de jorrar petróleo na Bahia, já o 
atuaçã{l do seu ilustre filho, porque Interventor Sr. Landulpho .\lvcs !'e 
coube-no.s a insigne honra. de izl~e1 interessava para :tUe ali fôsse c;n.s~ 
parte. do Corpo de seus aUXtl:ares truída urna distilarla. 
imediatos e de confiança - nas fmJ- continua o Interventor no seu re-
ções de Prefeito da Capital, dirigmdo latório: 
os destinos da velha Tbomé de Souza "Antes mesmo de descobrir-se a ja­
no período de abril de 1938 a jcz~m~ zida de Lobato. havia o Estad'J. oa­
brO de '1942, período que durou a In- seado no que dispõe O D-ecreto-lei Fe­
terventoria. Landulpho Alves. T:ivt;- deral n.~ 395, de 29 de abril de 1938, 
mos, assim, Sr. Presidente, o en1>~jo requerido a.o Govêt:Uo Nacional 3, ins­
de acompanhar, bem de perto, Ji<i po.: talação de uma dlstllaria para p:!­
dia, hora por hora, minuto a nnnutn, tróleo impQrtado. 
se assim 'podemos dizer, a sua no~ã- o consumo dos nrodut-os diJtE2do.s 
vel obra administrativa; em t{)d1S oS n·o território baianO, somad<) a·J que 
~~tores da vidi bahiana. pode a Bahia encaminhar ;1ara o.s 

Junho de 1955 1417 

O Sr. Kerginalão Cavalcanti -
Obtigaào a V. Ex, a.. 'remos aqui, 
também, ·o nobre senadar Domingos 
Velasoo, o imediato cte;;r;a campanha, 
que poderá dar testemunho .sõ~re nli• 
nha. a.sserti v a, 

o Sr. Domingos Velasco ·- Com a 
maior satisfação col1iirmo as decla .. 
1·ações de V. Ex. a. 

O SR. NEVES DA ROCHA -
Essa notícia traz-me grande Sdtisfa .. 
ção, pois ainda não me encontrava 
no Senado na oporta:üctade em que 
o nobre Senador· :lomtn?,"os Vrl<:~soo 
foi tambêm grande bamlhado;· da 
causa. · 

O Sr. Novaes Filho - Todo o Se­
nado conhec-e bem a magnitil·n Jt,iltt• 
ção do nobre Senador Landulpho Al­
ves, ao tratar dO prub,em.t do pe­
tróleo. 

O SR. NEVES DA. ROCHA 
Obrigado também ao 1{\bl·e colega e 
velho amigo Novaes f'ilho. que r~­
conh~c~ ter sido bem forte fi. fltua­
ção do Senador Landulpho J\ll'es no 
sentido - como vinha dizendo -- ae 
se explorar conyenie:nemente, c pe-
tróleo no Brasil. .. 

Como se depreende de.ssas nala vras, 
Sr. Presidente, .,rvfer1da.; antes do 
aparecimento do primdro r,ôço pe­
trQlífero na Bahia, T~~ndu1,'lh1J A:­
ves se preocupava granriemrnt.e prlo 
magno problema que empoi~-a a to­
dos os brasileiros que ·amam a ~ua 
terra, que desejam vê-la feliz e p ·õ..c;­
pera e. que não super'1õem cs int.e­
rês.ses J)eSSOais a.os int.er~se.l nãci'J .. 
nai.s. 

E' sabido que datam de !913 as 
primeiras sondagens para a desoo­
berta do precioso líquido no Br3SJ.]. 

No Paraná. em São P1wlo, .em AlH .. 
goas. e no Rio Grand€ do SPl várirs 
pesquisas foram feitas e.m t.err?.n<'S 
onde se susueitava da e>:is<êom:t do 
pefrõleo, até. que, na BJ.hia :urg1n <J 
primeiro pôço em condi,:;J~s C:e ~x-
ploraçti.o. · 

E teve Landulpho Alv"'s a imcn~a. 
ventura de vê-lo surgir Il<> ~.e-tr!ló 'JO 
baian{l durante o seu ·~·~v~mo ao<>s 
pesquisas feitas nos n,uicipi·•s de 
Ilhéus e sant.o Amaro, 110 iJr:Twdu De 
1922 a 1926. -

No discurso de posse que aQUi nro Estados vizmhos eMava a i'lstifJC~r 
ferimos, a 1.~ de novembr{l 1;> ã.n0 a iniciath•a. A ocorrência do uetró· 
passado, quando. por fôrça ·da Des~i- leo no Estado veio. mais 'lmdB, in­
no, nos foi dado sub.>tituir, com~ seu dica.r a montagem 1a d.istllf)ri:~., >JUE' 
suplente, tão iluStre parlamentar, que se encarregará. não só dt. c'i.scila'l§.r­
com tanto brilho desempenhou o seu do que aqui se produza, como do quz E' de ,ivstica salien<;rtmm;;, nesta. 
mandato nesta Câmara Alta, t,lnmos se deve impürtar. se a :;:1Ja canacidade oportunid.llde. que a um ba:l'no idl•<~­
oportunidade de realçar em vivos era- fôr superior à produção local. lista - Oc;r:o.r Cordeiro .:._ .:..~ ·th·yE> a 
ços, algo de SUil. benemérita j:!Stão, Para dar andamento a·1 plano dessa tentativa das prirneir."iS srmdaq:;:r..· na 
cujoS frutos magníficos vem colhend9 instalacão convidou o G;>êrno a v.r 1 zona & LO bato t-etta.s ~m 'I n·od'..l"'o 
em larga messe, o grande Esta .lo da à Bahtã. o Dr Wegh Gar:?:on, téc~·c ~\exclusivo de suas nl'lrcas eC•l \OI'IJJéi.S, 
Federação. · urm.uao de grande nomeada em todo, smdagens que iH'en~m df' S(;r mtf'i-

Não no é r ito por·m este o~ i continente. americano. o ,1ua1 r.laoc•- romnirlas, como seria nar.u1 al, pela 
s te 'u-· e ' n · ... ~- rou ·o proJeto que o Es".a.'lo a""~rf~s"'r:- falta de recurs'Js oró~rios. 

~ent.o, em. 9~e co,Jtamos de m~"";a~ tou ao Conselho Nacional do· PNró-
a s~~ m~m01~a a h?menagem :1. ~:h.: leo, a!ém de ter examb~d-0 e dado O Sr. Kerginalc.:o Cavalc::mti -
fez JUS, _sJlenCJar, detxa~_do de -~es,.__.l- Parecer sõbre fatnres 1:1-'>Úl'!. a cc.n~ Pérm:ta·me V. Ex.n mais um ai)'li'te. 
tar_ t~artn~ular~e_nte, o q:.ra_nto :.·~ en- siderar nossas instalações''. Muita gente canfunde a idéia da pl.>• 
tu.stasmo, de ciVlsmo, de VIbraçao pu- '" . nerismo na matêria da explo~·açãn do 
triótica se fez sentir na pessoa do In-- Sr. Presidente. ê apoctuno acen- petróleo com a fltUa~-ão na:::io:I!i:Sta. 
terventOl de entã-o, quando n:tquêlc tuar que se encontra 'lgora neste re- deser.volvida pÕr alguns dos noS"•.lS 
momento hístõrico de janeiro :le 1939 cinto o Deputado Drault Ern:1ni, oue colegas, inclusive o ex-Senad.or Lan .. 
lhe fôra anunciadO que brotava pt- acompanhou o Interve!1!;.1r de então dulnho Alves.. Se c::>"q;itMsrmos de 
tróleo em LoDato, no.s arredO!'e5 da em todos os trabalhos Q'Je Jisseram preStar • homenagens aos pion~!t'üS, 
capital. Achava-s~ êle,- acompanhad;J respeito àS pesquisas rte uetrélzo na certamente dJstmgmriamcs O s c a r 
de vãrios auxiliares de GQvêrno ,na Bahia. animando, ince-:1tiva:1d0, e' Cordeiro Pa~oOs e . outros. M~5 a. 
cidade de Santo Amaro. ·- recón"A- tudo fazendo par_:a qu~ o pmblema q~;e.stão !Jrende-se .. ml'retudo, a ê.sse 
vo bahiano numa Concent.raçJ.o encnntrasse- ·soluçao satl.;;f8to":a · movimento de idéi3s aue c~l2--,--."!11i•S. 
Econômica, reunião que presidia pe- O Sr. Kergin~lrlo Cav~.lcanti - de movimento n~ci•mnlista, que de .. 
riódicaníente no interior do .Zstad0,1V. Ex.• n1-e permite um apart.e?, · f.e-ndf'U o monopólio d-o petróleo 'Je.l<> 
assistida pOr -auxlllares, técnicos f~- O SR. NEVES DA ROCHA ..:_ Com &stado Foi d-entro dessf' ~Pntido ou ... 
pec:<~.lizados, agricultores e ·::ri<tdm·es, todo o prazer· peln. Rá dia Guanabara e tambêm da 
quando lhe f~ra anunciado.pela Dire-, 0 Sr. Kerr;inaldo Cav:rl~anti _ tribuna do Senado. alvitrei a iH•a 
ção dos ~2rvtços de PesquiSa 

1
do Pe-~ Nunra é derÜais ::._11~~ntar 0 paprl· qu~ v . . Ex. a converte. hoje:, em_ um 

t~·óleo, onenta~os pelo Co;u>e~N _N~ preponderante do ·.ex-Sennd.or. Lan- f~llz prO.Jpto --:- de darm<Js a R::>t'na­
clonal do ·Petr~leo? ie ha'ter .:.f! "eu- d'l,lpho Alves nn catn;l'iil.lia ">-! 0 mo- na d.e 1htanpe o nome do n ~~"I) 
ficado a ocorr~cla- do apare~·m~nto nopólio estatal. aqui no senad.J p 1~0 saudoso. colega La':dulpho Alves. T~· 
do "oi.<r~ negro no poço, en .ão em d}zer _ sem fazer res.t.rições 9 ,Jt:trm nho assun esclari;'Cido . Y)()nto de '>~Ha 
perfuraçao em _Lobato. _ brilhantíssimos coleg9.S - que Suil qUf' tem g~rad~ r~la~t\'a confllSSI1o. 

O . s~u entustasrno, a_o rece!:>~r ta, c Excelência foi, realm-cnh, 0 grand<'- O ~r. Lima r:el."C~~1·a.- No:1c:l é 
aU..SJIClosa nova., con~agJOU a to1Jl'l o.s capitão da equipe na~íou~ót..1 dês;; d-emats fazer~se _;ustwa :1 Oscar cor­
pre~entes. colll?A <>ena. de. preve,. os senado. deiro, indiscutívelment-e o [.liO:l<::ro da. 
qualS, (dentre eêles o humrlde orador) o S.R. NEVES DA r-tor:HA _ Obri~ descoberta do petróleo no B..-~siL 
se oongratul~ram oom Sua ~-"' - o-ado a v. Ex.a pelo aparte. No d€- H<\'11em dedic2do. dotad-o de es)íritu 
que~ não -oontmba a forte ePJoça-íl tra- ~arrer de minha ora~ão "m tornn de patr~-étiCQ. envidou todcs os 't"sfo:·ros 
duzlda pelas palavro.s com 9ue .se ~x-] assunt-o tão palpitsnte. verá que t:t para. a descoberta .do petrólw na Ba­
pressava- em face do notavel ucon- justiça à atuação de v. Ex.• junto hia. Ho,l-e, entrct.!lnto, está ab!lt>d-o· 
tecimento. I ao ex-Senador [,ani'Jhlh'J"" .-'.lve~. no nadll: oohre, mas ninguém lh-2 tira o 

De volta. à Capital ,para onde re- sentido de chegar a urua conclusãn galardfo de se ter emp:.nhado viva­
gressara . mcontlnent~. ~x:aitan·~o ce satisfatória em tórno da e:-ia-:;::-o da mente para a de.scoberL3 do netrfJleo 
intensa VIbraç§.(l .patnotlCa, t~an.sml-~pet.robtás. que vilia ·.-xplorar o ~·~no meu \•tado, iniciand-o as prime-iras 
tiU, ao Chefe da Nação o segwnte te- tró1eo no .Bra.sll. perfura-çves ·no solo baiano, 
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O SR. NEVES DA ROCHA- MUi· deixoU traços marcantes da .ev.a Per- sunto, em nosso pais, ]lá muito vêm entretanto, a Carteira não · tomoa 
to obrigado a v. Ex.• pela contribui- sonalidade. · assevet·ando. 1 · - d d. D qua quer providencia nesse sentido. 
çaRo que vdemd ar a<; me~ 1scursob. Burante o periodo em que dirigiu Realmente, os componentes dessa :Oiante . disso, 0 nobrfL colega poderá 

espon en o ao apar~,.e do no ru a ahia, o fêz brilhantemente no Mis"'a·o r·ulg·am que as causao de'e1·- · · 
S 

·K · ld 1 • •·ct d · .. .., ~ 1magmar o que são os fvaores do 
enador ergma o cava canti, ~,.eria sen~1 o e proporCionar todos o.s meios minantes da escaooez de ge·ner·os al1·- · 

d di h h 
. .,., Banco do Brasil ·aos pequenos lavra .. 

e zer que a omenagem de o]e é para o seu p-rog1·esso. mentícios e dos preços elevados por dores. · 
especialmente dediçada ao· extinto O SR. NEVES DA ROCHA - que são vendidos, tem or,·gem nao o 
S d L d 1 h Al M t Ob 

· d v Ex "' Sr. Kerginaldo Cavalcante - E 
eua or an u p o ves. as nes a riga o a . a. razóes apontadas pelos técnicos na-

t 
·d d - d · d · d De t d 1 pode V. Ex." salientar que quandro 

op<Jr um a e, nao po ena e1xar e vo acen ua.r, respon endo ao i us- ci_onais e qUe são do conhecimento "' 
dizer algumas palavras em tôrno da tre aparteante: público. ocorrem dão margem a tais despesas 
personalidade de Oscar cordeiro, que, ~o discurso de _posse que aqui pro- Assim, a )Aissão Klein-Sacks, após inclusive de transporte pan o lavra~ 
na verdade, como acentuou o nobre fenmos, a 1.0 de novembro do ·ano estudos demorados em nossa terra, dor que sai de- sua fazenda, a ·léguas 
Senador Lima Teixeira, foi o homem pttssado, quando, por fôrça do Des- que provocaram a despesa .. de dez de .distância, para ir à cidade, qui~ 
que, desde o l)l'inleiro ~tante em tino, nos foi dado . substituir, como milhões de cruzeiros, chegou à con- mmtas vezes, não · compensa o em­
que se pemou haver petroleo na Ba- seu suplente, tão ilustre parlamentar clusão de QUe as causas Principais prés~ilno .. Esta ~ .outra situação que 
hia, voltou suas vistas, com o maior que, com tanto brilho desempenhou sâo os financiamentos deficientes e precisa ser esmiudada . oonveniente­
interêsse, para o assunto, empregan- o seu man!.üt.to nesta Càmara ·Alta, demorádos, o transporte, a falta de mente. 
do, na perfuração dos poços de LO- tivemos oportunidade de realçar em armazens e de silos. O SR. GUILHERME M!~LAQUIAS 
bat.::t, tôdas SU'J.S economias e tornan- vivos traços, algo de sua beneménta o Sr. Kerginaldo Cavalcanti _ v. - Agraqeço os apartes. dos noPres 
do-se. assim, absolutamente pobre, gestão, cujos frutos magníficos vem Ex. a . permite um aparte? (Assenti-~ cole~as, S~nadores. K~rgu~aldo ç:ayal­
porque era idealista, para ver o pe- colhendo, em larga messe, o grande mento av orador) _ Quer dizer que c~~~~~ · e ~1ma Teixeira este ul~tmo 
trôleo jorrar do solo baiano. Estado da Federação. · essa ·Missão para dar seu parecçr Roi culto1 n? Estado da Bahia e 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Nessa oportunidade, ressaltei a custou-nos dez milhões de cmzeiros. grande estudioso do assunto, ambos 
Acab'2i de sali-entar êste ponto. grande obra administrativa desenvoJ- 0 ·SR. GUILHERME MALAQUIAS ressaltan_do o que realmente sabemos: 

0 
SR. NEVI:;S DA ROCHA _ Exa- vida pelo Interventor de então, no __ Justamente. Foi em quanto im- a necess1dade de p:ocura _ _. as ra~ões 

ta mente. meu &tado. portou para o nossc pais u vinda dês- e a~ cau~as de ~udo ISto: Ta~ vez Se)~m 
o sr. Kergínaldo Caualcanti - O Sr. Limâ Teixeira - Permite ses técnicos americano•. multo pwres do que tmagmamos e, 

o que procurei dizer, embora indire- V· Exa. um aparte? 0 Sr. Kerginaldo Ca;alcanti _ Para quem sabe! n~o _ foram . verificados 
t.amenU', foi que recebera algumas O SR. NEVES DA ROCHA - Uom chegar muito além dessa conclt."U>ã'.l pela própna _M~ssao Amencana: 
cartas, fias quai.s me nerguntam a ra- todo 0 prazer· O Sr Apolonw Sales P t • o s · T · ' qualquer bra.!õileirinho de pouca cu1- ,· . .. - ernu e-me 
~:ãc. de homenagear Landulpho Alves, T· Lzma e1xeira - Landul- tma não teria gnmde dificuldade. V. Ex. um apa-rtet 
'et·"ar'do a· mar2:em Oscar cordeiro e pho Alves foi muitas vêzes mal in- O SR GUILHERME MALAQUI o.~. z- ·' - t d Ver· a V. Ex. a: pa2:amcJ tanto por tão · _ AS 
Outro"· mais. Assim, acabo de respon- terpre .a. o; como politi_co sofreu calJl- ~ p 015 nao "' h poucc. Assim é no nosso Paí..s. · , . 
àe. evidenciando que não nos inspira pan as mjustas mas, finalmente, pôde O SR GUILHERME MAlAQUHS O Sr. Apolonto Sales - Da outra 
ponto de vi.st.a estreito, e sim outro, chegar ~o campo yaso da verdade · - vez em QUe v E a ' 
muito mais amplo. 1 onde h~Je sobressm, so_bretudo, sua _;_ Obrigado pelas palavra~ do nob~e ress tei · x-.. ve!sou o assunto, 

SR, NEVE_·S DA ROCHA _ Com- pers~nall.dade, pe~os serviços que pres- colega que vêm confirmar as com q.ue al. a conve~Ie_ncia e mesmo a 
tou a Bahia .... iniciei a descricão do relatório e q".H' neces.sidad_e do credlt.o agncola com·o 

preendi perfeitamente o que V. Ex.11 ;.,.., • • - - estimulo mdispensâ · I - · ' 
quiz dizer, e agradeço a sua colabo- ~- SR. NJ:!;VE~ DA ROCHA - faço questão de rNsaltar: as razões . ve nao so a pe .. ., 
ração. , . Obi!gado a ~: ~xa. apresentadas pela Missão ·11 mericana ().uena .como a grande lavo~ra. No 

Pe
lo exposto, ~r. presidente, venh- ~ bem veta_ ao_ e q_ue, no _campo po~ já sa.·o conhecidas _por todos __ nó.s _e mo~ento, entretanto; devo dizer aos - lit f t b f é emmentes colega.,, que. na verdade, 

ea-se que Landulpho Alves conseguiu Ico, s? reu m~us 1ças, polS sua o ra con 1rm_am as remf'tidas .a0 Mim~t !'!O não co~ung-o com as acusaçõés ao 
ver realizado o seu de.sideratum com' r:ão_ fm bem mterpretada. Mas, a. d~ ~g:·lculturt~. POl' vnna.s comlsso::>s Banco. ao Bfasil quanto à sua mode-
a construeão da refinaria de Mata- 1 JUStiça ·se faz ao~ homens, embora lbrru;llellas. · rada assistência ao crédito rural 
npe, CünsOante as suas primeiras pro- tatde: E' o que v1samos ao ressalta~· . O Sr. Kerginaldo Cavalc.anti .- Fui Não 0 acu.so porque 0 q-ue e.!l.tá acon>­
vidêr.cias para que 0 Brasil possuísse, a ob~ a d~ Landulph~ _Alves, nao so JUStamente o que pretendl sah~~tar: ~ 
em território baiano, estabelecimento n~ Senaao da. Repubhca_ onde teve para conhecer:nos as n9~as dlftcul- ~ecend<• e apenas 

0 
seguinte: o Re·· 

de tal em·ergadura.- brtlh.ante atu.açao •. como a fre-nte do ldaóes não precisávamos importar gulamento da Carteira Agrícola do 
I Nêste Senado onde tão alto soube G-overno da. Bat;w. Os seus traços técnicos esb·angeirQ~. Bal?co dO Brasil, se "não é perfeito 
1 levar 

0 
norÚe ·da Bahia honrando e m~rcames la_ estao, para serem ex~-t- ..,.. multo se aproxima da perfeição; ape~ 

umificando 
0 

mandato.' que, em bé.a mmaaos e vistos pelos que lhe suce- O ~SR. G:UIL!IER!\-c:= MAI.-~AQUIAS nas limita as operações ao~· recursos 
.:>ra 

0 
povo lhe confiara com as a ti- derem. .

1

- Sr. ~~side-?te, deseJo ressaltar q~e disponíveis, que dependem de uma 
.udes viJ:Ls e de~sasombr~das, tf.."o cn- _ E com estas pala:~·as .. 1:5r. Pre~i- essa M·ssao, dl_SBe ~o~ clareza ~quilo planificação de ordem financeira e 

hecidas dos seus ilustres pares, de- dente, com, a. consc1~Il'Cia t:·anquJla que, . ta~~ez, ~ao ~Iv~ssemos cmage~ econômica a qual,. infelizn:ente vem 
nvolveu com der.odo e firmeza, te- por um de\eJ cumpudo, f01mulo o de, mzei,. o fmanc.Jar ento pele::_ Bai?-':o variando de Ministro para MiÍi"istro. 

8
., campanba em defesa da te~-e na- n;eu apélo para que ? C~:mgre.s5o N1\- d? Bras.1l, acs _agncultorP; é tao d1f1- Estou ce~to de que se .Iáo llou-vera 

10
naJista para a explora"ção do ouro cwn_al, num ato de JUstiça, aprove _o c1l <:~~e n_eçess:ta de despesas extras uma política de restriçáo do· crédito 

egro, se empenhando em Qebates, P.roJeto ora apresentando, de~1~1~1.- gratlfica_çoes e ~utros fato~e.s. que ll_? tão. gran?e. como a traçada pelo an­
or vezes acalorados, aliado a eminen- nando L.l_mdulpno Alves a Retmada total. atmge 18 ,D _ao. ~~o .. Sab~mo:-., tenor Mm1stro da FazerJda, 0 Banco 
es companneiros de l)ancada (dentl'o de ~atnz:1pe. no. Estado d';l Bahia~. . Jl:Crfeitamente, quao dificil e o Jman-_ do Bra.s~ estada, de pouco a pouco, 

5 
quais citaremos como credor da . E1~ o que. tmha a <11zer. C::i.Uttü_ Cl_!lmento_ pelo Banço do Bras1l, mas atendenao, em. áreas maiores, às pre­

.,;ssa adminçáo 
0 

nob~·e senador ~em. m~lto ben.z, Palmas. O oradm nao tenam_o~ coragem ~e declann mentes e irrecusãveis necessidades de 
Keruinaldo Cavalcantll no sentido e cumpr mentuaoJ · que essas dificuldades senam contar- créjito de que necessita a lavoura. 

-e tQrnar vitorioso o projeto de cons- 0 SR. PRESIDENTE: nad?.s com a ~l~vaçãt: de ta>;as. Se- Infel~zmente, a .doença é n.agna e a 
lWição da Petrobrás - que ení nos- gundo o relato_rJO, atmge sómente a medicação precária. 

dias vat se des~mp.enhando dos - Continua a hora do exped1ente. 32% da produçao c que torna onerosa O Sr. Lima :retreira - Permite-me 
ncargos atnbmdo.!ó. contribUindo de ~em a palavra. o noble Senador e .deficiente. . 'V. Ex." mais um aparte? 
odo decisivo para a exploração da' Gm!llei-rne Malaqmas, segundo ora- Nós que temos oontactcs com {JS O SR.- GUILHERME MALAQUIAS 

1anae- riqueza mineral e para o con- dor inscrito. lavradores e procurarros nessas prv- - Com todo o prazer. 
?l:luente enriquecimento--- e progr-esso 0 SR GUILHERME MALA:lCIAS: blemas para equacioná-los sabemos, O Sr. Lima 1'elxeira- O Regula-
a-Naçãc..' que o financiamento, além de defi- mento da Carteira de Crédito Agricola 
Que:·emos ,concluir estios considera- (Não foi revisto pelo orador) ciente-, é dificil de ser obtido. d<l -Banco do Brasil, a meu ver, é 

ões em torno da personalidade d.o Sr. Presidente, há dias tive opa;·- O Sr. Lima Teixeira - V. Ex.a bom; mas é pr~ciso ver, porém, que 
audoso Seúador Landulpho Alves tunidade de trazer ao cOnhecimento pe1m1te um aparte? para o mdustnal tudo se facilita, 
om as palavras do nobre colega Se~ desta Ca.sa apf>lo formulado pelos la- 1 O SR. GUILHERME MALAQUIAS enquanto que, para os pequenos agri­
»uo: Kerginalào Cavalcanti, .seu in- vrad.~res do Distríto ~edera_l. l~a -Com todo o prazer. cultores,· tudo se uifit.ulta. Dai ter 
ansavel companheiro de lutas parla- ocastao expus ao plenáno a SltUaçao o Sr. Lima Teixeira - A Carteira informado ainda há pouco, ao ~obre 
n_?ntares, . preteridas rece-I?temente em_ que se. IÕ_no;:ontra a lavoura _da de Crédito Agrioolr. <i.o Banco do Bra- colega que para a formação de peque­

es-t-e plenano, quando suger1a a ho- Ba1~ada Flummens~, ~ando as razoes sil atendendo a requerimento que nas propriedades rurai.c: 0 Banco du 
1enagem que _acabamos de propôr ao motivantes !lo, decresCJmo; e ~ostran- formulei ao Senado, declarou que em Brasil só emprestou, de 1952 ate' 
ongre.::so Nac•r;nal. do as consequen~Jas que poderao advn· dezoito Estados da Federaçâo brasi. d3ta a cnnmtla de 4 milhõ?s f' sete­
O. Sr ... -:;ergznaldo Cavalcanti -- p~ra o abas~ec1men~o de n?ssa ~a- l~r_ra,. havia feito empréstimo.s f~n- centos ·!flil _cruzeiro~ para lP estad011 
,_uto obuoado. ' pitai. se medrdas ur.,entes nao fmem d1anos a prazo d.e ló anos na Im-[ aa t'eu~J'açaol Para a ind · L -
"Sua Excele"!1CI·a lo· n t c 1 tomadas - • .. · us lla, en 

;:. j • 1 es a . as~, I ~·o· · e . Jportãncia de 4 milhões e 700 míl cru- tretanto, as importâncias . despendi-
'?m. s_u des.en;ot, .com sua mteh~ N~ esp ~a\a e~ que ns palavras zeiros apenas 0 que não daria sequeJ I da.; foram imensas Infeliz- t 
encn sobranceira w;; afrontas de~ aqUI p1·ofendas tivessem tantas re- 'r· . . , . • . , .. ·· .• 1en e, no 
idido e tenaz, quem levantou' ma

1
s ~rcussào. Dezenas de cartas e tele- p~r.a maneJar um me<us:-rl~4, quant.o Br~sJl, so tem cre~1to quem tem bens; 

lto a bandeira nacior.:alista. gramas têm cheg~do às. minhas má<Js, ma~s 18 Estados~ da ~edeuçao. Se V~ q~ldfoi tem ca:pacl~ade de .trabalh0~ 
Defendeu com coragem irilperté:~ contmJdo a.s partlcularJdades de cer- r~x., ~orno eu:. ~e uei ao trabalho :L dlgmda~e e honra .. mas nao poSSUI 

ita, sem desfalecimento, oS direitos t!lS zonas e apoi~ll,do o ponto de vis- mvestigar,. ':ela que os ~me-o~ _Es~a·· bens nao tem crédito nos banc~s .. 
e nQssa pátria, clamando por que tas zonas e apoiando 0 ponto de vis- dos. benefiCiado~ com Impoltanclas o. Sr. Novaes F_,Zlho - os. p~opr10s 
odes os brasileircs cerrassem em der~ ta. por miro esposado, o que me leva mat{.ores:foram JUstan:ente os do Sul. ag~?.cul~ores 9-u.e tem bens, ·diflCilmen-
edor da Petrobrás seus esforços a à conclus&.o de que, a matéria deve Na ~~~la ~ó um agncult?r ~onseg':nu te o9tem. cre~üos. . . 
im de que a emancipaçâo nacional ser novamente ventilada, a fim de fundi.a:10 o qu_e. t:em a f,malldade de O Sr. Kergznaldo Cavalcantt - O 
:urgisse como consectario naciohal de se.r dada ao assunt-o a atenção que pe:m1tlr a aqu~siÇao de peq~enas pro- nobre orador dá licença para um 
ma vitória parlamentar". merece. , I-nedades ruraiS. Por ai vo V. Ex.

9 
aparte? . 

o Sr. Lima Tetxeira - Pcrmü~ Sr. Preft·dente, lendo-agora, a pu- c. ,"Jae é o crédito' concedido· pela Ca:.:- O SR. GUILHERME MALAQUIAS 
. Exa. um aparte? (Assentzmento blicação do relatório da Missão ame--~t(-.. Agrícola ·e Industrial do Baneu -Com todo o prazer.· 
o orad01) - Destacou~se o Senhor ricana Klein~Sacks,- que estudou os àq _Brasil. Ademâís, o 1-!egulamentlj O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - 1 
andulpho Alves, quando ,estava à probl-emas de· alimentação no Brasil.

1

"?r, vé que o Banco deveria criar, em verdade é aue, no· Brasil, a proprie­
rente do govêrno da Bahia, como tive imensa sat-isfação ao verificar c:idC. município .onde nã.o houvess~: A verdade é que, no Brasil, a proprie­
s)ecia.ista r.o S·etor da. agricultura. que nada mais fêz a mesma do que ap;ência, um e.scritório para !:ffiandr;o.- dade rural- nã'D .tem vnlor a ês:e é 
negàvelmente foi administrador cpte demonstrar o que estudiosos do as- .O.i.ento direto ao produ_tor. DeSI.l~ !95:( ta1vez, o no.sos grande êrro eco~ómi· 

-• 

-~ 

) 

1 
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co. Sôbre ela os bancos n.M querem Espero que os ratos vcnha.~n a de· asslm, não vll'ia. êsse dlnlleiro, como O SR. KERGINALDO CAVAI; 
-adiantar dinheiro; não há financill- [ttunstrar que essa orientação serâ auxmo ao JJO.liS<J pars. CANTI: 
ment{); daí por que- continuamcs na mantida, executada. e, finalmente. o SR. GUILHeRME: MALAQUJAS (Pela ordem) sr .~ Presiden~ 
situação em que nos encontramos. No ~oncreuzaa!\. - Muíto bemt requeiro tt v. ]!X.it. que consu1te 1 
que. toca à.s ·indústrias, com prendo os O Sr. Jíerginaldo CavtJ.l<.::tnti ·- Sr. Presidente, a questão do trans- Casa sõbre se consente na prorroga. 
grandea. -empréstimos, co: no também Muito be.tn! perte - segundG o t~1atõr>o da Mis... ção regintental de hora do expedi· 
ns romprenderia feit(IS a agricultores, O SR. GUÍLHERME MALAQtTIAS sáo Norte-Amer1cana - é, talHZ, ent~. a ·nm de que 0 nutre sen<aà(.n 
poi.s entendo que o crescimento de - Ora. até o presente momento, e. mais grave do que a do prC·prlJ ii~ · Guilbctme Malaquías continue su:: 
um detle ser p;:tra1elo tto do QUtro. be produção mais fi:r;tanciada não ultra ... nanclrunento. brilhante expmiÇ:âo. 
qualquer formo., o que acabs. d~ de- passa 32% ào conjunto; e ainda exis .. 1 ,, A quantidade cte ,gênerús a.11rn.P-n-
czarar o oobrt Senador Lima Teixeir:l tem as peq,ilenas lavouras, para. a.s ticios retida .e d~ted{lrada. nas zonss O SR. PRESIDENTE: "'~' 
é, de fato, ·lmpressionante, porq.uanto · q~ais o financ~amento ê muit-o 1'{~au·~ de J)l"cdução, p~las diticulda~es .,d~ Os Senhores Senad.ores ue 

1 
n,. 

eride~cla que, par~ dezoito Estados, ztdo, <JUD.se irr1.s~rl?, ern face da SU"f.?"" trrmsporte, w:nt?zen.il.rne,tJto e ~1lag~m~ vam 0 re4uerimer.to do no~re s~na­
núS uitimos anos, somente foram eru.- divtslto pela-s {tlfeientes un\da.des aa atlngcn;t à rnedt:t. de 25·., a .40 Jo,. se~~ dor Kerginalào Cavalcttnti, queiram 
prestados... F'ederaçaQ. . do que, em cereau~. ~ cifra é mals el errnanecer sentados (Pausa) 

O Sr. Líma Teixeira - Quatro mi- '<O Sr. ]{ergino..ldo CaVa1wntl! vada, com a ve~·da dç 40',';, da j.:rodu~ I :P Estâ. aprovado . • 
lhõe:; e setecenWs inil cruzeiros. P~mk~ V. J~~a~AQUIA.S çào anual n~c; zonn=s ~if. r.\~1~çfto.do continua com' a palana o nobre 

O SR, GUit.RERME MALAQt!IAS Pols ilã~ 1 
- t T.odostesen~~10~~ !a. ~nà~{~~r~ e como 1 Senador Guilherme Malaquil'ls. 

- c<:mforxne a resposta do proprio - · ranspor n ·· ·- .:: .. ! das .. . 
Ministério O Sr. Kergin.aldo Cat1alcan.ti- Se rt<t agrtcultnra. CiftBs tA o f:'_eya . O SR. GUILHERME M.AtAQU\AS·. 

o Sr. ·l{etgínalào Cavalcanti • ~ •. í/. Ex."' qu!se~ ver Ilté onde vai o in~ -. de, oue )à Ue"'/lam: t;er ~ ~;onheclln;;i: 
quatro milhões e setecentos mil cru- terêsse publtoo g<?v~rnamenta.I pGr to 08 técrueos do n..L!U:t.e.J.!) da .A... Sr. l?nside'J1t.e, agradeço ao Senado 

· , ·r t t · _ prob1el1la d~a ~spec1er ba.stará res- cur~ura e a.~ora. rentJndas pt>Jít M1s- e, particularmente, ao nobre Senador 
Z~Ir~s: 0 que e. D1am es amen e lll r ponder-m.e o seguinte: que é feHo do são Norte~Am~rlcana. a.ue t:to caio Kerginaldo cavancanti, a oportuni~ 
.S.lgmflcant~ e. rt_dlculo. cham:ldo "seguro agrário'', que asse- nos custou - mostram-nos que o en- ·ctade que me proporcionam para ter .. 

O Sr. Apolomo Sales - O "POnto guta, justamente, as colhelta$? Em <!~.rec!ntentó d:l vida. c alto preço v~~ minar as cor.siderações que vinha fa~ 
.r e~ u e r esciareciln.ento. tteíere,-~e que, ponto se enoontra? será que me. 00 dos -gêneros aEmentíctos -poderl~ zehdo. 
a.Siueie montante ao 1Wm pata aqUISl.. ooderia dar oualQuer informação sô- se:r debelado soem preJufz,o para o pro~ sr. eresidente, a perdfl. de gêneros 
çao da. pequena .pl'?Pried.ade, J?IUQUe, bre matéria t'ão momentos~ âutor-, Ntto ~ra ner,es~.\!·:o .numental'~ alimentic!os. segun?o os eálculos 
na, '3.:&n~ultura fo1 mverb.da ~ er.n.. o SR. G~HER.ME MALAQU~AS l re 0 preço .. do consllm'1, desde {\Ue o atinge a elevada C1fr-:t de cmco bi­
)>re.stmlOS pelo Banco do :a~runl q.uan.. - Tl'ata-se de assunto gue tocahza- produtor na.o fica.sse com quarenta por lhõs de crllzeiros anuats, tmr falta de 
tia. C<m.si.ü~rà:velmellte Jll&lor, Sôbn mtl.S a semana passada, da, tribuna. cento d:t sua })"todur•ã:o ret}lfa" se~ I e~quematizaçã_o, d~ plane}ttmento tec~ 
as nas lavouras d?, ·cafe, arroz, _cana. mostrando a. falta de produç.ão e o noder vendê-la .por falta de d'anspOl- lllCQ i}ara a ~ua crrculaçao. 
de açucar e ma.n.ôJ~ca existem. fman.... des}nter~se oom que tctn sldo enca- te. • Sr. Presidente, os ()Utros aspectos 
dartlenWs que .somam por lllilhões. rad.o l!st~ set.or primordial <f.o abaste~ '1\l!ora. meSMo, o P;-:-. Pr~.sid,nt-c <i~ encarados peià Missão Americana. 
Qmmto ao item relativo à peque:q.a clme-nto das c!do.dés.· ..... COFAf" declarou. em Recife, que va_I também o !eram pelo.s técnicos bra~ 
propried~de, que se inclui no Regul:f~ O Sr. Kerginaldo cava7cantt - f'UJnentar o }:»"e(',;) <io açl1Car. Sera sileiros: (rmazéns pa.ra depósito cte 
mento da Carteira do Banco do 'Bra~ Entretanto, temos 1e1 regu1andQ o as.. mais uma. elevação rt amargar o :povo mercadorias, a fim, de diminuír as 
&il apen9s de 1952 para cá, v. :Ex.• sunto. Há# até, · re}Jattição, 8e ~ão -Qt\l'ioca.. e o ... das grandes cidades cc.n- despesas com a espera de embarque; 
tem tôda a razão: os dlspêndiQS pelo me engano com ea.racteristlca.s _eutar... sumidoras. · silos para a cor.serva~ão dos gêne-
:Sanco são os mínimos ~ívelS. Devo quica8 destimtd::t a ton1ar pl'()vidên.. O St. Kergtnauw Cawacanti - V'. ros. . 
dizer ainda 9. v. Es:.a que houvt mà"! cias &. respeito, Mas. a não ser .a bu-~ Ex.• permite um nnm·te? . E' fáciJ concluir que com ta.is de­
nífesta vontade dos. dirigentes da rocracla, que já deve eatar a insta.. O SR. GU!LHI!:RME MALAQlJIAS nc;~êncií\s, se torna ~m.n:;.ss~vel cons~,. 
carteíra no sentido de promover-se a. lar-se, não conlleço, M .demafs, ne .. - Com todo o Dra-zer. gmr <" b~rat~amenb da vtda, t~Lat1 ... 
aquísiÇáQ di pequena. propritlenó.e nhuma. !JTOV'idência \'ehttlvamente ao O Sr. Kergtnald<J Ca.va.rcl).nU .-

1 
vameD.te aos artigos de nrimeira nc~ 

tanto ue se .:.ntrodUZiram no Regu; assunto. :Por a! afere V. Ex.a o 1nt.e: .. Nessa. história de t>Umento d~ p1e- cessidade, 'P()iS ôStes transtornos e 
lamertt~- admitindo essa so.rte d.e em.- rêsse QUe há em derredor de prob1e- ços, verlfica~se tPt~. os precos f:~O auâ 1 entrnves, perfeitametJte removlveis. 
pre~;umOO. No CMO, a sugestão, a mas sériO/}, condizen~es coro a eco .. m.e_ntad?S esporàdir:an,~nte .• Ni\-o ?_i gravam de h3:;~.neiraimpl"essiot1ante o 

· ~ 1 tor ã 1 d nomla básica do Bra.s11. umformldade na e1-evaçao ou na b.,l custo da.s m~rcactorins, 
on.en~~ça~a:te~a.e ~gri~l: d~ra:anc! O Sr. Lima Teimeirct ~O nobre "a: de n1odo QUe. 'JUfl,'.ld:"' se faz un1 o Sr. Kerginaldo Cavancanti -. 
propr , dm"ID t ã orador õá llcenca para. um aua.l'~e? I e.u.mento em determ<nt'.:'!o f;etor. tiS Muito bem 
do E:aszl, qu~ndo sob a a l s raç o 0 · SR. GU!LHERME M~>\LAQUI.AS tleroafs fic;tm. em desnívt>I.: e!n situa- 0 sa, GurLHEB.ME MALAQUIA.S 
do SI. L.oureu:o da Silva. _ - Perfeltamente.. \ ção inf~rior. e a co!ls~quencla.. é f'\Ue _ sr. Presidetne, as razões f!pon· 

O. Sr, Ke~gm~ldo Cavalca.ntí 't O Sr. Lima Tetx.eiro - 'mn ve1·da.- as reclamações f!ontmunr.1, a J.~~·~tis-· tadas ela Missão Amerlc~ma, iâ o 
})QSt:ilv.el q,u~ seya. ~a aé ~ientaçtão de, quando o pequeno ag:ricultol' tem faç~c-- aum<P.nta e não h!i, ~o':-'uoiiid.a- foram Ppor várias outras e peles 't&.::· 
ct<.ltural, mas a prât1ca A\4i~eren e. de recorrer .ao Banco do Brasd. oll:rR de d·' se ch~a-r a ,!Jn1a. tned.ta fat,s- nicos brMnelrre. 
Sabe o nobre Se~ador Apolcnuo §ales realizar o financiamento a entre~.sa~ fatórla. A culpa esta ~na fa!bt de pla- A vinda da Miss5.o .1\merícar.a. 
melhor do que rnngU~m qUe a ~ran-. lf'!l., .. tafs são os óbices, através de cer ... ue]lil'.'lent.'l..- e n~la ej1.~rn~ t,ambém .as custou ao pn1s rlez milhõP.c:; de cru ei­
. d-eza do Brasil se e.stnba. no tunc10na- tldoes nega.tlvas e documentos de pro~ aeomoda~oes. ns negoc!a .a<;. i'nt !lm ros Se 0 Govêl"no . tendo em "'ist.a. 
ment:o ia: pequena }Jroprteda~e: _Qu~m. prledade e tantas a.s exk'!ên.cis.s do tôda sorte de coisas Cl.Ue sabe-mos Nl e.ssã despE!sa e a circunst.ãncla de q\

1
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:nos ~era. _estabe1ecer Q mmifu.ndio. ba~c'?, que, depois do yrirn.ei_ro em ... nretende!UO.c; n1ais cu menos ~unor. os técnicos estrangeJros a-pontaram 
l\f$s l.Sto naa ocorre. preshmo, o lavrador na..a ins1ste em Esta. é a. sttnaeJta. as mesmas causas do problC'ma 0 A aquisição da pequena propried~~ vrocurttr n<H·amente o estabelecimen.. O Sl:l. GUU.HER1.~1!: MALAQU:A: equacionaram do rriesrno modo e €n-
de -:- incontestàvelmente a verd.adel: to de crédito. . ..... 1\fuzto obr{gad.~ D~J 0 aparte c~. la contraram ·as soluçôe.~ já sugeridA~ 
t<'l tzxadora do homem :1-0 solo - SÕ O S:R. OUILHil!RME :MAL.;QUIAS rece~or de V, Ex. • por nós brasileiros e-ncarar t:üs P"O-
mente está s~ndo encarada; pelos nos ... -Muito abrigado a V, Ex.as, Realmente, 11 !alta de tr:an~norte blemas e adot~r Ú!i.<: soJuc;Ce~, aificta 
sos estabelect~rnentos de crédito e pelo Sr. Presidente, as palavras dos no- provoea um desv.aste: nn. pr.oc/ur.t:>,. d~ seria.· aprecHwe1mente campemaàar 
próprio Govern-o no aspectQ negatl- bres senadores que me têm honrado ~olde ~a onerá~l~. ocas!Otl.tn.do H~ a cooperação dos amel"icnnos. Entre: 
vo _ como acaba. de_ referir o nobre c.'?m .set.I.S' ~partes, demons~~arn A sa~ transtórno para, os centr~ consumi... t:H:to se relatàrio ·dessa Mi~sfiJ 
senador Lima. TelXetra - o que é medat!e &J1lilo que todos Ja sabemfJS: dores. ' 0 _ f d . . " 
tremendamente lamentável e .não os financht.rnento.s, pelo ,nenos a tê a o transporte da produção até. n que l_'l.ada ~aiS 82 , 0 {l.~e rev:,t:r .l 

Justifica de lYtOdo alzum a pol~tlca do presente data. têm sido~ mal orienta- ~ona de co_nsumo poderia. ·:f-r Jel10 1 ~~~ r~~at~;i~a~~~ ~~~~~-a;).:s7I~~~~:':--
Bancp do ·Br@.sil. dos ~ -pé..'>si:namente di!;t:"ibu.id·)'>. pelas vias feneao;;, rn~ !l cB.renctll '-~e . - - · ... 

O sr. Lima Teixeira - O nobre o Sr. Kergin.aldo Ca·valcanti - -va~õeS faz com que s~ desvie narR. os à e~per.a que outta? ..... 
1
venhnm tpnr; 

orador dá. licença }Jara outro aparte? MuJto bem! altos caminhões, h·ansporte ca!'o e reat_lv,ll o mesmo pwv em_a. en ao u 
o SR. GU1LHERME MALAQUIAS · de!fc!ente, pela falta e <k~f.!'RSte de m<Jtlvo de. desalento . e trJstez.ll. 

_ Pois 'não. O SR. <lÇ1LHERME MA.LA.QUIAS veículos. o tr!lnspo.rte marWmo de Sr. Pre.stdente, conf1o ~m que o. G.n· 
. . - Sr. Pres1dente afora o _fmancla~ cabotal!em, tambétrt n1o é rompleto. verno, com boa TOntade e patnotJs • 

o Sr. !.tma. Te~xetra - Imagine rnento. existe· o. problema. u~ualmcn- oois exfge 0 todrrviário a tê 05 portos nw se proponha a re,ol\·f>r, rle Jr'9,~ 
V. Ex!- que, no tocante J.\O proJeto de te importante, da circulação, ~:lO de pmbarque e desembaroH~. rroctos neira racional, o pr('blem9 d~ ali • 

_ reforma agrária, qu-e se encontra _n~ tr:ansoorte das merca<loriN; das zo~ conh-i'Cemos as dtficl.llrl:'!d~s ela (lbten-) mentação entre nós, o ~ai.S imp'r" 
C?ãm~ra d~ Deputa?os o. parece,r am- na..<~ de produçã<! às de consumo~. c;lio de· praça nutn :n.wlo pm·?- t;.:an.s- tante e que tan~(l noc; nfll_<:!;f. 
cta. nao s:uu de~ta mtenog:_a~SM>. Qual O St. Kerglpaldo Cavu.tca.nh - porte t:le qllalqller· mercadorto.. Era o .auf' t1nha a dJz:er. !Multo 
é mais importante no BrnSJ_l- o ~o-·1\C· E'J{.a. sabe que, já ao ~e11_1'PO da ge::;~ Verfficsmos. a.-"-'>iln, que ficam rtti- bem; lnUlto bem). 
n~em 0~ a terra?-.- E dal o ;:elat.el' tao do Ministro Later,_muüo,:~e fala~ dos nas oona.s de produçáo, des:alen-

0 
SR PRE 'JDENTE· 

na o admntou· ma1s nada. ~a no problema da crrculaç~o e do tan.üo- 0 desemparado \l\Vt'<aü<n'. vínte · " ~ · 
o Sr. .!ferginct.ldo cavnlc~nti - trans}XIrte .. havendo, 111esmo, plano e cinco a quareJt~n lJO.< cer.to do pro- Pelo 1:obre sen~dor NeVf:s ·do Ih•• 

?ergunta ta-o transcedente devel·ia ter 1nesse sentido. Constava que ~rrandres duto dos Mu~ e~forcos .. e a rer<u~'-na c1w., foi Hdo e justificado da triblltl,l 
feito as rodas do Govêrno da. Repó- capi~ís - êsses fa.m.igei'ados capi.. quantidade aue conSegue tmnsport.llr um pro,ieto ctelei. os srs. senadore.s 
Vllca parar de urna vez por tôdas. hls norte-americanos - viriam para ttara. ru; zonas de ~{)\'.r.'5\.\mn, 1~m ele que 0 apoian. QlleH·üm permanecer• 

o SR. CH . .:rn..H~RME MALAG;f,1IAS o Brasil e. fim·de dP.senvoll'Cr o n.o.~w de vender por preço elevado, .fi fim <ie sentados. (Pausa.l. 
_ Sr. Presidente, os diferentes a-par· transporte de mercadorias. Mas, até fazer face às despes?.!; e{)n\ 'i\':0-::\\\~S.~o Apoiado. 
tes com que me honraram os nobre~ co ::~.gore.,. tudo isto ficou em letra morta rnuito m9lor, qu-e obteve ma.s não pô- o Projeto vai á coniíssão de Con.! ·' 
!e;a~ conh~c~dores profundos da si: 0 SR. OUIT.<H~RME 'MALA.QIAS de- transportat.. . . titUiGão e Just.iÇ\a. 
tuaçao agrarm ent no~a terra, con. -Vleram mostrar a Dêcessidade que O Sr. Kergmaldo CaMr;_cantz_ - Sóbre a mesR Requerimento que val 
venccm~nos da. opl)rtunldade das pa jA sa'biamo.:ç mas não vieram l'CS01~ P,\':çO a atençao _de V. Ex., -pa1a Q ser lido peló,Sr. 1,o Sr:cr&tlu:io. 
Lavras oom que estamos t~azend? à vê-la' • aspecto das tanfas excepcwnals. 
baila o problema ~ .. produçao agnco· . O Sft. GUILHERME MALAQUIAS E' LIDO E APOIADO O SE· 
Ia no paiS: o sr. l(erginaw., Caw,.rcunt; - _Obrigado a v. E;x:.a. GUIN'!'E 

o senadot Apolônio Sales, autori- ~alvo se qulSé-.ssemos construir estra­
d:uie incontestável n.o assunto, decJa- das destinadas ao transporte de roa~ 
ra que tt. orientação .atual da Oart-eira. térlas~prima.s e minér!oo, para serem 
,Agrícola. d.o Banco do Brasil é a. que translJQttad.fJS e depOis vendidos a nós 

. l·eaunente desejamos. · H pelos· olhos da c:1ra•• ....... A, nã.o ser 

~· 

o SR. PRESIDENTE . (Fazendo I 
2oar os tímpanos) ~ Permito-m.e co­
municar ao nobre orador que et5tá .. a 
tenlliilar a hora ~o expediente. 

Requerimento n. 262. de 1955 
Nos têrmot do art. 127, Iett·a ''e", 

do Regiluento Interno, requeremo.;~ 



DIAR!O DO CONGRESSO tJACIOr~Al (Seção 11) Junho de 1955 

seja constituída uma Comissã~ rle 3 
memiJrc:=; para 1'€j)l'e&<:llta.r o senado 
Ff'd~ral na homenag·em que a muni­
eipalidnd~ de Campinas, Estado de 
São P:>J1, deliberou prestar ao Con­
gresso !'iacional, cGnforme consta. do 
ofício envjndo a esta ~ .1:sa p~lo :Pr€­
feito e outras altas autoridades e 
per.rona!idades representativas da s::~-

valca11ü): tenda Parecer 
vel. sob 11." 6~13, de 1!!55, 
mi.-.são de. constituição 
tiça. 

fav•xá-~ o assunto sugeria ~utendeu de enca- md~m a respeito. da int~rpreta;~ih do 
da Co- minna-io a Cürul.s:São de Qonsüru!- Art. 126 do Regimento InternJ, i!Ue 
t: Jus- ção ·e Justrça, par~ que sôbre e1e. se diz: 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação. 

O SR. D!.NIEL KRIEGER: 
ciedade local, lido UR sessão desta (pela o,·cterrn <Não joi revisto p_do 
Ca~a de 27 d!' maio ültirno, otudor J • Er. Presidente, venho à t-n­
E~h das Sec.~~s, em 14 de junho buna- P<:·!·a levr~ntar uma questãJ de 

de 1~55. - Cesar Vçrg1ieiro. ordw1 . 

O SR. PRESIDENTE: O· art. 2-1 do Regimento lnt~rno. 
ass~m se f>xpressa: • 

O reque-rimento sel·ã votado no fi- ."sempre que tiver de ausentur~Ee 
nal da ordem do dia. por· mats de ~ess€nta dias, -U p:trn 

Sóbre a mesa requêrimento ;lo 1\o- e?'er .:er as . funções prevt'>tas no o.r­
bre senadDr Daniel Krieger, que .. vai .tigo 51 da Constituição Federal, tif'­
ser lido pelo Sr. 1." Secretário. v~rá o Senador comunicá-lo ao Ptt:­

E' LIDO E APROVADO O :nfeNt-e. emnprinOO-l:"l~ solicitar fi-
SEGUINTE cença: QUando sua ausência fôr de 

mais de tr~s meses <'U no caso do 
Re~uerimento n. 263, de J 955 art. ~g da mesma constitUição. 

P~ragrafo única. o requeri.men:o 
Nos Mnnos do art. 122, letra a, do de 1Jcençü pata os fins do art. 49 da 

Regimento Inte-1no, 'requeiro dispensa Con:tituiç:W. Federal será encami­
de intersticio paar o Projeto de Lei nhado à Comissão. CDmpetente p:1ra 
da Câmara, 123~5!, a fím de que. o fim de enlitir p::~recer. que, _se !a­
figure na Ordem do Dia da sessão VOrável. concluirá por Projeto de Re-
fieguinte, soluçá~". 

Sal<~ das S'éssõt:s, em 14 de junho Por t-sL1- disçceição regimental. o 
de 1955. -Daniel Kri~ger. Senado_ da RepúbEca _só pOderã cf'n· 

~~der licença rm dois casos: por au-
0 SR. PRESIDENTE: s~n?Íll· o;uper.ar a ·9J dia.t~, paro. 0 -exer­

cwio de cargo diplomátlco- de •:a~·á­
t~r transltório .. Nunca para o exerci­
cio do cargo de Prefeito da C.::.'Pit~l 

O Projeto será incluído na ordem­
do dia da próxima sessão. 

Esgotada a prorrcgação (la hora do 
expediente, passa-se â 

ORDEM DO DIA ' 

de São p;1ulc. • 
Em face dê.!:se difposith•o claro dü 

~egimento,, le-vanto. a ~egui:l:te · que-'í­
tao de ordem, escUdad-o no art. 27, 
letras~ b e t, que ,determinam: 

" 
õ) ··'r~~~~· · ·a·b;~r;;;~: · i{~ · · ~;~;ãó '··; 

Const:tuição, as leis e êste Regim~Otc: 

pronum.:lia~se. }!; essa Conüssaa mu- "Serão esáitos, indep2!1dem de 
·niJestou-se no parEc"r ora edl v-:~ta- apoiamento _e diScussão e_ EÓ po-
.çâço, com o qual a Mesa deve cou- derão ser votados oom a ·pres~nça. 
lOrm~;:,.r~.se. de. pe_lo menos 32 sen.1êores, vs 

O SR. DANIEL KRIEGER: · re-querlmentos de: 
. a) licença do Senador". . 

(P__ela or~em) <Não foi reliísto pelo Pzrece-me, Sr, Presidente, do que 
Dn.HtOr J . sr. Prt:s . .3-'!ne, o pa-rt!c<:>r se contem nessa norma que não & ~e 
ê.a comJ..SSâO de_ COllStituiçã.o e Jus- admitir-se ~ 1 àlscussão 'do pe.:t_:dc de 
1.1ça. Wtm2na aSSJI~: ll'cmça do :3-enador. Admítamos, -,0 .. 

"Pelo exp.~to cvncluímos não con- .~m, jus argumentando essa .JO.,.'S:bi .. 
ter .D 1:equenmento "'em ~prêço uada lidade. Nesse ·cs~o. oomo se Qperil-rla? 
de m!rmgente da constit.wçaa". Só VeJo uma válvula - a do enca­

Opina! como ~ trê, apenas sóbre minhamento da V<ltação, dentro dos 
a -com.tltucionaliaade. Seria, o t;a:o, dez min.utos regimentais. 
então, ào projeto volts.·r â. Conussão Nã-o desejo iml)Cdir a palar.ra do 
de Constituição ·e Justlça, para que nobre senador pela Pataíba, :::>r. 1'\r­
àiga se o pl"OJeto é ou não Jegimentni. gemiro de Figueiredo, a qutm ouvi· 

O SR. KERGINALDO CAVAi. .. ·ria oo~ -o _maior ·acatam,?n.t~ e g··~n· 
C ANTI. · de saüs~açao. Em obedienc1a, .10 .. em, 

· ao precelto que rege nossos tr~1J''llhos 
(Pela ordem).~ Sr. Presidente oomo Sipelo para :V. E:x.8

, .no sentido dê, 
inemb~o. d~ com_. issã,o de consÚtuiçâoj com a~ au.tondade que lh~ emp:·es~ a 
e .Justiça, a qwt, aliás, pertence tam~ presi<!encta da casa, mtei'p!et..-n· a 
bem o nonre s~nador Daniel KriegE'l', ques~o de . orde~ que .ora levar. te. 
presente â sessão quando no-5 ma ui· (ldmto bem, mtttto be1n). 
ff~lamos sóbre· <? requenmento ore:.· O :SR. PRESIDENTE: 
em. votação - embora S. Ex. a tenha 
sido voto ,,encido - deva Jembr::ar 
a S. Ex ... que encararilo$ o probi~m:t 
reg1mentai, tanto as.sim ou e diz .. o 
parecer do eminente Senador Ben"'~ 
.dito Valadares: . " 

"Re.lev_a nota.'r, de inbo, -que nem i 
C~nsbt~Ição nem a Regimento im~ 
poem.hmltes de prazo·à.s licenças· ao 
revés, o art. 52 da Carta Magna, ~om 
;) estab-e}ec~r t;t suplência, aQmite, poís 
que a nao pl'o~be, Ii~ença por qualquer 
pra-zo, a quf: s_e oonftrma pelo diSpoStQ 
no ar~. 48, ~ Lo, que só fi;xa pra-zo rná~ 

x1mo para faltas, sem Jicen,..a à.s 
sessões." · . " ' 

V .. Ex. 8 lembrou bem. O Art. 1b7 
do Regimento·permite o encam·nha .. 
mento da votação. N~ tênnos 1ês~e 
artigo, será dada a palavra. ao ~~C>bre 
Senador Argemiro de FigueiretW. 

Tem a p31avra, para ecamin IJ.:ir a. 
votação, o nobre Senador Aqerrü:·o­
de. Figueirl'do. 

O SR. ARGEMIRO DE FI• 
GUEIREDO PRONUNCIA D/S• 
CURSO QUE SERA PUBLICADO 
DEPOIS.-

0 SR. KERGINALDO CAVAi.. 
CANTI: 

Votação, em discttssão umcn, 
nos Urgno:; do art. 230, parâgrc~­
jos 2.0 e 3. 0

, do Regimento In­
terno, do Requerimento nY 2.S5, j 
de 1955, do Senhor Senador Gil­
berto fdartnho e cutros Sr~. · se-
1laàores, pedind(t. a ihc11Jsii.o em 
Ata de voto de canqralt:l::;;.ó('S 
com o "Diário de Noticia..~", Pelo 
transcurso do an-icersário dê.;te 
órgão da imprensa (requerir.tt!•lto 
assinado peJa maioria dos mem­
bros. da comissão de Constitui-

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·' · · · · · · · · O noss-o Regimento fala. de licen 1~5 /) im!)ugnar as· proposições que lhe em geral. -s (Para encaminhar a votação) ·f NãO 

ção e Ju_st~ça) . · 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação. 

O SR. VICTORINO FREIRE: 

(?ara· encm~inhar a z-'Oto.çii.o) 
(Nao foi revisto pelo orador) - Sr. 
}>residente, votarei contra o reque­
.tlmento, pois não posso dar voto de 
congratulações a um jornal que t'.i·· 
famou a mim e ao meu antigo com­
pnnbeiro de bancada, senador AntQ­
nio B.ayma', acusando-nos de haver­
mos vendido nosso mandato. de Se· 
nadares do Maranhão. 

Em votação. 
Os Sl:s. Senadores que aprovam 

o requerimento, queiram · consen:ar­
.se- sentados. <Pausa> . 

E' aprovad? o . segUinte 

REQUERIMENTO N." 255, DE 1955 

Requeremos a inserção em ata de 
um voto . de congratulações com o 
"'Diário de Not!cios" depositãrio de 
altas tradições ino:rais e culturais na 
imprensa brasileh·a, fazendo a Mesa 
a devida comunicação ao Dr, João 
Portela. Ribeiro Dantas, digno cotlti~ 
nuador da obra de Orlando Dantas e 

. aos · demais brilhantes companheiros 
de redação e dedlcados auxiliares da~ 
quele grande jornal, que é um dos 
órgãos de maior expressão na Vida do 
Pais. . 

oareç~·~n .:!Ont:·Pfias à Constituição pe- . o Sr: .J?an. fel Kriegér _ .O ·'1'\ar•eer foi revisto Pelo orador) -- Sr. Pn:.;i­
deral ou 3. ê.•:te Regimento, res.sa}- f f ~ "" dente, começo por Drestar minh.u; ho• 
vaélo ao "l\lt<Jt o pedido de audiência ~~~1 re ~enc.la ~penas ao_~Prazo tla li- menagen.; no ardor combativ{l ® 1.0• 
da Comis:-ão ãe constituição e Jus- lic;tç~ n ... o a Clrcunst~ncm d~ ser so- bre representante da Paralba, S~ll~ .. \ 
tic~ ·" - "a a. para que 0 SignatáriO ext'rça dor_ Argemiro de Figueiredo. 
. _À, Co~issão _de !?onstituic;ão e Jus~ o~rosR~r~Cn;ALDO CAVA . · ""Decl:uo, outrossim, que ne~ta ma .. 

tlÇ!'l opmou estritamente sôbr~ RI TI _ Ess é ~ ~·o\t!- téria, sem nenhuma. pretensão, n:la 
cottstltucionalidade do projeto· não faz parte ~o m t?uya q~estao,. ..,.ue Jâ. existe, a meu ver, omissão, comOJ Te· 
sõbre se é reglmental. ' t · id d .err 0 ' camo, tive opor- conh,eceu S. Ex.", nem tamtPuc:a 

Assim, sr. Pres;dente, neço a ·Y?SS:t ~~nt: \rs de frtzar quando~ ante~:o.r- equívoco; segundo, aliás confe!t!a o-
Excelência- cumpra o dispositivo do ' ei da palavra. nobre orador que me antecedeu, na 
nosso ~egiwento. O SR. PRESIDENTE! ju."5tificação de .seu voto vencido, em 

O SR. KE GIN LD · · derredo-r- daquilo que se deveria cn· 
R A O CAVAL- -o. Reg1m_eu.to Interno no Art .. 24, tender referentemente a ftinci9nár:'.o 

CANTI:. 

<Peln onlem) ávão }Oi revisto pelo 
orador> . Sr. PresidEm te, .:reio que, 
pelm.; prót:rics Qados óferecidos pelo 
nobre colega, Senador Daniel Krieger, 
chegaremos à. conclusão de que a CG­
missão de Const.Huição e Justiça não 
poderia teconhecer como c:on.stltucio­
nal um projeto de resolução que 
f ô s se anti-regimental. Preliminar­
mente, portanto, a questão de ordem, 
ao nosso \-·er, estaria ímpliCita·mente' 
Hl'pondida atravá.s dessa ínte!"pre­
tacão. 

Pelo modo por que o nobre repre­
sentante da Rio Grande do Sul en­
caminhou ::t. _questão -de ordem, teria­
m-OS de enu·ar explicitamente no mé­
rito da matéria, no conhecim€·nto .da 
sua. con.stitucionalldade, o que não 
poderia ser objeto de_, mera questâQ 
de ordem. · 

9 assunto, por~anto. já estaria ads­
tnto ao cofihe<:Imento do plenário, 
razão por gue a mim me pare~e 11ã<> 
proc€x:ler a Questão de ordem. E _ eu, 
ao contrário do que propõe o ilus­
tre Senador Daniel Krieger, peço a 
V. Ex. a, Sr. Presidente, dê cumpri­
mento ao nosso Regimento, que nâo 
impede conheçamos, claramente da 
ma.téri,a em tela. ' 

O SR. PRESIDENTE; 

par~grato u~co, só exige .a apr('ser.~ ·público· e a mandato eletiVOJ. 
taçao do prOJeto de resoluço nos ca~ a 
sos do Art' 49 da. Const·t · - COma S. Ex. , entendo que. 1\ Lef 
diz: · 1 Ulçao, que deve· ser interp-retada, não só p-elo 

1'E' permitid~ ao deput.Ldo ou p~esso gram~tical,. a que o ilu.srra 
senador, com prévia. licen<;a da ~lega se referm. er1tl~amente, con;to1 

sua cA~ara "-e h , • ~ atnda, pelos element-os lógicos e SIS• 
""'u , '"'""" mpen ar m •. ,r,ao t •t· ·to · 1 h' t' · • 6 ~íplomá.t;ca de caráter trhr..!lítô~ e!?<l- rc~, 1s e,-pe a lS O!'Ia ua.p:- .. 

no, ou participar, no estrano<>L.·o P~la Le1 e fH!las _normas que ~A~.nv­
"e con•r-·os oonf"'" ~ . "" - . ' n1zam a exiStêncra d.os pnncipws le .. 
u. t:> .._, , =.enc1as e nus- · · 
sões culturaiS" ga1s. , 

o Art 4:9 d 0 · t·t . ~ ~ _. . Se alguém Quer ser heqneneuta. 
. : a ons 1 u1çao nao tra- tem que situar 0 problema não 1-:ó 

tt~, _ ev1d~ntemente, do ca~ em -1nes· num desses aspectos mas em tod~:J 
aot Assnn, a Mesa mantem sua de- · d · ' - ' · 'd cisã-o o· eq ·er· to á .. eles, para que a1 ressalte, :o1h a, a. 

· r u Imen .ser dlSCHtido verdade 
e em !3egui'!,a votado· . Que deverá faZer quem 1,e.seje tra-

Em votaçao o r~qvenmento. zer ao "cOnhecimento do plenário com 
O SR.' ARGEMIRO DE FIGUEJ clareza precisa. o que ocorre em der-

:\LDO: · · redor do preceito eni debate ? r 

Sr. Presidente, •peW a pala~m. 
O SR. KERGINALDO CAV AL-

CANTI:' 
Sr. PásJdente, peço a palayra, pela 

ordem. . . 

O SR! PRESIDENTE: . 

Tem a: pala~a~ pela ordem, o nobre 
Senador. Kergmaldo Cavalcanti. 

O SÍI. KERGINALDO CA \r AL­
CANTI: 

Procurar, naturalmente, suas fontes. 
O Principio nada tem de novidade, 

porque já vitorioso na Constituição 
de 1891, no seu Art. 79, que assim • 
reza: 

"0 cidadão illvestido em função õe 
qualquer dos três poderes federa!s, 
não poderá exercer os de outros". 

Sr. Presidente, se essa ê a norma. 
que existia na Carta. c;le 1891; se êsse 

4 é o principio que nos rege, na Cans- • 
votação, em discussão única, ..de 

Requerirnento n." 232, de 1955, do 
Sr. Senador Lina. de Matos soli­
citando licença de 22 meseS das 
junções de senn.dor Federal pelO 'Í'omand,:, conhecimento da. questão 
Estado de São Paulo uncluíao em de ordem levantGda pelo nobre se· 
Or{l.em do Dia em virtude -de di.<;- nadar Daniel Krieger, devo informar 
1)ensa de interstício concedida 1la a S. Ex.a. que a Mesa,· tendo dü\'i­
Sessão de 13~6·55 tÍ requ-erirnent das sôbre a. aceita-ção do requerimen­
ll9 §r. Senador Kerginaldo C a- to, e conh«:endo as dificuldades que 

· (Peza ordem) <Não foi revisto 'Ve~o 
?ra;ton - Sr. Presidente .. não desr.­
JRl'Ia imterromper meu nobr-e e ilus.: 
tr.e colega Senador Argemiro 'Fi"uei~ 
redo ,s. quem multo respeito e~ p-:1!" 
quem tenho grande admiração: o:-nf.':'e­
tantõ, desejo levantar umn quest~c ele 

tituiçâo de 1948, comO, então, chegar -f 
o intérprete a- oferecer a elucidaç:\o 
perféita sôbre a matéria ? Certamen-
te que recorrendo as suas font.z.:o, às 
suas origens, ao nascedouro dessa lei. 
E se o elemento gramatical, clam~t e 
grita. no sentido da tese que espos­
samos justamente a cambatüb, p~eo 
nobre Senador pela Parai))a. iremos 
demonstrar, pe1a. lógica, que tmtece .. 
deu à !ormaçãc desse diSpositivo, qu~ .. 
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êle é, realmente, tal qual oferecemos dil) . E submeteu a espécie, ninda, a Na incompatibilidade só de cargo, é do, não Só o exercício de qualquer 
à intel·pretação e ao conhêcímento decisão do Congresso, para que eól>de olJrigada a pessoa a optar entre doís função pública, em todo a· tempo e 
do Senado. Além do mais está per- êle não pudessem pairar dúvidas. cargos. A posse, num dêles, implica em todaS as circunstâncias, coino ou­
feitamente condizente com aquilo que, E o Congresso, con!innando a inteR na perda do outro, que fica assim trossim, o acúmulo do mandato' com 
através de brilhantissimo parecer, nos ligência dada pelo Presidente, decla- vago. • -qualquer outro também de c,uáter 
apresentou o eminente Senador Be- rou que rejeitaria, com efeito, tôdas Mas, na incompatibilidade apenas legislativo. .... 
nedito Valadares, na Comissão de as emendas que_ criavam a incomP!l'- de exercício, verifica-se que a pessoa O Ante-Projeto da Constituição 
ponstituiçâo e Justiça. tibilidade absoluta, adotando exclusi- é apenas obrigada ;:~.. não exercer sl- atual, oferecido pelo Instituto dos 

Senão vejamos. varnent_e _na incompatibilidade relatlV!l. multâneamente as funções de ambos Advogados, procurou • reproduzir o 
A origem desse dispositivo estA no queseria, na espécie, a_ incompatibili~ os cargos. o exercício, portanto, das texto da Constituição de lfl34, porém o 

projeto da América Brasiliensis, Ar- dade de mero exercício. . funções de um importa na suspensão Projeto, organizado pela Assembléia 
tigo 78. Dai passou, quase que com Eis o histórico, Senhores Senactorrs das funções de outro, devendo então o Nacional Constituinte, jà-. não fala 
a mesma redação, para o projeto da do .preceito que ora se discute. . inte-ressado licenciar-se. em acumulação e passou a alterar 
CQmissãÓ do Govêrno Provisório, Ar- Não é ne-nbuma novidade const1tu- Se a Constituição exprtme que não mais. fundamente, - aliás com uma 
tigo 102, e foi esta atendido, sofrendo cional. poderi\ o senador exercer outro man- restri.ção clara, insofismá.vel, referem 
npenas uma alteração de forma, cor:s- Temos os grandes mestres, como se dato legislativo, notar-se-á que o vo- âo exercício não de qualquer outnl 
tituindo, portanto; o Art. 76. A Co- foram o sustehtáculo da doutrina- es- cábulo "l€gU!lativo'' ~ um adjetivo ft..nção, o que estava. sobretudo na 
missão do Congresso constituinte posada pelo nobre Senador Benedit-o qualificativo, que, como é de bóa gra- constitUição de 1891, - mas do exer-
propôs emenda. _ Valadares. ·mática, acompanha o substa~tivo-:..- cicio de outro mandato legislativo, o 

Neste ponto inicia-se o histórico Dir-se-á, Sr. Presidente - como mandato. Indica-lhe, portanto, a qua- que não é, nem-pode s~r maneira he-
que sobretudo nos interessa para co- afirmou. o meu eminente colega - lidade. o ad.jetivo "legislativo", ex- ohuma a mesma cousa. 

· nhecimento dO Senado o qual dete1·- que stria dificil jurisconsultos em- pressa o que diz respeito à legisl?ção, Assim, pela interpretação gr:-.mati­
minarã de maneira clara e insofis- prestarem a esta tese o seu aplauso, ao poder de legislar_. Qualificando o cal, isto é, dos elementos puramente 
mãvel, possuir nosso ponto de'" vista mas eu me permito dizer :w &nado substantivo "mandato", traduz, no verbais; pela interpretação lógica, i.str 

- não só os elementos gramaticais ::orno e dele indagar se aqueles que_ jã ofe- texto incisivo da Con.stituição, que o é; pelo histórico da formação da le1 
também históricos, cienttfico.s e sis- receram pareceres como os tue vou mandato a que se reporta não é o e da evolução do preceito con.c::t!l.u-... 
temáticos. · indicar, nOO estão a altura dos nossps de natureza. executiva ou jurídica. cional; pela interpretação :;isr.emá-

A Comissão do Congresso .Jorutitu- maiores constitucionalistas e se na.Q · Témos ai o adjetivo qualificativo: tica, isto é, pela harmonia que ~P deve 
inte propôs emenda, de sorte que merecem, realmente, o nosso ma.tOr legislativo, modificando, de modo ela- estabelecer entr-e as regras constit-u­
proibisse a acumulação das funções acatamento ? ' ro a compreensão do substantivo cionais, não é possível chEgar-se o 
de um com as de qualquer outros dos Eis os que se pronunciaram f:rio- · "ffiandato'.', afetando, :nesmo, a subs- outra conclusão senão a de cme a 
poderes. rávelmente a tese que ,ora defend~- tancia da causa. constituição ora em vigor .1áo •;e-<:1~ 

Em primeira discussão, a 16 de ja- mos no Senado, sôbre a com•essa-o Não é só. · q_ue o senad-or ·ou deputado possa exer-
neiro de 1890, ·o representante Chá- da licença solicitada pel_o no-bre Se- No caso ora em exame não se con- cer mandato executivo, como o r:ar?:o 
gas Loba to formulou emenda pro!· na dor Lmo de Matos para ser Pre- tentou a Constituição- com um só a :I- de Prefeito desde que se licencie de 
bindo nomeações de cidadãos invest- feito da Capital de São Paulo, sem jetivo. Lanço mão de m:lis um, isto suas funções legislativ.as. · 
dos em funções de quaisquer doS po- perda de seu mandato. . é, da palavra: outro. IV. A Constituiçãd de 1891 êxpres· 
deres para as de outro. Esta incem- São êles: Ministro Bento de Pana; Deste modo temoo, também modifi s-a, ao tratar do Poder Legislativo, quP 
patibilidade, di;t;-nos João Barbalhci, jufisoorumlto emérito e Ministro a-po- ca~1do a extensão do substanti\•o, esse •·ninguém pode Ser ao mesmo tempo 
essa não já de exercício, mas, abso- sentado do Supremo Tribunal Fe- adjetivo determinativo, limitando ou Deputado e senador" (§ 3.c do ·ar-
luta, o que foi, ·aliás, adotado na deral. . indicando relaÇÕes ou . circunstâncias tigo lô). . # 

sessão de vinte daquele mês, passando Professor João úe Olinira Ftlho, externas. Aristides Milton, em comentãrio. d.i7 
a emenda, na redação, a ser o Art. jUrisconsulto, memb~o do TribUnal li. Si a interpretação gramatica1 que "é virtualmente impossív~l rJUe 
78 do Projeto. . :Regional Eleitoral, diretor da Ordem nos conduz à convicção de que o man- qualquer cidadão seja. ao mesmo tem-

Peço, agora, a atenção do Senado. dos Advogados do B!asil, autor de dato proibido é so o de carate--r legis- po. senador e deputado". 
·Na segunda discussão, surgiram "Comentá.ríos à Constituição de 1!146.'; lativo e não qualquer outro, como seja E adianta: o abuso poderia r.hegar 

emendas. Uma, restaurando o primi- Professor Luiz Antonio da Gama e o d.e natureza_ executiva, da mesma ao extremo d.e ser composto t,1do o 
tivo Art. 76 que proibia o excrcicio silva, Catedrático de Direito Consti~ sorte a interpretação lógica e a si.ste- s-enado por cidadãos pertencr-ntes tam­
de outras funções". tucional da Faculdade de Direito d.rt mática reforçam êsse abalisadJ ponto bém à Câmara dos Deputadf)S; r 

Essa emenda ·foi de Campos Sale3, Unlíierstdade de São Paulo; Professor de vista. compreende-se que então ficana re--
de Ao Milton, o grahde cunstituciO- Pedro Calmon, Professor catedrátiCO el De fato, a Constituição de 10'51 ve- duzida a· uma perfeit~ burla a dou­
nalista patricia e de América Lobo. Magnífico Ie. it·or da Universidade _do dava a compatibilidade do "~a.ndato trina que preconiza a existênc~a das 

Outra emenda, decla1·ando ser ve- Brasil; Desembargador Ivair Nogueira legislativo" com o ~'o exerCicto de duas câmaras como condição de opor­
dada a acumulação, de Tolentino de Itagiba, Junsconsulto e Desembarga- qualquer outra funçao" durante as tunidad~ .e acêrto dos atos leglslati­
Castro e Pereira de Lyra; e, final- dor do Tribunal de Justiça; PrOfes-j'sessões. (art. 26). vos" tA constituição do Brasil, pá· 
mente. uma cominando perda de Cilr- sor Miguel Reale, Professor Catedrá-

1 

O Projeto de Con.stituição, enviado gina 711 : 
go ou função aos que aceitassem ou- ticq da Faculdade de Direito da: ym- pelo govêrno pr_ovi_sório, à AssEmbl~ia Como se depreénde o que pretendeu 
tro de qualquer dos Poderes consti- versidade de São Paulo; Professor Nacional, Cor..stttumte, em 16 de no- a c:m.stitmção foi evitar que, -ao 
tuidos, de Gil Goulart e outros. Aguinaldo Costa, Catedrático da Fa- vembro de 1933, reconhecia como in· mesmo tempo, puC.esse alguém :oer S.:'• 

O Presidente do Congresso observou culdade Nacional de Direito e da Fa- compativel com o mandato: ''exercPr nadar ou denutado. se isso fôra a:l­
que das emendas em discussão, uma culdade de Direito d-a Universidade qualquer função pública durante a missível, desâpareceria, mesmo, a ~·'1• 
jncompatibilizava o cargo - repito, do_Distrito Sed~ral; e Dr. Franctscu legislatura", salvo as exceções que ziio de ser da existência da re;-reseo-
o cargo- e as outra só o exerckio. cart-lpos, de q_uem tenho Uma carta indicou (art. 23_,. n.0 3). tação bicameral. reduziG.a a um lÕJl"U 

Eis aí, portanto, na história do n:lii- declarando de maneira explícita qu~ A Constituição Federal de 16 de Ou como diz 0 clássico João B.tr-
.so Direito Constitucional, pert~ita- não existe na atual Constituição nada julho de 193.4. di.spõe que nenhum balho: 
mente posta a questão, de mOdo que que impeça o Sr. Lino de Matos de deputado, empossado, poderia: "acu· "Basla consirlerar que cada cJ .... 
se veja que uma coisa seria o cargu se-1' licenciado para exercer as fun- mular um mandato com out.ro de ca- mara Um 0 direito de emendar, 
e, outra, o exercício desse mesmo ções de Prefeito da Capital do Esta- rater legislativo, federal :!Stadual ·ou rejeitar ou aprovar· 0 que foz "' 
cargo. do de São P.aulo! O Sr. Francisco municipal" (art. 33, n.c 3). outra na sua missão de l:g!siar. 

Veja-se, portanto, João Barbalho "A campos é jurisconsulto emerito, pro- O Ante-Projeto da <?o':stitui-çã~• para se ver a impropried:.zde e m-
Constituição Brasileira", página ;73J. f~sor catedrático da Faculdn.de dr atual. elaborado pela -comtssao E!pe- conveniência da ar;nmlliaçdo ;;;.r 

Foi vetada e aprovada a Em:;nda Direito da Universidade do DiStrito cial do Instituto dos Advogados do uma mesma pessoa, das juncõ'!s ele 
Campos Sales, sendo as demais jul- Fedel:al ex-Ministro da Justiça, etc. Brasil, reproduziu, no seu art. 38, l, d:!pulado e de senador" _ (com>-
gadas prejudicadas. Sr. PresidentE!, tenho em mãos qs letra c, a d~posição da Constituição 

t ? · f · tituiçf\o, Comentários, artig{l t:..; E que acon eceu respectivos. pareceres que V. Ex, a ara. de 1934. . . , .. 
't t d d •-" bl parâgrafo3. 0

). , Aconteceu o segum e: o represen- generosa e gentilmente,· publicar nos E_ o PrOJe o, o_rn1:n. o a_ t"\.N)r.m eta 
tunte Sampaio Ferraz, alegahdo que Anai.s desta Casa. - NaciOnal Const1tuune, na o fl'llando V - C caso em tela nio ofereç!" 
a. emenda "Gil Goulart era mais am- Entro agora no estudo da tese cons- entretanto em acúmulo, p_roib~u "e.xe:- márgcm a qualquer interpretação a.: 

h~1 d d t l 1 t caráter restriti.\·o. ·E' uma urescrlç.R·I pla que as demais, esta ....... ecendo a titucional, para refutar atg"\}-nS c: cer outro ~an a o eg~ ~ lV~, sera G.e ordem ,...ública 0 que a r~spe;ta se-
incompatibilidade absoluta, ao pass'> pontos de vista tão insistentemente federal, estadual ou mumc1pal (art ~--" 
que pela aprovada era sómente re- defendidos pelo meu nobre colega 48, II le_t.ra C). . . cmüém na Constituiç&o, e QL'e. como 
lativa. senador Argemiro de Figueiredo, mos· Essa formula fm a _que vmgou na doutrina Carlos Maximiano "nt'io $e 

C<>mo se vê, essa reclamação se fez trand.o qUe a l!:iegese constitucional Constituição Fe~~ral <art. 48, II, C). deve aditar ott snprimir. Todo acr,p,. 
porque, em vez de ter-se criado ain- se faz de fato em sentü;lo oposto a0 III. no _q_ue Ja êxpusemos ress~lta cimo seria inútil; .tóda res.'.lir:fi'J 1Nt.:• 

compatibilidade absoluta, a que alude que êle adgo; e farei isso atrn.v~s de q~e a _matena vem so!ren~o- mndtflCn.: judicial. Logo é cuso de cxe.Jese <?-~· 
o nobre Senador Argemiro Figue1- Carlos Maximiliano, Pontes de Miran· çoes diVersas. Na Constttutçao de 189, trita. Nã-o lui mar_qem ]Jl'.ra interJ.;u; • 
J:edo, o Congresso Nacional <"tdmitira- da, Temistocles Cavalcanti, enfinl, de foi considerada. com c".e cara ter ~r~- lação extensiva e muito meu os J!U.rr. 
apenas a restritiva, a limitada, aquela quase todos· os constitucionalista.~ tritivo com relação ao tempo. PrmbHJ. analogia'' - (1-IermenCutica, ... pâgma!;, 
esposada pelo nosso ponto de vll:ta e atuais. o exercício do. mandato simultat?-rn- 121. 141 e 239). 
vitoriosa no parecer da Comissão de 1. Quando a Constituição_ Federal mente com o de qualquer outrrt fun- OcorrenCo, como é de evid~n<J'a na 
Constituição e Justiça. obsta a que 0 Senadot. desde a sua ção. Não confundia o ca_r!?o, propna- espécie, disposkão que flue dos _t<.:r-

Salientou então, o Presidente do posse, exerça outro mandato legisla- mente dito. con; o ~xerclCJo t1o man- mos positivos da lei. convém ter se 
Congresso com aquela isenção de ãnl- tivo, estabelece com isto uma norrn<~ dato ou a funçao_ deste. Nem _veda··a pre.sente a advertência de Fatlre-
mo que caracterizava os homens cta- de incompatibilidade. que o deputado. fmdas as_ s~.sso~s, _re- guettrs: 

· quele tempo, que para isso, na vota- Mas essa incompatibilidade. como tornasse a exe_rcer_ funçoes publlca~ ··Uma disposição ilimitada nã~ 
ção, êle pediria a atenção da Casa, ensina o d-outo Paulo de Lacerda. po- que não as legi.Slat!Vas. deve ser restlin(l,da nl'm sujcz!a fJ 

fazendo sentir a diferença que existia derá ser a de cargo ou a de exercício. No Projeto _do GJ:_Jvérn? PrO\'isó_rlo d.ist.iru·ões contrárias à sua gene-
entre uma. hipótese e a outra, isto é, (Direito Constitucional Brasi~eiro,. I de 1933, rE'::.prtlu-se l~e_nttco orece_tt?, ralidade." 
que o Art. 78 do projeto ~stabelecia. vol. n.o 378). • . porém já nao se permlttu ta~ exerc1~1o VI - G9p.1o admínicu'o pnra està 
a incompatibilidade absoluta, e as E na especie que nos interessa nã~ qu~ndo encerradas as sessoes legi...<;- argumentaçfro, o que aliás já foi nr­
emendas, exetuada a de Gil Go~Ilart, é mistér argúcia a fim de que se con- !atiVas. . . . sado escll'!rccidamente pelo int"'r"."'-St~­
estatuiarh a incompatibilidade ao clua que a aludida incomqatibilidade · Mas, o_ constttumt-e d~h~e!:1.1amente dr !"'lr:o fugir€'mos de mna cnrt>t a ore­
exercício (Obra citada, página cita- i é meramente a de exercicio. prefenu alterar a propOSl_çao, vedan- ciacão da inteligência t:.o parágraJÕ 1_.• 
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' 
do artigo 36, da Constituição em coM tanta de govêrno) e secretário de EsM· gional ou, como i~ierventor, superin-
tejo com a ·letra "c", item II, do ar.: tado <ou seja. de administração). tendê-la; 
tigo 48. .. Art. 51. O deputado ou sena-

Como vimos, o artigo 48, no inciso dor inve.stido na função de minis- . O direito norte-americán'>, em cujas 
II, letra "c", só veda ao deputado ou tro de Estado, interventor· federal fonteS bebemos a ortodoxia républica-
senador exercer outro mandato legis- ou secretário de Estado não perde na, encarou com análoga tolerãilcia 
Jativo. ' 0 mandato" · . . essa entrosagem de 1tarefas. Lá adve~te 

Mas no que toca ao parágrafo 1. o Nem precisa Perder (expllca 0 ai-ti~ westel w. Villoughby: "A state Offlçe 
do artigo 36 a referência não é ex~ go 52), porque nesse caso, e rio de li~ not disqualify for membership. Thus, 
clusiva ao senador ou deputado, por- cença ou vaga, o substitui o respectivo for e.xemple, Senator. La Fol~tte e~d 
<J.Ue destina-_se a qualquer cidadão. E' s!lplente. com a instituição da suplên~ the office 0f governar of WISconsm 
uma designação efetivamente genê1·l- Cia, quis exatament'! o \~onstituinte res- until January,· 1906 · · · · ·" <Principies oz the CÔnst. Law of the United 
ca, enquanto aquela ·é limitativa ou es- guardar a representa~io nacional dos States, p 254, N.Y. 1930). 
pecífica. A regra será, do ponto C.e claros nela abertos pelo comissiona-
vista normal, a de que generi per spe- menta fortuito de deputados e senado- Não importa, porérr. o direito eom­
ciem derogatur. res, autorizando-os tàcitamente a parado. o texto constitucional inter-

Verifica-se_ apenas que o preceito atenderem a tais chamados. Evitou a preta-se tsegundo a bóa norma. da 
geral ·abrange a- todos os eidadã(JS. ~ vacância intempestiva. com os encar- Introdução ao Código ~ivil "e~~r_Ita­
na palavra cidadão, como gênero, se g08 de eleição extemporânea; e esta- mente": Exceptiones sunt stnctlssl­
compreenderiam também os deputados be1eceu por isto mesmo uma ponte mae interpretacionis". As disposições 
e senadores. ,Realmente assim seria permanente, entre o L:is1ativo e o excepcionais {concordam. se_m discre­
se a conshtuiçãci, ao tratar expressa- executivo - ressalvadas as proibições pãncia entre elas, as autondades na 
mente do Poder Legislativo, não hou- exnressas oue estipula. matéria) ''não se. estendem além 
vesse declarado., como o fez, que ao Q~ais são estas? Quatro, a saber: dos casos e tempos que designam ex­
sen"ador ou ao deput'aC:o 0 que proib'a servir remuneradamente ou de qual- pressamente" (Carlos Maxi~lia_no, 
a final era 0 exercício de outro man- quer modo transigir ou contratar) a Hermeneutica e Aplicação 1o D1re1to, 
dato legislativo. e;ntldade de direito público ou conces- p. 243). Porque 0 Estatuto básico 

Tendo a Constituição no parágrafo SlOnária -de serviço público; ocupar. especifica o prmbido \contratos com 
. emprêgo de que r. Jssa ser demitido ad 0 Poder público, exercício de emprê-

1. 0 do artigo 36 proibido 0 exercicio n.utum,· exr·;:cer outro mandato legisla- · • d d ·1 t d tu · c1·dada·o '' go aleatóno; justaposiçao .. e man a-concoml an e a nçao ao -J"' tlVO, feder•• estadual ou mun,·c,·pal·, e. z f • p d ...., tos legts attvos, patrocmw orense 
investido na de um outro aos 0 eres, advogar no fo'ro cont1·a os ,·ntere.s.s· es · d • t ' contra o Estado), autoriza, em con-
seria necessãrla a ve açao cons an ... e que lhe cumpre defender ,·mpedl'do · 1 d · sequênCla, egiümando, as emalS _ar-
do artigo 48. · que está de patrocinar causa contra mas de compatibilidade que o art. 51 

E se não é razoável imputar ao le· pessoa J·Ur1'd1'ca ·de d1're1'to pu'bll'co\. · · d · f amplia ate às funções esta uats re e-
gislador col1.'3tituinte a pecha de ab·· Fora disto. licença lhe será dada ar- ridas. :É: a novidade da constituição 
surc!o, forço~o é ~onyir. que .é~ e, efetl- t:.go 49) para desempenhar mtssão di- de 18 de setembro _ que nos rége -· 
vamente, qu1z fug1r a d1spos1Çao gem> plomatica transltóna. Conserva o car- sugerindo~nos um pensamento calca­
rica do artigo 36, antepondo-lhe, ,comQ go efet.ivo sem prejuizo da contao-em do em observação de Gonzalez Cal-: 
o fez, uma restriçã_o"· expl~cit~, "isto e, I de tempo art. 5Q). Pode ser miniStro dei'on "(Manual de la Const. arg. p. 
uma norma de carater especial a qüe de Estado. o que aliás é compatível 397) . um senador que fõsse ruem­
consta-do artigo 48.. • com a doutrina parlamentar: e ainda. bro do governo .éstadual representa-

Não é outra a lição" de Paulo de i no âmbito providencial, agente de" ria duas vezes a sua província. Isto 
Lacerda. . · . . Execu~i.vo Federa_l. corno interven_to_r parsrcia-lhe absurdo E todavia a Coru-

Sr. _ Pre~tden~e,_ de!!J_Onst:ei, ass1m, e auxthar do governo, como secretano titmção biasileira expressamente o 
que nao ha otmssao, na o ha equ1voeo. de Estado. Nem se :he marca. praZf:· admite habilitando-o (art. 51) a ser 
não há, ab-solutamei?-te, .nenhum pre- para tais comissões.~ de secretârio ct: 1 por te~po indeterminado interven­
juízo de ordem constltucwnal na apro- Est.ado entender-sAe-a prorrogada ate1 tor ou secretário de Estado. Porque 
vação d.a licen~a ora sup~icada. Pouco o ~Im, seja do governo ?. que pertence. não podera ser prefeito municipal, 
impmt~ que nao tenha Sldo levantad:l s~~ do. man_clato de de;--utado ou se- se a origem do mandato _ 0 sufrágio 
a_t_e ho]e a tese. Chegou agorl'!- a oca- n or hcencta~,o. popular -, se a natureza local, se a 
.stao, e. temos de nos pton~nClar com ':Eda~~e~.lhe ex~r~er outro mandato inccmunicabilidadc de suas respon­
conheClmento de cauc!a. E o que de- IEg!Slatno na r.nphce c.~de!ll federal, sabilidades restntas à area actmmis­
vemos fazer. estadual ~ ·f!IUBJCIP.~-1 CJ:;wl_d~ a _regra t~·r..tiva, erri relaÇão aos deveres da 

Nâo é pelo argumento de que .rnun- com 0 dl~elto. n RIS en~ evldep~la no representação nacional nenhum cho­
ca se énfrentou a matéria, que deve- ~un~o_: nmguelll P·~'Íl'l·~~ .ctesobngar-se que, ou atrito de interêsses, pressu­
m?S. fugir à mesma. Antes pelo cor.- ~~u-_ta~e~mente ~e dms _mand~tos. põ~~ entre elas? lfi: contrario sensu.. 
trano, honraremos mals _o Senado Pe- Co ~_bv1.0 : e ~or ~sto, verbt gratta, a tenamos a anomaha - oposta, -esta 
deral, se tomarmos a atitude de enu- u~·-l.tmc.ao fla~c~sa de 1875 ne!D se- iiirr .. a tõda 11. doutrina - de convlr 
tir de modo cm.r.entc o nosso ponto lq .J,revlll a hlpo.tese J. Ba_r,thelemy_ a constitUição Em subordinar os re­
de viBta a respeito. I ~~~port, 1927, J_uhen Lafernere, Ma- pre~mntantes do povo que formam o 

Sr. PresiG-cnt.e, lament?, m~s o nosso à sf de J?r_. Const. P- 680) • rep~gnante _ CongrE:sso ·Nac10_~~l ao exec~tivo d~.!l 
tempo é exíguo para diScutir tal as-1 Le isten;.atrca. dos poderes autonomos. Estados tse.cretartas,. que sao aux1· 
sunto. Espero, t:trém, que os meus exgls~atwo, qrz 0 tex~ art. 48 .. II, e.)" Hares dos governadores) negando en· 
doutos colegas supril·&o essa deiic1ên- nici;l~do Pf~~~ [u~Ja\executwt~ :nu- tretanto licença 1 para que exerçam, 
cia, concedendo a licença ora piei- ç. ão ct"o 

8
•ee':.dor aou dem'

1
• da par lCdlp~- livres de Qualquer hierarquia, depP.n· 

t d 1 b S d L. "' n... pu a o na ·a mr- d~r: ia ou ' ui arbitrário manda 
ea a pe 0 no t:e e_na _or . mo ~e nistração federal (ministro de Estado) e .c .· · ,vm:- 0

. ' · -
}.·latos porque ela nao mfnnge, em ReCo d . d .. ~ _ t to adn.mJs.,rattvo Igualmente regiOnal 
nada, 'nem os p1:ec~itos con~tituc m.1ais.

1 

dt.~l ~;~~~~ec~etâri~z~~._ri~i~~ve~stoar- Em Q~l~ artigo. ou .Parâ.grafo se ach~ 
nem a moral publica: enf1m, esta de Pretendeu (de ois de ermitir 0 mais) a prrnb~ção?. y1mos qne em. nenhum. 
a~órdo com a matéria exanstivamentç permitir 0 m~nos e P obstá-lo a ser E que dtspos1çao, por an~logta, o con­
estudada e perfeitamente elucidad'l membro da administracão municipal? sente? A mesm~ ~ue - movando lnr-
pelo preclaro Senador B~nedito Vala- E por que 'ra'zão? ~- · gamcnte na espec1e, o art. 51- man-
dares. UHuilo bem; muzto bem). , da que conserye o mandato denut~do 

Primeiramente, diga-se que a tn- ou senador "mvestido" nas tunçoes 
PARECERES A QUE SE REFERE compatibilidade teórica dos represen- d~ ministro, interventor ou secretá­

EM SRU DISCVRSO, o SENADOi< tant~s do povo COI!l os cargos públicos rh de Estado. 
KERG iN ALDO ÇAVALCANTI provem da necessidade de os manter Não podendo entender-se a letra 

mdepen:lentes, isentos de influência constitucional senão estritamente, e 
PARECER DO DR. PEDRO CAI.JviON I oficial longe. de Reli~ fav6res e alh~i-o~ estando· nela enumerados os casos de 

- CATEDRATICO DA FA- à sua ácão. Separados constitucional- • · 
CULDADE DE DIREITO E REI- mente o-s.poderes, licito não era exer- )ncompa:imlidade, que levam à per­da ....... do ·m.andato ( "inclusio unius ex­
TOR DA UNIVERSlDADE DO cer o membro da assembléia (juiz do sio alterius''), e fora de dúvida que 0 
BRASIL. ! executivo) função der ·:ad~ das prefe- lntérprete criaria htpótese de desti-

Pcrderâ o mandato~senad:r oui:(~;ias e graças_~o govêrno. As~im en- tuição, que a Suprema Lei não pre­
deputad~f federal que, eleito pre- I:,_ ~ vam _ ~·~ autm es. M·. ~e~sm ezam<;>~ viu, se julgasse que o congressista 
jcilo munici?Jal, se em passar nes-: 1 t po ngtd? das ConstJtUiço.es cláss.l- não pode ser prefeito municipal -
tas junçõeS? c~s e exy:ler!m2ntamos 0 e1ehsmo or!- com a licença da respectiva Câmara. 

· gm:11 que ai está. ::;unrimtmo..<~ as bar- L · t ·t · • 
Na \'erdade, o regime vigente é bem reiras convencionais. Achand{l bom o oglcamen e, pois a Constl mçao si· 

1
. · d t · d d lencia a respeito desta última even-

~ mais p ast1co o que o an erwr, e mo êlo argentino, do ~omparecimen~(' tualid:;,de e não, nos é dado aplicá­
poderes apartados e incumunicáveis. dos ministros às Câmaras. porem com la senão estrd"amente. _ temos de 
Caracteriza-se por um critérw novo é a preliminar, de não poderem faze1 
elástico de colaboração política, que parte delas, adotãmo-lo conciliando reconhecer que - se não veda - per~ 

- t Ih · · mite essa acumulação enquadrada na nao se conten a com _. ve a permlS- :::ugo e mar..dato. Mais do que isto: 
são, do sistema parlamentar de ou- não se nos afigura cont:ária a equi- si_stemática do .regime Vigente. 
trora, d..:! acomod::trem os representan- distância dos poderes c:mstituid~ a ~ o meu mod"es!o parec-er. 
tes do povo o seu mandato com as acumula~âo do mandato lep:islativo fe- Cordialmente, 6 de junho de 1955. 
pastas ministeriais. Vai ao extremo dera} com funções executivas de ou- Pedro Calnwn, Catedrático de Teo­
(art. 51 da constituição atual) de con- t.ra. órbita - qual é a p-'--·:ual -: e ria do Es~ado, da- Faculdade Nacio­
sentir que - sem perda de mandato - nos parere conveniente que possa nal .de Drreito, da Universidade do 
de::::>mpenhem nos Estados as funções deputado ou senador <sem prejuízo_ Brasil, e Magnífico Reitor da Univer­
eventuais de intenentor federal l}jJl dêleJ engajar-se na administração_ 1·e- sidade do·Bra.sil. 

Junho de 1955 

PARECE! 

. Professor João de Oliveira Filho, 
jurisconsulto, constitucionalista e di­
retor do Instituto e da Ordem dos 
.Advogado do Brasil - Membi-o do 
Tribunal Regional Eleitoral. 

P:erguntam-me se o Senador Lino de 
Matos virá a Ilfrder o mandato no 
caso em que assuma o. car-go de Pre­
feito d_a Cidade de São Paulo, par?. 
o qual acaba de ser eleito. 

Respondo que não. . 
Os mandatos legislativos sàme1:te se 

perdem nos casos e pela forma· deter­
minada na constituição e na· Lei. 

Nem na ·Constituição, nem na Lei 
n. 0 211, de 7. de janeiro de 1948, se 
encontra como , causa da perda de 
mandato legislativo o. exercício do 
c8.rgo de Prefeito êlétivo de qualquer 
Município. 

:E' uma coisa curiosa e um pouco 
surpreendente que para o cargo de 
Prefeito MurJcipal não haja inelegi­
bilidade para o Presidente da Repú­
blica, :Vice-Presidente, Se na do r e s, 
Deputados, Governadores Vke-Gover­
nadores, Ministro~ do ·Supremo Tri­
bunal Federal, JuiZes etc. São inele­
gíveis para Prefeito o 'que hou,·er exer­
cido o cargo por qualquer temPo no 
período imediatamente anterior bem 
aSsim Ó ·que lhe tenha sncedid'o, ou, 
dentro dos seis meses anteriores ao 
pleito. o haja subst~tuido, e, igual­
mente, pe!o. J?esmo prazo, as autori­
dades pohc1ars com jurisdição na 
Município, Const. art. 139, r.,,o III. 
Também são inelegíveis, nas mesmas 
condições; o cônjuge e os parentes, 
consangumeos ou afins, até o segun­
do grau, do Prefeito, para O mesmo 
cargo, Const.. art. 40, n. o III. 

O problema então que se apresenta 
é relativamente à eventual compatibi­
lidade do exercício simultâr.eo de 
cargos qual o de Prefeito Municipal 
e o outro que o eleito tenha ou a 
compatibilidade do. exercf~io d~ car­
go de Prefeito sem o seu titular per­
der o ca:rgo anterior do qual possa 
o eleito se afastar p~r licença. . 

Por suposto seja eleito para o car­
go ie Prefeito o Presidente ou o Vice­
Presidente da República não lhes é 
possível conseguir !icença' para o afas­
tamento do cargo. Não há nenhum 
Poder superior que lhes possa dar li­
cençà. Não se deve confundir licença 
para se afastar do exerCício do car­
go com permissão para o Presidente 
da República se ausentar do pais, 
cor_forme prescreve o art. 85 da 
constituição. Quaisquer desses órgãos 
do Podet Executivo- se afastam dos 
Eeus cargos por iri1pedimento. Não é 
admissivel que para o exercicio dG 
cargo de Prefeito o PreSidente ou o 
Vice-Presidente da República venham 
alegar impedimento para afastainen­
to dos respectivos cargos. 

Quanto aos Governadores -dos Esta­
dos, existe, aléill dos motivos concer­
nentes ao Presidente e Vice-Presi­
dente da Rep(:blíca, mais o de resi­
dência obrigatória na Capital do Es­
tado. 

Com referência nos inembros do Po­
der Judiciário, a incomp-atibilidade do 
exercí-cio ou da permar.ência do car.­
go judiciário com o exercício ou per­
man~ncia do cargo de Prefeito, estã 
previSta no art .. 96 de modo geral 
para todos cargos públicos. Dispõe o 
art. 96 que é vedado ao juiz exercer, 
ainda que em disponibilidade; qual­
quer outra função pública. salvo o 
magistério secundário e superior, sob 
pena de perda do cargo judiciário. 

No caso, porém, dos membros do 
Poder Legislativo .da União, dos Es­
tados e dos Mum_cípíos, não há taJ 
perda de cargo legislativo senão para 
os casos expressos na, ConstituiçãO. 

Vejamos os casos expressos na Cons­
tituição. ' 

Há o caso do exercício de outro man­
dato legislativo, conforme dispõe o 
art. 48 n.o II da Cor.stituição. 

O cargo de Prefeito, porém, não é 
caso de mandato legislativo, porém 

{ 

j 

\ 
\ 
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" Em parecer que emiti sôbre a c'om~ executivo. O Prefeito é órgão do Po~\ 
dér Ex:ecutivo do Município. 

Não se trata, outrossim, de ser o 
cárgo de Prefeito algum emprêgo re­
niunerado por pessoa_ juridica de di­
reito público, como o Município, pois 
o cargo de Prefeito não é emprêgo 
público, o Prefeito não é 'funcionário 
público, é, como já se'"dis.se, órgão do 
Poder Executivo do Município. 

posswu1aade do exe1·cicio ao ca.r15 u ... 
tienador Federal com o cargo ae .Prv 
feito "de .Soã Paulo tiYe oportunidad1 
de tvldenciar que a Constituição era 

·ami.::sa: sobre o assu·:>to e 'que, por m­
tederência, ·não .se poderia cnar· m­
compatiÍ:dhdade de qualquer h<~.i,;U.~ ... 

durante o tempO em que exerceu I) 

cargo de Secretário de Estado, sinão 
que tam'bém acumulam o exercíciil 
dêsses dois cargos importantíssimos 
da República Americana, - "dischar­
ging the dutles of both offices at the 

Nenhuma incompatibilidade ai foi 
same time", como di Tucyer. 

() qual se résume no complexG 
de tôdas as determinac:ões indi­
viduais, em que. o legislador a con­
cebeu, e quiz que ela oOrigasse, e 
do fim e razão que o moveram a. 
e-stabelecê-la" (L . .11 tit. 6 cap. O 
! 19). 

E muito antes .s€ntenciava CELSO -
saber as leis não é conhecer-lhes as 
palavras e sim o sentido e a aplicação 
delas (scire leges non est·verba tenere; 
sed vim ac potestatem) (Dig. De ze .. 
gibus Jr."17). 

Não está, portanto, o Prefeito in­
cluido'na expressão da letra b do nú­
mero I do art. 48 da Constituição. 

Dir-se-ia que se trataria de uma pes­
soa estar investida na fur..ção de um 
órgão da União, ou de um Poder dà 
União o r.;egislativo, e não poder ser 
investido de função de outro Poder, o 
Executivo do Município, procurando­
se ou inculcando-se aplicação para o 
disposto no § 1. 0 do art. 36 da cons­
tituição - "o cidadão investido na 
função de um· dêles (PodeT Legislati­
vo, EXecutivo ou Judkiário da União) 
não poderá exercer a de outro". 

Em primeiro lugar, essa disposição 
se refere sàmer.te aos Poderes da 
União. E' um parágrafo do art. 36. 
O parágrafo 'é, de ordinário, desdo­
bramento, da disposição constante da 
cabeça do artigo. O artigo dispôe que 
"são Poderes da União, o Legislativo, 
o EXecutivo e o Judiciário, indepen· 
dentes e harmônicos entre si". O pa­
rágrafo 1. 0 dêsse artigo, como seu 
desdobramento, dispõe que '1o cidadão 
investido na funçflo de um dêles, não 
poderá exercer a de outro, salvo as 
exceções previstas na constituição"'. 
Não é, portar.to,. disposição . que se 
aplique no sentido vertical, isto . é, da 
União para os Estados, da União para 
os Municípios, dos F.stados para os 
Municípios, e vice-versa, mas no sen­
tido horizontal dos Poderes da União, 
dos Poderes dos Estados, dos Poderes 
dos Municípios, porquanto aquêle 
principio, o de independência e har 
mania dos poderes, é prir:cipio que a 
Constituição manda que seja ass'egu­
rado, permitindo até a intervenção fe­
deral nos Estados, quando êsse prin­
cipio venha a ser menosprezado, Cons­
tituição. art. 7.~ n. 0 VII, letra b. 

Na República, a União, os Estados 
e os Municípios formam esferas con­
cêntricas de exercicio dos três Pode­
res. Não há er.trelaçamento entre 
êsses Poderes das três esferas . AE 
prevenções entre ·as pess-oas que exer­
cem quaisquer dêsses Poderes em qual-_ 
quer dessas esferas da República se 
resolvem pelãs inelegibilidades e pelas 
incompatibilidades de cargos. 

Não se pode, pois, dizer que esteja 
na situação do disposto no § 1. • do 
art. 36 da Constituição o membro do 
Poder Legislativo da União que se in­
vista Tias funções de Prefeito de de­
terminado Município, porquanto aquê­
le ê um Poder da .União e êste é um 
Poder do Munícipio, ·dispondo aquela 
prescrição sOmente para os Poderes 
da Ur . .ião entre si, e não com relação 
aos Poderes da União e dos Estados 
ou dos Municípios, em conjugação, 
por linhas transversais. 

Nossas conclusões, portanto, são as 
seguintes: 

1 - O exercício do cargo de Prefei­
to Municipal não é causa. de perda 
de .mandato dos membros do Congres­
so Nacional. 

2 .:.._ o senador Lino de Matos não 
virá. a perder o mandato de Senador 
no caso em que a$SUma o cargo de 
Prefeito da Cidade cl.e São Paulo, para 
o qual acaba de ser eleito. 

l!:sse o roeu parecer, salvo melhor 
juízo. 

Rio de Jar_eiro, 3 de junho de 1955. 
- João de Oliveira Filho. 

PARECER DO PROFESSOR JOAO 
DE OLIVEIRA FILHO, JURISCON­
S<u LT O, CONSTITUCIONALISTA, 
DIRETOR D INSTITUTO DOS AD­
VOGADOS DO BRASIL E MEMBRO 
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEI· 
TORAL. 

As incompatibilidades de cargos são 
declaradas por disposições. expressas, 
Dão por interferências implic_itas. 

za. 
·objeções foram feitas, pr()vind.lS 

de fontes provectas, de que ex1st1ría 
em n~sa C:onstituii;ão essa incompa-· 
timbilidade impl"cita, dada a separa­
ção do.s pOderes, dada a inacumulação 
de cargos, dada a implícita proibição 
do exercic;o de dois cargos eletivos. 

Vanios ver, rapidamente,· que em 
nenhum dêsses aspectos procede a 
objeção. e nada melhor· que trazer 
exemplos da grande democracia ame­
ricana. 

Pela Constituição dos Estados Uni­
dos da América, art. I, Seção Vl, o.s 
députadcs e os senadores nao pod.E:'.Lll 
ser nomeados para cargo federal. · 

O mesmo que ocorre em nossa Cons­
tituição. 

Pois lá não ihferiram que o Depu· 
tado ou o Senador não possa exercer 
cargo ou mandato executivo, inclusive 
o de Governador. 

Como nos informa Mattheus, "Amer. 
Coru;t. · S.Stem", p. 90, em 1787, na 
convenção dêsse ano, pretendeu-se 
estabelecer essa restnção, tendo sido 
rejeitada. Raramente tem ocorrido, 
que Deputado ou Senador exerçam 
cargo estadual. Não há proibição. 
·~There is no constitucional !imitation 
which debars a member of Congress 
from holdíng a state office. A propo­
sal to include such limita tion m the 

criada por inferência, por impliCância, 
ou implicitamente. 

Nem se. poderá dier que haja imo­
ralidade nessa acumulação, pois seria 
uma irrogação muito grave !E~ita a 
grandes vultos da democra.cia ameri­
cana. Ainda recentemente o "chif 
síde a Côrte Suprema, fôra convidado 
Justice" Vinson. que atualmente pre­
para ir como embaixador na· Europa 
para trãtar de g!·aves questões inter­
nacionais( tendo declinado, declaran­
do que pretendia se dedicar às snas 

Nossa Constituição não criou in'­
funções de magistrado. 
compatibilidade para o Deputado ou 
Senador exercer, mesmo cumulativn­
los mumulativamente ou não. Nãci 
vernador. Segue-se ou e nade exercê­
mente. o cargo de Prefeito ou de Go­
os exercerá cumulativamente si pedir 
licença à câlnara, licença que sua 
Cá mar a pode lhe dar. 

Não tem, pois, o menor funilamen­
se enc_ontraria em no,s.<;a Constituicão 
to a objeção de aue imlllicitamente 
proiibição para o Denutfldo ou o Se­
naõor exercer o cargo de Prefeito. 

Eis o que me ocorre dier em com­
plPmento ao meu flnterior nare~er. 

Rio de ,Taneiro. 7:-1 rt~" iunho de 1955 
- João de Oliveira Filho. · 

Como se vê - nil no vi su.b sole. 
Ne.sse empenho de investigar o es­

pírito e o sentido do mandamento 
constitucional,. a Constituição 

."deve ser inte:pretada libe:J.lmen­
t-e de maneira a favorec~r a atua­
ção dos seus principias e facili­
tar Os fins que teve em vista atin­
gir com Q seu estabeleciment() 

(I<"'RANcisco CAMP<lS - Direito Cons·~ 
tituciontil p. 32), tanto mais quanto'~ 
é ela própria que, ao disciplinar os 
direitos e garantias individuais, asse­
gura, como' dogma, que - ninguém é 
obrigado a deixar C:e fazer- alguma 
coi.sa senão em virtude de lei (artigo 
141 ~ 2l. 

E ê.sse em:nente doutrina dor, par a 
amparar seu ensinamento, relembra a 
liÇãO d:! BLACK : 

"A Constitution is not be inter­
preterl on narrow or techinical 
principies, but liberaly and on 
great ·broad lines, in arder that 
it may ~ccomplish the objects o! 
its establishments and carry out 
the great principies. of gove:n­
ment (Constitutional law § 47). 

III eonstitutjon was réjested by the Con- p "-R EC E R 
yention of 1787. In practice, however, A luz dêsses principias cumpre,poí.s, 
it rareiY occurs that any memoer of Do Jl.f~~stro Bento de Farta estudar a · ordenação constitucional 
congress holtis etate offlce." O Dr. Lino de Mattos, Senador da aciina transcrita. 

ocorn:u, porém, e um dêles se deu RepúbHca, foi. recentemente eleito Que diz ela'! Que o deputado ou 
com o Senador La Follette, que ficou Prefeito da capital do Estado' de São senador não pode exercer, cumulaU­
como Governador do Estado de WLS- Paulo. vamente, seu mandato legislativo com 
~.:olu..n .sem perder o cargo de Sena- Sou con.sultado; a pron&ito se lhe outro mandato legislativo fed:::ral, mu­
dar, para o qual fôra eleito. O funda- é possível exercer tal êargo' .sem a nicipal ou estadual, visto como por -

, t.:umo ai Willoughby, "On the perda do referido mandatn, 'aue ora exercer- d-eve se entender o desem­
C(mst. of .the United ::>tates", vc.l. 1 desemuenha, ·mediante licenç-a pré- penha do ca1·go, a ação de exercítnr 
estadualp. b06, fôra que o esxercicio via do Senado Federal. alguém alguma ccusa lFr. DOMINGDS 
do cargo .estadual não incompatibilia Isto posto resp(lndo, nos termos que VIEIRA - Tesouro da Lin_qua portu-
a pessoa para o exerciclO do car5:.1 se seguem. guesa Vbis Exercer, exercício). 
de deputado ou senador federal. - · I Cria, assim, a meu ver, não uma 
~'A State office does not disqualify for O Estatuto ronstituclnTt3l ViP'en~e inccftnoatibiEdad-e, determinante da 
membershi:r.t. Thus, for example," Se- assim dispõe no artigo 48 n.o li le- cessação d-êfinitiva da função, mas um 
nator La Follette held the office of tra C: impedimento, em geral transitório, que 
GoV€rnor oi Wlsconsjn until Ja:1- "Os deputados e ·senador-es não po- sem a prorluzir, por não consagrar a 
nuary, 1906, although the Senate, derão: • ínconciabíiídade de funçõe,<;, apenas 
after his electián to that body, met in II - desde a posse: estabelece uma suspensão temporária 
extra session the preceding March. C - exercer outro mandato leqts- (V. PROF. LuDGERO NEVES - Idonei-
Senator ·La Follette did not, however lativo. ·seja federal, estadual ou mu- dade, incapacidade. incompatib'Udode 

t nicipal. e fnelegi1Jilidade in Revista da Fa-
appear· in tlle Senate 01 take he oath Excluida. portanto, por incont.rover- culdade de Direito da Universidade 
until January 4, 1906. . . -

mesmo tem ocorrido com membros sa a qu-estao da elegibilidade, dai re- de Lisbõa ano 1. 0 ns. 1 e 2 p. 151J. 
sulta. em princínio, que o cidadão, :É: o que se verifica em relação ao 

da Côrte Suprema·. no desem·O€nho de um de::ses man- Deputado ou senador investido U[t 
Com efeito, na América do Nort~. da tos há de ootar por um ·ctê!ec;, sen- função de Minist.ro de Esbdo. Ia­

si pela aludida disposição da Seção do que a aceitação do segundo im- terventor Federal ou Secretário rle 
VI do art. I da Constituição, mem- po_rtn .. necessariam€nte, na perda do Estado tConst. Red. art. 51). 
bro da Côrte Suprema não pode ser IJ. nmeirO. F 1 G 
Senador ou Deputado, - "no person II o o que ocorreu com o overna-

dor de um dos Estados do Norte do 
holding any office und'er the United Embo-ra contidos em instrumento pais, 0 qual, afastando-se do cargn 
Siates shall be a member of either nniítico, .08 ct's"C"i+.'•,·os con,st' .. +.t•c!onals. d' · !' "'~ v , me 1ante licença da resner wa As .. 
during his continuance in office'', como os de outra Oll:tl"'t:e:- lei. são sembléia Legislativa, pa~sou a exerc-er 
entretanto, êsse mesmo jui, por não suscetíveis de interpretação, desd-e que 0 de Ministro de Estado, e ao drixá­
haver dísposição expressa em contrá- não os altere, porque essa faculdade lo voltou á função ·governamental, c-o­
rio pode ser Presidente, Vice-Presi- só é outorgada a um Cong:::esso com ,0 decorrente da inteligênl"'ia empr<>s 
dente da República, ministro do gabi- noderes co'!'stih•'""'tf'~ e esu-f:i:o.is. Den- tada àquele mesmo dispc~it:vo. 
nete, embaixado·r, ou outro qualquer tro dêSS(! c<mceito e sua- limita~ão. o E há ainda 0 caso de OUf.!'O nrto 
cargo pode ter. 'ntf-rnrete deve investi~sr o espírito menos eminente senador, em efet:-

carogn 77x~! &7777 vVSú _ b 
1
1 rto text? a"'"'lis~H'!., e .0 0"'-~·.-~ "'~'"' sua vo exercício, exercitar fun:-:ões de cl~-

E', como di Tucer, "Const. of the determ.nação, e asslm P<:Jroue. como reção em empresa particul:u, que 
United States'.', vol. I, p. 391, in fine bem o,?serva. CAR~os MAXti\ULIAN_o: certamente não hã de go.sar de fa\'.or 
e 392: - "The union of the judicial A fOima ~ sempre defeltuosa decorren'e de contrato com pessôa ~u-
with the executive functions was como expressao do ~n.samentn rídica do direito públi-co. 
"casus omit;sus" in the deliberations Em vez de ~e ate;:- à )etra, a pro- Ainda ao Deputado ou Senador, sem . . . funde-se a mvesttgaçao procure-
upon the Conshtutwn a.nd l.S ~ clear se revelar t<Jdo o'cont'<!údo: 0 sen- perda do mandato. mas CCJ.m licenç'l. 
from departure, and m an. Impor- tido e 0 alca.n"~ do di'=''lnsitlvo _ prévia da sua Câmara. é permitklo 
t~nt, respect, t:r;om Monsteqmeu-ma- <Comentários i'!. Consfituif'!âo hra- des,empenhar missão diplomática de 
x1m .. sileira (4.a ed ) vol. I página carácter transitório ou particular. fn~ 

Assim aconteceu que Jay. enquan- 135). ra- do paiz, de congresSos conferenci-
to era '1chief Justice", era .~e~retário· Já essa norma fôra preconisada pe- ais e missões culturais tConst. ·Fel!.e­
de Estado, e foi nomeado Mm1s~ro da 'os velhissimos Estatutos da Univers!- ral art. 49) 
Inglaterra uara negociar certo trata- da.de de Coimbra in verbis· . · Eu mesmo, sem que o imnedf."'se o 
do. O 11 Chief Justice'' Ellsworth ·era ''Deve-se, ~bretudo bu.scar co- preceito constitucional do art. 96, n.• 
cargo de presidente da Côrte Sup~e- nhecer e ter sempre' diant-; d 0 s r. tive oportunidade de. como Mint~-
Ministro na França e mantinha seu olhos depois de Ci)nhecida. a ge-~· tro do Supremo Tribunal. quando ain-
ma.t Marshall, que era «chief Just!- nuina intenção do leQ"i."'lado:-. ou da não apQsentado, preEidir, no es-
ce'', não sómente .mante·,·e seu cargo seja o verdadeiro espirito da lef, tro::ngeiro, a Delegação brasileira a 
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um dM Congressos latino-americanos 
sem perda do cargo, que voltei a exer­
cer. 

&ses casos, rememorados tão sô­
mente para ilustrar, mostram o al­
cance da proibição constitl,lcionai su­
pra referida, que, aliás, visa ~pen_as a 
cumulação de mandatos legzslatwas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) · Jrmtto de 1955 

esta é sua mais séria. conseqüência, Município - "comissão'' ou· "emprê- foi m . .tntido em várias. disposições sub .. 
se não pode ctar-lhe um alcance além go" de pessoa jurídica de direito :pú- seqüentes. ·Logo se não pode, como 
do que o texto diz, com o objetivo de blico e, pois, muito menos, de entida- é óbvio, levar esta 'proibição ao pon .. 
se .atingirem casos não previstos pela de autárquica ou so'ciedade de eco- to de se impedir que um senador pos .. 
própria constituição. ·nomia mista .. Também não é cargo sa, num município, ·exercer o carga 

3 -·Não podendo. a norma consti- demissível· "ad nutum''. Finalmente, de Prefeito, sem perda do mandato. 
tucior.al descer a pormenores, tornan- não é mandato legislativo municipal, Não teria sentido, para nós, que o 
~...o-se mesmo casuística, as hipóteses pois- os que êSte -exer.cem são os ·V e- texto tivesse outro contetdo de modo 
não Jrevistas, em seu texto, devem ser readores e não o Prefeito Municipal. a compreender~ também, os "poderes", 
anali!:;adas sempre dentro de um justo Logo, não haven-do henhuma norma do.s municípios, o.s quais atuam em 

Mas nem íSsO ocorre no caso em critério, que satisfaça áquelas cOndi- constitueional qti:e impeça o exercicio esfera de competênda r~trita e, com 
aprêço'. 0 cargo de prefeito,_nem pOr ções e atenda o sistema que ela defi- daquele cargo, não nos parece pessível atribuições determinadas, em nada 
ser eletivo, investe seu titular ,do n.e e consagra. Lembre-se sempre o subtender-se uma proibição, onde ela ofender.do o sistema constitucional do 

intérprete de que "a Constituição não não existe, porque, repetimos, a r~- Estado seje o deseu Executiv ocupa­
mandato legislativo a que, expres-sa~ é um repositório de doutrinas: é um trição ao le!!'ítimo exercício de um di- do por um deputado, ou um senador, 

IV 

mente alude o referido art. 48 u.o ~ 
II let • c da nos.sa Lei Suprema. instrwnento de govêrno, que assegura rei-to político não pode ser deduzida sem que isto provoque a perda do 

Com
·
0 

Chefe do Executivo munfct.. a liberdade e o direito. sem prejuízo através de interpretações -analógicas, mandato. 
do progresso e da ordem" (Carlos Ma~ ou extensivns. Do mesmo modo, seria pueril invo-

pa} é uma autoridade que não tem 0 ximili:.m-o, Hermenêutica e Ap~ica.J;âO 6 - Poder~se-ã, contudo, argumen- car~se o disposto no art. 183 da Cons-
Poder de legislar, m~s. apenas ~ _de- do Direito, n, o. 376, pá. 322J. tar, que a proibição constitucional é ·utuição, que veda, com as exceções 
regul-ar, gerir ou admrmstra negoCI_os A histõria do Direito constituclor..al, de natureza implícita, decorrendo dO prescritas na Constituição, a acumu­
'1'"'Pinentes à. economia. do munfcfplO, ?.·elaboração legislativa, as idéias e os preceito do f 1. 0 , do art. 36, da Cons- laçáo de cargos públicos. Em primei­
-~ rrante .certo periodo de tempo.. princípios que a nortearam, as dis- tituição, que prescreve: ""O cidadão ro lugar p<J.l'Q-Ue,. como está qua1if1-

,.. Conseguintemente, se a ~e~l_lClOn~- cussões e vertações, as instituições deres da Uniãc) não· poderá exercer cacto pela própria constituição, o ar.­
d, norma constitucional ObJe .. tva tao adotadas, em suma, o sistema consti- investido na função de um dêles (po- tigo 185- pertence ao Título VTII, que 
tiOmente,. os que podem legi.Sl3;r, no seu tucional, considerado em-seu conjun- a de outro, salva as exceções previs- trata dos funcionários públicos. E, de 
Ambito não se encontra · superffcle · to, tudo é valioso elemento para uma tas nesta constituição". outro lado·, não se podendo conside­
para os que não· têm êsst; J:!oder. perfeita :xegese do texto, notadamen- ·Não nos parece poshvel, dentro do r·.w o Prefeit.o. Munieipal como "fun-

As proibições são do dtrelto estri- te quando, sôbre a hipõtese- conereta, atual sistema constitUcional brasilei- cionárlo público", a êle se r.ã-o apli­
to ou existem ~xpressam~nte dec!o.- dúvidas podem ser suscitadas, em. ro, semelhante conclusão. caría o preceito.. E, finalmente, por­
tadas. ou não· exiStem, entao, nfio de- presença da omissão, da lacuna da lei. Inicialmente, esta oPinião. só seria que também um membro do Senado 
vem ser impostas. Será dentro dêsses princípios que, passfvel de aceitação, .embora controw Federal não- é "funcionário público", 

Assim, sendo, o Dr. ~iuo de Mat- para nós, deve ser examinado o pro- vertida, se 0 sistema !presidenci"al1sta São os arts. 184 e seguintes a garan­
t<ls. pode assumir O· aludido cargo de blema proposto pela consulta, sem o vigente tivesse mari.tido _a pureza de tia. fundamental dOS- funcionários pt­
Prefeito, sem perda do. mandato .de que não conseguiremos atingir o resul-_ ·seus bons princípios, inclusive a in- blicos, não se aplicando seus preceíw 
Senador, deixando, Jl!lrem,. 0 efehvo· tado, que só-a ·exege~.:! do texto cons- dependência ·d-as poderes. ' tos acs. senadores e Prefeitos- Muni-
exercício dessa funçao, afastamento tituciona.J pode determinar. No entanto, o que se verifica é, exa- cip.ais. 
êsse que- d.eve ser precedido da licen- 4 _ Afastamos; desde logo, a hipó- tamente, o contrário. Abliram-se bre- 7- - Tôâas .GBta.s considerações r..os 
ça. da. Câmara a que pertence. +.ese de inelegibilidades, porque inexis- chas violentas no sistema e se tize- levam à. convicção de que ·a consulta 

:.;:: o- que me parece, salvo melhor tente. . . ram concessões inexpliCáveis. · só pode. ser respondida, afirmativa-
juizo. Salientamos, porém, que o rigor da Logo, a or!entaçãO acolhida foi, pre~ mente·: r esta a orientação, que se_. 

Antônio Bento de Faria. Constituição" foi quase nenhum, quan- cfsaruente, a de concessões e não a de impõe, pela interpretação harmônka 
Ministro aposentado do Supremo do tratou das .condições· _especiais de restri-ções. A de quebra da indepen- dos ~extos constitucionais.; é_ a única 

'Iribun-9.1 Federal. eieglbilidade dos Prefeitos Municipais, di!neia, possibilitanctoâ:se a hipetro- solução que satisfaz o indispensável 
Rio, 6 de junho de. 1955. permitindo concorrerem. a ~êsse. cargo, Ha do EXecutivo e pern1iti;1do-se a in- respeito devido aos direitos politicos 

PARECER entre O!ltros, até . o Presidente da terver.ção d€ste, veladamente oq não, do. cidadão; é a conseqüência. lógica 
..-- Repüblica e eis Governadores dos Es- no Legislativo, embora· a norma cho- e. jurídica, que atende· o sistema. adn-

Do·Professor Luís An:ônio da Garrl:a. tados, mesmo- em exerdcio. Isto.de- cante do art.. 54. 1 tado. pela. atual Magna Carta. O con-
e Silva, Professor Catedrático de Dl- monstra que, dentro do sistema cons- Se assim acontece, se hoje, entre trário será violá-la, ctesrespeita.r.do-se 
reito constitucional, na Faculdad·e de tnucional, a função de Prefeito rece- nós, diverso é o principio informativo, stipreinos direitos do interessado. 
Direito da Universidade de são Paulo. beu um tratamento bem diverso dos não.. vemos como se possam admitir Respondemos, assim;, que o senador 

1 -A questão, que nos é propo~ta.. demais cargos eleth·os. proibiçô~s 'implícitas. ·Estas, ou são Linn rte Matos pode exerce! o cargo 
.--.~erece interessantes aspectos. de. 111- 5 - Haverá, contudo, ·incompatibi- expressas, ou tlão existem. # de Prefeito Municipal de· São Paulo •. 
t.~;-preta~ão constitucional, p~mcrpa__I- !idade, para que o Senador Lino de Acresce, de outro lado, que a norma sem perda cteseu mandato legislativo 
r1 ··t'::! se considerarmos a one!ltB:çao Matos possa exercer, sem_ perda de do § 1.o, do art. 36, ·a'inda que pos- federal. 
.''lOtada pelo legislador constltumte seu mandato atual, o cargo cte Prefei- sibilitas.se uma interpretação exten.s!- · ~ êste o- nosso parecer, s.ub censura_ 
de- 1946 e a eleição de algumas r:or- to Municipal de São Paulo, para ·o va se não aplíca á hipótese da c-on~ Sã.o Paulo, 6 de junbo de 1955. -
mas, que vieram quebra: a_ pureza e qual roi eleito? sulta. Luis AntOnio da Gama e Silva. 
rigidês, para muitos. lc~uvave1s, do pre- Direito político por excelência é. o Prescreve 0 art. 36 que ::'sá<l Pode-
sidencialismo entre nos. . . de ser eleito. E uma vez eleito. exer- res da União 0 Legislativo, 0 Exe- PARECER DO DR. MIGUEL REA-

Com-efeito, a estrutura pres1den?1a- cer 'o seu mandato. cutivo e 0 Judiciário, indeper.dentes LE, CATEDRÁTICO-DA FACULDA-
lista que,"na constituição de 189L 1m- A proibição dêste exercí~i?, uma:v~z e hannônkos entre si". D.§ste modo., DE DE DIREITO DA UNIVERS!lo 
punha a perda do mand~to ao ctepu- que constitue severa restnçao a dtrer- êsse dispositivo mudou 0 conceito que, ·nADE DE. SAO PAULO 
tado ou senador que a::eltasse 0 car- to político do cidadão; só pode resul- nas constituições _de 18,91 tar_t. 15 _e 1 _ consultam-me sôbre a possi:-
go de Ministro de Estado, tornan~o-:o tar cte norma expressa, notadamente ( t f d t d ã d I 
até inele""ível cart. 50. parágrafo t.:ni- F e tivermos em consideração que a 1934 ar · 3 · '')' 01 a 0 a 0 :· org 0 a bilidade do senhor Lino de Matos; 
co) foi"' substancialmente alterada . violação da regra proibitiva importa soberania nacional. ohtida a licença do Senado, exercer 
pel~ carta Magna de 18 de setembro . n?. perd-a do mandato, que o povo ou- Conforme Se verifica 'das discussões 1 o cargo de pre-feito do Município ~ 
de 1946, com as permissões constar:·- torgou àquele que preferiu escolher, parlamentares. nos interessantes estu- São Paulo, sem. perda do mandato no 
tes de seus arts. 51 e 54, esta a ma1S nas urnas. dos de José Duarfe. (A constituição Congres~so Nacwnal. P~rece-~e que 
grave delas. . Se a su.spensã<l e perda ~os direitos -Brasilein! de, 1946, vai. I, pâgs. 596 s~ impoe a respo~ti!- ~·f:r~~h~a, 1~~ Desta forma. o principio da md-e4 políticos só decortem de no~·ma e~-- e seguintes\. a substitulç_ão do texto nao e_ncontrar na ons 1 tu~ e. 
pendência dos poderes. que impede a pressa, assim o declarando a C~n~tl- do projeto que falava em "PQder pú:.. precerto que,_ expreSl?a ou ll~{?l~ita­
um de seus membrBs servir ao outro, ~uição Brasileira (a!t- 13~\, com_Id~n- blico'', foi' o resultado de uma emcn- mente, con~!gure rncompatrbiUda.ge 
foi quebrado,. com grave . ~-ano, em tica razão o exerctcio desses dtre1tos da do Deputarlu, Gustavo ·capanem3:~ entre a qualidad_e de se~dor,d e~xe: 
no•-a atual organiação politiCa, pro- sõ deve· sofrer restrições também ex- que propôs a redação tal como se er...- cen_ça, e as J:Unçoes de C efe e 
~ b ct · · ·d de , t t E t ê t 1. cubvo munrc1pa1. ... .b.lema êste que não pode ser _a an 'T pressas. restnção que é a capac1 a con.,ra no ex o. acen uou s ~ pa - Os argumentos de maior alcance, 

nado pelo mterprete, para a solu- do cidadão. _ . . " lame.~~ar que_ ~u.a .emenda ~lteraya -~ aduzidos contra a pretensão do p.ar­
ção do objeto da c:msulta. Exami?and_o os te~t.os ~nst:tucro- traQ ... ~-o C(lnstltucton~l da Re~uWi lamentar paulista; são os quat:"'l se-

mi-· nais aphcáve1s à espec1e, nao Vlslum- c~. p015, o de que se tutava. era, J?;e: guintes: 
~ - De oidu~doã~a~o.ínc~~J~:l e~~ se ·1ramos, nem mesmo implicita.mente, ~rs~men~te, çtos .!JOt:i~res. ~ U~mo. l.O) Veda 0 artigo 36, § 1.0 da Carta 

nn se. o c . . ·_e . ' no ma uma norma siquer que torne mco~- Na.o s~o- ~a ~obeiaJ?!.Ir,nacwnal esses Maior que um cldadão, investido na. 
I·.\ na Constttmçao, alguma rJ t [ pativel 0 exercido do cargo de Prefel- poderes, sao da Uma? :. E com e~ta função de um dos Poderes da União, 
"t'~ o imneça de exercer 0 man a 

0
' to Muni·cipaJ sem a perda do de se- t~se concordou ~ ma1o1;1a da . cerol!'~ possa exercer a de outro; . 

~~.:.. virt•·de da conco_rrêncta de um~ nadar. ' sao. Com el~ ~ficou o plenáno, nao z.o) ·Se 0 s:rt. 5! da constitniçã" 
ou várias_ ci~cunstâncras que. I? torne o que a Constituição estabefeceu, obstante ?P?S:çoes. só permit-e qUe 0 deputa.ctoou o se-
incompahvets à~U~le, ~x.ercà:ro. rqtl"' expressamente, é que o senador não _esse h1storJCo mostra que o .!exto na-dOr seja ministro· de Estado, inter-

Os casos de 1nelegibll1da. ~ .. po r- iJOde· so. se refer~ aos J>?d~re~ d11 Umao e, ventar federal ou secretário de Esta-
determinam restrições ao drrelto ~ l- a) ·aceitar ou exercer comissão ou p01s, o p~ragrafo UDCO, 1 que f~z par: do.. é .de concluir-se "a contrário sen­
tico do cidadão, constit~r..rlo ve~ .3 ~. emprêgo remunerado de pessoa juri- te do art1g:o, desdobra~ento ctêste, so su" que para os demais cargos haja 
deirãs regras de incapacidade pol tl?o/ dica de direito público, entidade au- ...P.ode refern·-se. tam~m. no que_ o im'"ledimento de AJrdem absofuta; 
'Passiva~ devem set exp-res:'05· ~ n~ \ tárquica ou sociedade de economia mm~smo. declara .. J? ainda que se nao .3.o) Proíbe 0 art. 48, n. II, letra 
podendo.. por sartes ou artrman :.s- mista (art 48 1 "a"). · admita este subsrdto fa~andc o texto "c" da. com~tituição que o deputado 
hermenêutica, i;npor uma con rça_o, · b} ocup~r 'ca~go ptblico do qual em "poderes da União',', é evidente ou senador, desde a _posse, "exerça ou­
onde ·el::t não _exl5ta. . ompatibili- possa ser demissível "ad nutum" (ar~ que _se .n~.o pod~ ler ai "poderes do tro ma_ndato Zeaf$lati 11o. seia federaL 

Do mesmo modo, as me . .1, ~igo 48 li "b") e mumdp.10 . Asslm, portanto, o que estadual ou municipal" cte-vendo-s~ 
d-ades, 'Porque aUn'bem tambe: ~~e.:~-~ c) eier~er outro mandato lcgislati- a.· con.sti.tuiçã~ estabelece é que um~ interpertar fi: exnrPSsão "legi-slatiVo:' 
direito não p:Jdem resultar e1.10. ers vo seja federal. estadual ou muni- pessoa, mvestlda em um dos poderes no- !!eU sentido lato· 
pretaçõ~s extensivas ~u ... ~na oglc~r~ ciP~J (art. 48, n. "c"). da União, não pode exercer, ao me.s· 4.11} Além disso, s'e a constituição 
Fi.mdam-se elas em prm~<IPlOS de âr:-- A hipótese da consulta. nenhuma mri tempo, os de qualquer dOs outros !proíbe a· eXerCício de outro cargo le­
dem pública, vi~:nndo~ sob c~rto~ e~ dessas proibil:;ões constitucionais têm poderes da União. Com isto visou-se !!islativo, com mai-s rAzão. ''a fortio­
gulos. a lndependêncut dos õ~~ e~nr- aplicação. Não é o cargo de Prefeito impedir o sacrificio da' independên-· rl". exclui a a·cunmla.çáo de· cargo 
I'llnõem. de outro l~do, sa~c: to • E. se Municipal - Chefe do :gx.ecutivo do cia dos poderes, o que, ,contudo, r.ii.o c.xecutivo. 
malmente a perda .do man a . 
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2 - Quanto à primeira alegação, que do art. 5·1 não S6 se pode oon-~ e formal praibiç§.c de _&cumulação d3 ~tualizando as re;ras jurldires~ e n 

não é mister adU2il' os ensinament06 cluir, .''.a contrário ·sensu", pela im- mam_iat_o Iegi.sl~tivo con: qualquer CaL'- executit·a. repartida .em yovcfiUZíiUn­
dos mestres para se posith,ar que o possiblhdude de e:tercer-se um cargo go publico eletiVO ou nao. tal que tem n.t;rJ.oU"J.Ç~e~.Q.e ~~Jh._l: prv­
art. ~6 § V:' repudia -a:pens.s a a-cumu- não dem.s~ivel "ad nutum", oomo é o Emboar discorde dos que <Y"ntinuam blem.a.s tocantes à unidade -politica da 
lação do âmbito dos Poderes da União, de Prefeito. Na argumentação "a con- afirmando que as disposições excep- estado e relattv-as aos interesses na­
cUjo ordenamento jurídico se desen- trário", valem as mesmas normas Ye- ci<mais são insuscetíveis de interpre- ~ionais, e em admini.strauva à qual 
volll'e sem ofensa da autonomia dos coroadas para a analogia, quanto à tac,:ão .extensiva, não me parece que, compete o encargo de gerir os asSun­
outrcs dois, o "estadual" c o "munici- r:ece.ssidade cte uma corre.spondênc1a no caso em aprêt;o. seja ela lQgica- tos púb1i~s ordinários. Não há Sómcn­
}}al", cadn. qual dotado de csfe"ras pe- real entre os casos examinados {Cf. mente possívEl à luz dos t-extos cons- te especiticidade nas r-.. .mçoes t..OS três 
culiares de c.omp-e-tências, embOra ha- Carl<Js Maximiliano - "Hermeneuti· titucionais inv-ocados, p-ara -concluir- Poderes. Tratando-se de ca\.ego1·ias ar­
ja entre êles um campo <le '"titribui- ca e -aplicaCão cto Direito·•, n. ·:M3J. se que, não obstr~nte a falts. de pre- tit'ici~us ·necESSárias que visam à dis­
ções concorrentes". · E" a mesma+ razã-o pela qual não é li- ceito expre&lo, esteja implicita a tinçáo e a.{) equilíbrio .uútue .a C:n1s-

E' Santi Romano quem, a meu ver, cito concluir "a cantré;rio sensu"', proibi';ão de um senador licenclar-s~ ~ituição adota freios e ~ontrlpestJS, ou-
melhor situa o valor autônomo, em- dando-se extensão. diversa aos têrmos para exercer v -caí-go de pr-efeito, torgand:>, nas esfesa delimit~d.as, ao 
bora complementar, de cada um dos da norma jurídica interpretada. Em E' ,o meu pa-recer, s. m. j. Executivo funções ~legisl:ltl"va:-: como 
ordenamentos jurídicos que compõem suma, a permissáo especíal c:::mtict'l. Sã-o Paulo, junho de 1955 - Miguel ocorre na expedição de içcretos para 
uma Federação, dotados de uma vaU- no art. 51 não pode ser compreendi- Reale. execução das leis, e- funções judlCia:.s 
dade" originária e própria C"Corso di da senão em correlação com a proi- -· P.\RECER. no atinente âo indulto; ao Jut]jciá-
diritto costituzionale", pag. 87: "L'Or- biçãO geral do art. 48, II, "b". Desembargador Ivair Nogueira rtagiba rto funções legislati\•as, quais as de 
dinamento giuri-dico", pág. 124 e se- :4 - Quant<l à afil"ma.ção de q~ o 1. 0 Senador Juvenal Lino de Ma· elaboração de seus regimentos inter-
guintes), raZtão pela qual não se pí)· ~rrno "rnaridato legislativo", êmpre- nos e funções aQ.milllStmilV.a!' de pro-. tos que no Senado F1..dera1 integra a 
de falar em "acumulação de pode- gado no art. 4-8, Il, letra "C'' nã-o de- representaçã-o de São Paulo,· acaba de vimento de cargos: <lV Lf'gi.slaüvo run­
res" senão nas órbitas respectivas. va ser interpretado restritivamente, ser eleito Prefeito da C&r)Jtal paulis- ções executivas à maneira do que su-

Não é só um pluralista como o pre- mas sim em sentido lato, abrangen·io ta, no comício eleitoral de Z2 d·~ maio cede na autorização de empr-é.stim·.}s 
claro Stllltl Romano q_ue sustenta essa •·qualquer mnnàato eletivo", tal• ar-: ·:üt.illi.C. Para que possa emp•Jssar-se no externos e funçõ.:;s judicütis nos cr~ 
opinião, mas também um ad€.pto do g-umento Só seria plausível se admi- novo cargo. sem p.o;:-d:J. do ·mandato mes de respon.sabili.:t,ldes do Presidente-
monismo jurídico como :aans K€lsen. tissemos: Jegi.s.ativo, apresentou ;;.m [t'!iUerimen- da Re.pública, em qué a Câmara ê o 

O ilu~tre chefe da "Esco~a dde và:- l.O) Que o legislador constituinte to à Casa do Congresso a que perten- ~ui.z que processo e o Seuado, o juiz 
na", apos examinar a relaçao 08 I- tenha emuTegaào, ao elaborar uma ce, solicitando vinte e dois mêses de que julga. Há, pois, um elltrels.ça.men­
versos .dominios nortmdativoS d nas. ·Con- Crarta furidamental, uma expressão ilcençs, tempo correspondente à du- to de funçõeli, mas perfeitamente defi ... l· 

federações e nos Es R -os Fe erals, o:>- inexata ou imprópria, escrevendo l'~~~o da fun .. ão executiva na Prefei- nidas. ; serva incisivamente quanto a êstes, a .,. 
exigência do diversos "círculos nor- "mandato legislativo" quando devera· tm a bandeirante. 7. A ConstitUição, no artigo 38, 
nl4tivos" te1 es:rito "mandato eletivo", tal co- .2. Suscitam-se dúvidas acêrca da acolh.eu, à moda dos modernos pacws 

"uno, éon validez espacial sobre to- mo o preferiu declarar prudentemen~ possibilidade do deferimento do pedi- fundamentais e obediente à nossa era .. 
do el terrUorio: y varias. con vigen- t{! o comtitulhte paulista (Const. J.o do. Objeta-se que a investidura no dição republiCana, a tríplice divisão 
cia ciTCunsceita a determinadas ·par- Estatlo de São paulo, art. 13, letra cargo de Prefeito importa <>.atomàtica- -apontada em De l'Esprit de Lois. de 
tes dei mismo. Si al pl"imero se Ie "f") • .) mente a perda d<J mandat.J senatorial. M-ontesquzeu a quem cabe a glOria tie 
llama "Unión" o "Estado superior", 2.o) Que as expressões usadas em Aventa-se ~u~ o representa':\: e do povo ter escrito não um tratado de Direito i 
y a los últimos "Estados rniembr<Js", matéria constitucional, máxime qua.:1- numa das Cuas do. LegislatiVO Federal Constitucional prOpriamente d:to, mas 
es indudable que, de hecho, son ooor- do envolvem r~strições de direitos po- niio tem jus de exercer outra função a de haver, dentl"o do caráter polêmi- 1 

dlnados y que entre ellos no están, líticos, possam ser interpretadas à que não seja a de Mir.istr J dl Estadti co de sua exposição, ordenado um sis- 1 

pues, subordinados al "Estado supe- revelia de, seu sentido próprio e téc- interventor federal, secretário â.e cro: tema, criado esquemas fundamentais e 
rior", y éste lleva indebldamente es~ nico. para preferir-se uma acepção la- vêrno de qualquer das umdades fede- indicado o funcionamento dos Pode ... 
nombre''. (Hans Kelsen - "'T',oria ta, imprecisa.• r~tivas, missão diplomática e parti- res. Reza, em verdade, a norma do ft.r-- 1

1 General del EstadiJ'' - pág. ~2.\. clp_ação em ·congressos e conferênc~as tigo 36: Sã<J Poderes da União o Le-1 
3 - Quanto ao impedimento que "Mandato legislativo" é e:'Cpressão cultu:ais .. na_ conformidade de norma! gislativo, o Executivo e o JudiciárioJ-

se quer encontrar no art . .51 da Cons- dotada, in-egàv1:1ment-e, de sentido const1tuc~onal expri<ssa. \indeomdentes e harmônicos entre si". 1 

tit.uição, é necessário se tenham pre- bem definido. insuscetivel de ab"!"an- 3. Exposto -o fato, cabe-me conslde- Refere-se a Constitu:ção aos três Pode­
sentes as regras de ordem lógica e, ger o "mandato executivo" máxime rar a c~nsulta sujeita ao meu examt:. res da União, os quais a_ Carta Magna 
Dartic"ularmente, de lógica jurídica, a em uma ordem j_urídiCR que consagr:l, A questao, para sua melhor apreciação, de :n e a de 34. mencionavam como' 
serem seguidas nos raciocínios 1'a emtora ·com reconhecidos abrand!l- deve ser ampliada .oos seus horizontes. órgãoS da sobe-rania nacional. EstaOele-' 
contrário sensu·•. mentos e ecleti:smos, o prlincípio- ti-l olhada s:::b vários ângulos, parn; ao cendo-lhes a separação ou distinção, a 

indepmdéncia dos Poderes. Aliás.- o c2.bo d-e con~a.s. ser fixadiJ e resolvido nossa Lei Fundamental desc.::eitou a 
Alega-se que, se O referido artigo egrégio Tribunal Eleitoràl já tev~ t-.cnso concn:t-D. f':iq em que não have~ unldade ou teoria do monismo juridico r 

permitiu -o exercido de três ·cargos oportunidade de mterpretar a -expre.s- ra excesso nos limites de um simples cne determina o escalonament-o dos 
i!penas, é que excluiu o desempenho .!õão "mandato legislativo" inserta UiJ parecer em ~e ae.~ntuando certos as~ Poderes, a sua dimensão e a des­
dos demais, consoante o antigo a dá- art. 48, li, "c'', seguindo 9 sua ace-p- pectos consntuc!.:r:la;s que. merecem crimü~ação de funções. para dotar o 
tio: "Inclusione unius -fit exclusio al- ção restrita e própria; ao reconhecer o ser recordados na <:LJnsideração do as~ parcelame11 to da autoridade, a aivisão 
terius" · MAS, no caso em a.prêço, v c- direito que tem um Prefeito de con- sunto. orgânica, de ·interdependência e de re­
t'ifíca-se emprêgo indevido do argu- tinuar no· exercí-cio de cargo, mesmo 4. O Estado é uma unidade de po- tlações müLuas, equilibradas oü·o e fio. 
menta "a contrário sensu", que é depois de diplomado deputado, desde der, que transforma. os conteúdos de 8 .. Firmando a divi~ão dos Poderes 
n..quele no qual, em luga:r de se con- e_ até que não tome posse na forma natureza jurídica sociológica eoonê~ da União e gizando as atríbuiçõe.s de 
chlir J?Or analog~ simples (a Mri). de R,egimento Interno da Câmsr~. rr.ica, espiritual uma sintese dialética, cada um, a Constituição vedou dispu­
conclm-se de l:ontrário -a contrár;.~ (Cfr. a.córdam em Consulta. formtúa~ numa unidade múltipla. Esta unidade tas, atritos, embaraços e excessos exi· 
(Ranzoli- "Diziomuio di sCienze fi-jda nela U.·D: N .. em sessão ordiná- nã<l é unidad·e estática, por-que nas gin:io a unidade de ação. Para lmpe ... 
losofiche", "a contrário") ou, p'lr \ria de Lo de mar-ç~ último) • suas constantes hã momentos de rena- · dir se,· a frustado o principio dessa di-. outras palavras, é aquéle que conclui . ~ · . -
de uma oposição entre as hipóteses a 5 - Finalmente, na o veJO por que, vaçao. A organização do Estado faz- visão ou separação, pr-oihi."u a Lei Maior 
uma oposição nas consequênci.us (La~ "a _fortiori'', d_evn ser rec~sado o exer- se, todavia, segundo regras e princípios que o 'éidadão exerça cumulativamen-
1ande _ "Vocabulaire techimque et ciciO de mandato executwo pelo fato consubstancia.dos e expressos em pre- te funções de mais de um dos Poderes 
crttiQue de la Phllosonhie"' "a oon- de não ser licito ao senador a acumu- ceit.os constituGFlll9ls. A Constituiçlio da União. Assim, prescre\·eu no parã­
trário''). · · · ' l<:.ção de outro mandato legislativo. v.e;n a ser a sua estrutura jurídloo-po- grafo 1." do artigo 36: .. 0 cidildâo in-

Corno têm observ::tdo os mestres 0 O argumento "a fortiori", constitUt.,lltJCa, .o Est_ado, como ser dinâmico e vestido na função de um dêles não po ... 
urgument<J "a contrário seru;u·• ofe~e- ·cc•mo se sabe, uma das espécies de in- evolutn•o, VlVe, conseguintemente, d-e derá exerce~ a de outro, salvo. as ex­
ce graves perigos quando não se ob-) terpretação extensiva, abrangendo suas funções. Exercer funções é eX.er- ceçóes preVlstas nesta constituição''. 
f;;etva. a correlação de natureza entre· aquelas hipóteses lógicas em que se oer ? Poder. E o exercício do Poder se E' bem de ver que a cláusula •·salv-o as 
os casos que a v..onna especial excep~ estende uma norma legal a c~s--não r~aliza com obediência às normas e exceções previstas nesta Constituição" 
ctona. e aqueles que o intérprete pre- e:n>ressos, pOt" se encontrar nestes a regras~constitucionais. é restrita aos Poderes da União, aO.! 
tende oonsiderar rígidos de maneira mesma raz~o f~n?fl:mental, em um 5_.. !'>- ?lássica trilogi~. apesar_-de sua qua..is alu~de o texto d~ arttgo 3$. As ex ... 

_eontrã.ria, em virtude de "'exclusão ne. gt:au de maJOr efJcaCHt. lt o que ocorre arbflc~ahdade como dma Lfl"Ski, atra- ·ceçoes vem contemp.ad:::s e expressas 
gativa". Quando uma regra jurídica quando. para se obterem resulta.d()~ vessa· lnc61~me as épocas A divisão, r.os artigos -!9 e 51 éta Cm1stituição. Ali 
abre uma exceção para certoS casos competência pare. ~azer menos n quem 01_.1 separaçao da técnica polititm ho- se permite au deputado rederal ou ao 
que enumera, excluem-se os demais o_ seja pa~a .fazer ~ais (argumenta- d1erna, ou dis?nção de Poderes con~ senador. com prévia l.;r:ença de su~ 
casos, desde que sejam da mesma na- çao a m.awn ad. mznus) .ou, então, soai?-te expres.o:;ao de Carl Schmitt, em câmara, o desempennJ d-r mi&são di-., 
tureza. Daí o cuidadiJ com "ue se quandiJ, para· es obterem ersultados ~g.Js1ativo. Executivo e Judiciário re- plomática de caráter traJ;sitório, ou a 
deve lançar mão do arg-ümento "a maiores, se exigem reqUisitos iguais Si?tiU a qualquer mttro ftcr~scimo. Não participação. no estrangeiro, de con­
contrârio" como assínalam os mes- aos legalmente exigidos· para o al- h<:'. separação sbsoluta,das funções es.- gressos, conferências e missões cul ... 
tres. (Cfr'. Aubry et -Rau _ "COurs cance de efeitos menores (argumen- tatais. Há inter~relaçõe.s ree1procas. o turais; aqui se consente que o depu• 
de droit civil français", vai. I, § 41: taçáo a minori ad maius) . QUe. s,e ?bserva é a distinçãO dentro do tado feleral ou senador se afaste do 
Franç?is Gény - "'Méthode d'inter- NãO me parece que haja equivalên~ -eqmhbno. qs 10 Chek~s" and balanc_es'' c8:r~·a para se invef1Lir na função de 
p_n;tatJOn et so:zrces en droit privé po- cia de motivos, ou mais fõrça de ra- da e.xpr~ssa<? a.mencana ou lir~ute.s mmistro de Est~do.: interventor ·1e• 
Sltif, vo1. I, pa~. 34; Nicola Cov-oiello zão para proibir~.se a acumulação de constJtu~CIO~alS flxam a _congruênCJa, a dera! ou secretár1o do Estado-membro. 
- "Manuale dl diritto civile italia- um mandato legislativo coril outro ·conc~rdancJa, a regu:larldade._ ft justa 9. No quadro !)a Federação brasi• 
no", pág. 81'. executivo. -par -estar v-edado a de dO.'.S lrelaçao.entre J?S Poderes. No movimen~ leira há trés órbitas con1 autonomia." 

Ora, se ob~ervarmos que o artigo legislativos. Pelo menos não é uma ~ fur;c10nal de uns, penetra, sem e.xor.. po~~ica administra ti v~ e financeira: \ 
51, abre exceçM .Pa.r~'l os car12.0<l rlP mi- conclusão a '}Ue se possa cheffar por büaçoe:-. ~1~s na esyera das respecU~ Umao, Estado-membro e Município. A 
~m:tro, int>erventor f-ed-eral e -secretário simples· interoretacão exten&iv:1. dada vas,at.nb~1çoes/a açao de outros. numa I constituição demarca- ~ limites de 
de Estado <todas· cargos demissíveis não só a dívêr.sit1ade de natureza e aJuda ml).tUa que busca a unidade de atuação de cada um dê~es ni..-eis.' 
ad nutum), impõe-,: e recGnhe~-er que de :finalidade<> dos dols mandatos co- 'oem serv1r à comunhão. Dispõe sôbre o Municipio nos artigos 1 

a ex-ceção se relaciona com a ree:ra mo também pelo abandono decla'uào 6. Os eonst!tuc1onal!stas indicam as 7. inciso VII letra "e" 2.8. e 29 Re-' 
geral do art. 48, II, letra ""b" que im- dm; principiiJs. que infoi-mavam a fu~çõe~ espe~ificas dos tr~s fo.deres: A gula o Estado-memm-o .'no~ artigos 7,) 
pede ao .deputado ou senador "ocupar Constituição de 1891, e· m-esmo _a ~e le~ 1-slatw_a. f1xa normas J~r1d1ca~ ge~ incisos I a VII. 18 e 19 a 24. No artigo 
ca.r~o .Publico do qual possa ser de- 1934, quer quanto à independencm r~lS e individuais; a. 1tt4tctal a-phca o 36 trata dos Podere.s da União e nos J 

mlt1do ad nutt.un". .Isto quer dizer dos Pod,eres, quer quanto à expressa Dlreito ao caso concreto, mantendo e seguintes define ta~ .Pc.'deres, traça.ª' 
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do-lhes as ear~cterf.s~u~as e deter:ni- ! clarO& que pela ventura exi!>tam no re- último, (I PL'Vo da ~Capital paulista o 
nando-lheL as lindes ae ~oua competen- gimento interno deverão .:>er cobertos elegeu· Prefeu.J ·da cidade As ctua.s es­
cia. A Constituição, ao que se observa, com acréscimos 'resultantes de delibe- colhas devem ser respeitadas. Não. há 
pla~to~ balizas e. fincou marcos en!re ração tomadas pelo Senado Ol:i: Câma- por que "·iolar o priilcipio fundamental 
a~ <?rh1t~s autonomicas ds. Ped~r~ça?, ra por ocasião de sua reforma, revisão da Reore3~ntação. o representante não 
distmgurr.da-lhcs as funções JUf!Sdl- ou emenda. Se, porem, o f<'l:mento P quer faltar ao seu :,povo. Dentro da 
c_!on~is e !Irman_do .a distribuiç~o _qua- omisso, a !5olução, em caso de urgên constituição, com obediência integral 
lltatrva e quantitativa das atrlblllç.ões cia será dada pelo 1-~;~:nano. de suas normas e de seu espírito, ser­
dos órgãos de jurisdição: A vedação, Ú Ao senado ou à Câmara com· virá à adminlstração local, mediante 
sempre inampliável, e inserte no artigo pete · respectivamente a dedaração da licença do senado. E porque o manda-
36 !lão pode ir ~1ém do ex.ercicio cumu- perd'a do m:mdato de Senaa:.r ou depu- to de senador é mais longo, terminan­
lattvo de funçoes de maiS de um dos tado. cada ramc.. do Poder Legislativo do 0 tempo de exercício nas funções 
POderes federais. j é,. assim, o juiz dos repres;;•1tantes do municipais, retDrnará à sua Câmara, 

_ Junho de 1955 

ção, que há-de ser expressa. A pel-da. 
do mandato senatorial llá-de constar 
de regra escrita, e, seja qual fôr o 
processo interpretativo empregado, não 
pode ser criada. A sua criação. sem 
Case no texto positivo, exprime aten· 
tado â representação e menosprêzo a 
direito político. Assim, em não havendo 
-textõ constitucional que proíba a· se­
nad-or, substituído pelo suplente, de se 
investir na função de prefeito eleito 
pelo povo, parece-me que a licença 
reouerida deve ser conced.~:da. 

E' o rr:eu parecer. 
Rio de Janeiro, ti de .funho de 1955, 
Ivair Nogueira Itagiba. 

PARECER DO PROFESSOR 
AÇWINALDO COSTA 

(da Faculdade Nacional de Direito ·é' 
Faculdade de Direito da Universtdade 

do Distrito Federal 

10. No artigo 4S a ConstiLuição I povo que _nêle têm assento~ .Mas os. ca- no.c~mprjmenr.o 4e ~clegaçRo notJU!ar 
rege ·as incompatibilidades explici~ sos de pe~dn ~e_ man~ato sao taxatiVOS, Ex1g1r a sua renuncm .io Senado, ou 
tando as únicas que Se àlacíonam I e !lunca Imphcito,.; nan _Jl?dem ser am- lhe declarar a perda do mandato de 
com 0 mandato de' senador e de depu-~\ pllados, porque na? é hc1to fit'. c~ia~rem Senadll', porque vai exercer atribui­
tado. Nascem umas no momento da ex~ outros por ~n~l~g1a. A. Cor!FtltUiçao~ é ções pref'eiturais. mediante o pedido 
pedição elo diploma; surgem outras ?br~ _de ·ob.Je.tlVJdade, 7 :ep~esentacao de· licença formulado. vale ~PO! lhe 
no instante da posse dt' senador ou J~ndico-pohtlc~ da eX1stenc1a estatal )aplicar e, por via d;e consequencia, ao 
do deputado. Resulta a 1ncompatiblll-~ Sobre ela. a v_Ida passa Per:nane!lte- povo que represent~. !lrna sanção des­
dade da pl'oibição expressa de se reu- mente. _dei:r.ana.J_-~he ma~·cas l?deleveis conhecida na Constituição. Seriq_, , .. , 
nir no mesmo indivíct1·o sinÍ.ultâ•lea~ ela !'ealldade pohtica-social. Nao deve o resumo, abalar no seu allcerce uma 

. . J • - • inte'rp ete ter ape'go ao forma11·smo· d · . t' 1 • d·r· · d Hon!'ado com a lembrança de meu mente, o exerctcw de daas funçoes in- r . A • .as VIgas que sus en am o e I IClO a . . . te lt 
• il" · f d t t ti cumpre-lhe buscar nas evidencias so- Democracla brao:::ileira · nome, 1-espondo a segum c<msu a c::mc mve1s em ace o ex o cons - . . . 1. d d' r ~ · . l ap".esentada pelo eminente cole<1a e 

, · '<.'ional. Assim, deputado ou senador c~ats e nos .1m pera .!Vos e. sa Ia -P0 ~- 16. O senador ou depub:!o licen-~ A • • o , · - - ' tJca o sentido maJ.S perfeito 4a efl- . - prezado amigo. 
a contar da dlplom~tçao, nao poderá, . A • d . U d . d ciado na o exerce o mandato. Quem o ''Perderá 0 sena .. ""r federal 0 seu b d 'd d d t · CiencJa o rerr1me. ma as VIas e d t · · 1 t ' b t't · 0 . . uv 
~~r ~~n~sxer~e~elco~is~ã~a~u a e'citp•;.~e;; penetração dO' processo ordinário na s:ne~o e t~v~u~~~rt~~i~~~e s~e s ~e~~Ciir mandato legiSlatft~·?_ sed tom~r. lpossle 

· o 1 • • é ·t· , • • •; do cargo de pre Clw .J mumc1p0 (e 
remunera~o da União, Estado-mero- -estt:u.tura _ constltucw~al a praoiCa faz dois anos ma.is ou menos, que 1 Sio Paulo para 0 qual foi eleito?". 
bro, Distnto Federal e Municipios, bem P?litica na o regulada ·nos textos, e que não perde a suplência quem haja e.x:er- I .. ·.' . • • _ 
como de autarquias, sociedades de eco- nao contra venha com. t?l:ltras normas cido o cargo· de prú!i.ito eleito e de A eleglbtlldade e o dtrezto ao exerclCtO 
nom1a mista ou emprêsa concessioná- expressas. A incompatibihdade entre o prefeito nomeado. Em ra2ão dessa de- do mandato 
ria de serviços públicos. Se lhes é de- mandato de senador e pre_feito não_ f~- liberação, tomada p<tra o caso concre- A elegibilidade para a:s funções cu 
feso receber favores ou emprêgos da- ~ura no t~xto .. Alargar_ a mcompat1b~- to. convocou o supleo:;~ Altivo Linha- c:u·gos públicos é um direito poli ti co 
quelas pessoas jurídicas de direito pú- hdade sena cnar sançoes, adotar cn- res para substitun· ') Senador Pereira do cidadão, uma vez que êle preencha 
blico e destas entidades paraestatais, tédo oposto aos coz:te!1Cos constit~c~o- Finto, do Ditado do Rin de Janeiro. as condições legais. 
claro é que não poderão talqualmente n3:is, vulnerar a p~o~n_a o~dem ~olltlca ·Depois de eleito sUplente, AlUvo Lí-j Eleito, adquire o cidadão o d_Ireito 
celebmr contratru~com umas e outras cnada pela Constltmçao. mstitmr pro- nhares .!Xercer 11or qu3tro anos o de empossar-se, entrar em exerc1cio e 
a menos de obedeCerem os contratos ~ vidência usurp:ltiva de direitos garan- mandato de Prefeito do Município de nele permanecer enquanto durar o seu 
nol'mas uniformes à maneira dos con- tidos pelo nosso Ordenamento jurídico. Miracema e foi Prefeito no:neado de mandato. A perda do mandato só­
tratos de, transpOrte na Central do H. Fôrça é convir que os poderes Niterói, Não perdeu a sunlência, por- mente se poderá verificar nos casos 
Brasil e dos contratos de empréstimos municipais nào comportem idêntica que não estava em exercÚ:ío do man- -expressamente dennidos em le!; tra­
llipotecários na Caixa Econômica. essência e natureza dos poderes poli- dato de senador,' quando por longo tando-se de matéria de direito estrito, 
Desde o ato da posse é vedado ao ticos da União, nos quais se pressupõe tempo administrou, como autoridade não poderá. o intél'l)rete .ampliar o 
deputado ou senador ocUpar cargo pú- o e':e!·cic~o da ~ut?~ete_rminação. A executiva local, dois mumcipios flu- qua_dro I~gal, para admitir novas mo­
biico, de livre demü:.são; patrocinar I~UlliCI~alldadc ~ao_ e orgao ?~ sobera- . minens€s. Tal e qual há-de entender- dalidades d-e perd~ do mandato. 
ca•lSas contra a Un1ão Estado-mem- ma nac10nal: é Ol'gao da pohtlca e ad- ! se em relação ao Senadcr;o JuvenaJ Li- Essa d.qutnna e pacifica. 
bro, Distrito Federal 'ou Município· ministração interna do Município. Tra- no de Matos que, licenciado, não de- Na espécie, o texto legal a invocar .. 
exercer função remunerada· ser dire~ ta-se de organização autonõmica em terá nem exercitará o mandato de se é ,a Con.stitui-ção da Repüblica. In­
tor ou proprietário de e~prêsa que esfera demarcada pela Cons~ituição Sen~dor, o qual passa por intE>ito ao ter~am à solução da. consulta o 
goí!e de favor decorrente de contrato Federal. Pôsto seja o Município im- seu suplente. No correr da licença que art1go 4-8, o parágrafo 1;0 do artig() 36 
com essas pessoas jurídicas de direito ~rescindivel ao sistema federativo dq I se lhe c~nceder, nada ob..r:ta visto, como e o a~tigo 51. .. .' : 
público: faltar às sessões, sem licença, Brasil não importa dizer que o seu exe- nenhuma vedação 'constitucio~ml existe. As tncompattbllt~ade do artzg~ 48 
por mais de seis mêses consecutivos. r:~~th·o e o seu legislativo sejam Pode~ a que se assuma e exerça a função Uma Slmp~es leitura dêsse diSposl-
f'~palmente e esta é a última proibi- ~es iguais aos ~a. União: rep~·esentam I ex~cutiva de Prefeito da Capital ban- tlvo, nos vários ltens e pará~rafos t-m 
çao, sem me falar no procedimento eles, por sem duvtda, verdadeiras fun- deirante. , q?e se~desdobra nâ.o nos. del.x~rá.dú­
repntado incompatível com o decôro ções, que se desdobram em adminis- l7. O Direito· Parlamentar ,como Vlda sobr~,. a sua tnapllcabllldade a. 
parlamentar: é defeso ao deputado ou ,trativas exercitadas pelo prefeito e de~ ramo 'cto Direito Constitucional. é o espécie ObJeto da consulta .. 
senador exercer outro mar;.dado legis- liberativas exercidas pelos vereadores. conjunto de nor111as relativas ao or- Trata~ o .a:r:Ugo e seu3 paràgralü:S 
lativo; ser deputado federal e senador (' senador é membro de um dos Pode- denamento interno e o funcionamen- das vânas htpoteses em que os Sena~ 
a um tempO: senador e deputado es- res da União - O Legislativo; uma to das câmaras. As regras de regula- !fores e Deputad-os federais perde1·D.u 
taduai: deputado f~oeral e deputado ajvez licenciado pelo Senado, com a con- rr.ento p'arlamentar, ·isto é, as regras os seus mamtatos. 
Assembléia. Legislat,iva de Estado~ :meação de seu suple•1te, não tem, por dos regimentos intemos do Senado ou Ta1 e~ a dissemelhança. ~ntte. O! 
membro: senador e vereador, verea- fôrça de nenhuma regra de Direito da Câmara têm eficácia jurldica. como casos de perda de mandato ali detml­
dor e deputado federal ou estadual. Público COnstitucional, im!)edimento normas executivas ou inte.?Tatlvas dos dos e a_ Situação concreta cou.:;tant~ 

11, Insta assinalar, pois, que a pi'Oi- oara o exP.rcicio de função prefeitual. nr\ncipios constitucionais tocantes ao da __ Questao formulada, que se dlSpen­
bíção se retere ao exercício cumulativo Nesta situação, não exerce êle, à ver- Legislativo. Elas . se situam no plano sauam quaisquer argument<;s para .se 
de mandatos legislativos. O legislador dade, função proibida de outro Po-~ de subordinação hll'! árquica aos pl'e- e~çlulr, dêsse quadro de !ncompatt­
federRl, sob nenhum pretêsto, e per- der da União, mas função de admini.s- ceitos da Constituição em m:1téria que billd~d~, 0 c~rgo de pr~fertQ de um 
derá o mandato legislativo se o fizer, tracão local. entende com a organização e funciona~ Jl!.Umclp!O autoz:omo, obtidO por ele1· 
não poderá exercer qualquer outro, 15. ~n livro de minha autoria O menta da, Casas, o Congresso, Navem. çao. popular. 
seja mmucipal, estadual ou. federal. Pensamento Político Universal e a pois, adequar-se a êsses preceitos. Em Declar~ o artigo ~8 que ~s Depu­
Não poderá igualmente, quanto aos: Constituição Brasileira, tomq 2,0 ) tive v::tllóe da omissão do Regitnento In- tados e .s~nadore.!? pao poderao, de.sd~ 
Poderes da União, segundo o artigo 36 asa de expor que as vigas mestres que tetno, a decisão do Senado não será a e~IX;?rçao do dlp.oma: 
da Constituição, exercer outras fun- suportam o nosso edificio consütud~- sólrE:nt.e regimental, mas antes e acima ·u a.d, ce~ebrd~ ~~ntra_tbol' com ~~-d~<i 
ções que não sejam as designadas no& nal são o regime de Hepresentaçâo deltudf'l assunto constitucional que en- J :n. lCa. e Irei . PU !CO, en 1 ac• 
artigos 49 e 51. Vê-se, pois. que o depu- Popular e a República Federativa-. A t·ohie r. principio básico da representa- au.t.~rqmc~. ou soccidade de economia 
tado ou senador tem exclusivamente as Fed~ração, criando unidades ad..,..,'riis- ção. Ern não havendo impedlmenbo ex- ~~e~' asa ~~m~~n ~ 0 co~~.rato Obe­
incompatibilidades Contempladas e de- tratl\'a e governativamente autõnom.as me~c:') nada impede da concessão da . b) acei~a: n' m U~rf~rmes ' . - , 
tinidas no texto ~onstitu_cional. N~o con:?1·e~ -ndo-as e vinc~lndo-as S?b um licen~a para o eXBrcicio da função de emorê~o remu~era~;1 ':i ~~~a?ui1': llã. engendrar outras orn1tldas ou nao governo comum, é reahdade surgtda do P:·eH:lt.o. dl'ca' de d;rel·'- pu' b!' " t'ct d 3 

. d 11 ·t t L . -··t . , t " ' d , 18 OS d J I L' d M - • w lCv, en 1 a e an· mencwna as exp c1 amen e na ei e~Plll o na_ciDI•:;tus a l enso a Im_en~ . ena or uvena _mo e a- tárquica ou em ores con essio tátia d• 
:\Iagna. S!dade e dwers1dade de nosso terrrtó- tos, .\'égundo se observa nao pretende servi 0 úb!lco'' a c 1 

12. Não_ se argumente, em contra- rw. A República. caracterizada nela di- cum.ulat funções de mais de, uin dos or& t municí. io é .1rn 
dita aos princípios anunciados e aos vjsáo dos Ppderes em três, pela tem- Poderes da União. Não quer exercer ridica' de direitopptlblioo ~ pe~&· J?: 
textos invocados, com o artigo 52 da porariedade do executivo e do Legis- oull'o "'~fl"''lat.o Je~:s1ativo de qualquer de 0 Senador ou De · om e nat 
Constituição que cogita da convocação lativo, pela responsabilidade dos go- dos três níveis da Federação. Não de- fontrato nem dele ac~utactg celebi_:~ 1 

d~ suplen.te, conf?rme estabelece~ o re-- vernantes, é _forma de proteção das !i- seJ<l o eXercício .de tunção lncompati- comissãÓ ou em rê 0 r~~un~r:dor" ~ 
g1mento mterno, _nos casos de licença, berdaQes publicas. A Representaçao vel, 1;ern procnra tentar transpor qual- investidura no c~rg~ de Prefe'to ' 01 de vaga ou de t;lVcstJd~rl'! do repre- q;te óbvia a impo~ibi_lidade do ex~rci- quer. das incompatibilidades expresSas, eleição popular, não importa e~1 ' "~· 
sentante na funçao de m1mstro de Es- CIO dos Poderes publicas pela um ver- àepr·;s de sua posse no Senado. Reque~ lebração de contrato"· !!O d -. 
tado. interventor federa! ou secretário salida~e d<>S cidadãos é o meio de se re:1 licen~a nar~ se afastar de sua Prefeito não é "oomisSãd' ~a;"'"em~ 
de govêrno est3:dua1. Nao se tr!lta de c~nfer;r ao povo a faculdade. de, me~ Camara. Substitui-lo-á o ~uplente que prêgÕ", logo, não atingem essas veda· 
norma imperahva, compreens1va. de d~ante a vontade de cada eleltor reu- deterá o mandato pelo seu exercício, ções ao Senador ou Deputado . 
todos os ·casos; é, a~tes,_ de c~nho re- mda a de outros .eleitores, formar o na !unção do executivo n:unicipal, não Veda 0 mesmo artigo, ao oê utad·-
gulamentar ex_emplihcatlvo. De fato, a pensamento da maiorfa. e escolher de- sera senador, mas PrefeJt.o com atri~ ou Senador desde a Posse· p 
enumeração é feita para as hipóteses legados a quem con~ta. as funções do buições em outra órbita, sem qualquer a) omiss~ • 
enunciadas anteriormente: Os casos Estado. O corpo eleitoral de São Pau- relação ou interferência com os Pode- "b) ocupár cargo público· do qua· 
restantes ou as hipótes~ que s~jam lo, ·nft!> eleições de outubro ~e J954, es- res da ynião. ~enh~uma nor~!l clara posa ser demitido ad ntdum,·· ' 
sel'ao reguladas pelo regimento mter- c0lheu o Senador Juvenal Llno.de Ma~ e taxat1va lhe nnpoe a pr01b1çã.o de I 4'c) ocupa.r outro manda·to legisla· 
no. e tanto assim é que a norma. a tos para representar essa unidade te- exercer a administrRção local de. ca .. tivo seja federal estaduai ou muni 
~ste expressamente faz menção. Os del'ativa ,no Senado. Em 22 de maio pi~a~ ~aull.sta. N~o se presume v~- cipál".. .- • . · 
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·"d) omisst~. também se ·mahifeste por intermédio 
Deixamos de transcrever o texto dab dos tl'ês clássicos Poderes. 

letras a .e d. Por versarem matéria Mas ao· _Município não atinge o 
inteiramente alheia à. que.stào em a.na.· preceito, pois a autonomia municipal, 
lise. de caráter meramente administrativo, 

Quanto à. letra b: disperu;a comen~ não se exerce por meio de Poderes. 
tário. ' Não existe, nos Municípios, um Po-

Em referência à letra c. Se ao lnter- der Legislativo, executivo ou judiciá­
prete fosse concedida a faculdade de ri<>. 
recorrer à. analogia ou à Pl!fidade, E' claro que o nosso argumento se 
com o propósito de ampliar o- quadl·o baseie na significação técnica da ex­
legal das ir.:::ompatibilidades-, sena pressão poder. E não seria lógico 
possível estender ao caso da Prefeitura conferir a essa expressão significado 
de São Paulo a Vedação constante mais amplo, pois as leis devem in­
d.êsse- dispositivo. terpretar atribuindo-se às suas pala-

Mas êsse recurso de hermenêutica, vras um valor preciso, aquele que 
permitido em alguns institutos juri- lhe conferem a doutrina, a jurispru-

, <ikos, é inaplicável à. restriç.ão de dência ou a própria lei. , 
qualquer direito individual, como o do 0 Poder, no dicionário jurídico-
exercício do mandato pelo cidadão 1 'b 
eleito, di!:eito individual político p-or constituciona , é att'l uto originário 
excelência. Ora, 0 texto legal se lim:ta de uma organização politicamente 
ao mandato legislativo, excluindo-se, soberana ou autônoma: no Estado 
portanto, de sua órbita, 0 mandato federal, pertencerá à União ou aos 
executivo. Estados - membros. 

Isento 0 senador ou Deputado de O Município, porém, em sua con-
qualquer das restrições do artigo 48, ceituação moderna, na qual se ins­
passemos a considerar. pirou o nof..;;.J Sistema constitucional, 

não tem autonomia política, mas . .::im­
A regra geral do arHyo '36, ~ 1.0 e a3 plesmente autonomia administrativa. 

exceções cto artigo 51 o egrégio Supremo Tribunal Fe-
Dispõe 0 artigo 36 e seu pará- deral caracterizou cOm exatidão êsse 

grafo 1.0: aspecto restrito da autonomia muni-
" Art. 36. São Poderes da União, 0 cipal, em a cordão de 10-5-1919, ao 

Legi.sla.tivo, o Executiv ce o Judiciário. julgar o processo de habeas corpus n.0 

independ·ente~ e harm.:lmccs entre si. 4.876, sintetizando-o num- de seus 
§ 1.0 O cidadão investido na fu:1ção consíderanda, nestes têrmos: 

de um deles não poderá exercer a de "ConsideTando que a municipa1ida­
outro, salvo as exceções estabelecidas de não é um pod€r político, mas uma 
nesta Constituição". corporação' com encargo ou munis 

O ·citado disp-ositivo estabelece a re- administrativo, isto é, não é um ór­
gra geial: ao cidadão, investido na.~;/ gão da soberania nacional, mas um 
funções de um Poder, não é permitido . órgão de simPles ministério da ad-
o exerclcio de àutro Poder. ministração interna do município 

Assim, ex:emplifiCando: o Deputad-o (Dig., Livro 50, titulo 16, de verb. 
ou .Senador federal, eleito Presidente signC) frag. 18, verb. m.unusl " . ..J> 
da República, ao· tomar pn.sse dêst.e (In Rev: Fol',, XXXII, 461). 
mandato, perderia aquêle; nom('ado Os órgãos da administração mu-
membro .do Poder Judiciário e em- nicipal não se caracterizam como Po~ 
passado, perderia o mandato perante deres, expressão na qual se integrá 
o Legislat!YO federa~.. . a noção de competência próPria, de 

O prece1t<J. ~m ~nah~e, al€m d-e ve-1 faculdade originária de agir e de se 
dar ? exerc-tcw .simultaneo das du~s organizar politicamente. 
f~nçoes, determma a perda a~lto~a- o insigne jurista Castro Nunes; em 
tlca de uma delas, que será a pnmena, seu livro Do Estado Federado e sua 
pois a ~ceitação da últi_m.a importará Organização Municipal, obra clássi­
em opç~o pelo r.na~da_tano. ca, estudando magistralmente a eva-

O ~rtl~o. 51 d1scnmma as exC"eções lução de nossas instituições munici-
ao .prmc1p10: pais, em confronto com a de outros 

"Art. 51. o Deputado -ou Senador povos, of~rece base segura para os 
investido na função de ministro de conceitos que acabamos de expen­
Estado, interventor federal ou s.ecre- der. 
tário de Estado, nã,:~ perde o 1nan- NQS trechos a seguir tran~crlt:Js 
dato··. ter-se-a um resumo do seu pensa­

Afora estas exceções, aplicar-se-á mento: 

'') princípio geral a05 demais casof. "Do apanhado histórico que acima 
A reg1 a contida no preçeito geral, I ficou, vês e que no Brasil nunca che~ 

é uma · :onseqüência do -princip~o da gamos a ter o selê f-governmeni mu 
independência dos Poderes, como Iem- nicip8.l. Toda a nossa evolução po~ 
bra 'I'hemistocles Cavalcanti (A Com;- lítica se fez em tôrno das provin­
tituição Federal Comentada, l, · 449). cias". (pag. 49). 

Poder-se-ia sustentar, com . .sólidos '·Não hà lugar, p-ois, para a apli-
arg-umentos, a restriçáo das vedaçõ~s cação do princípio da ·separação dos 
do art. 36, ~ L0

, aos Poderes te- pode1·es na organização munícipal, 
deraís, excluindo-se dessa praibição não obstante estarem os Estados, no 
os Poderes -estaduais. A interpr~ta<;ão Brasil, mais adstritos, por fôrça da 
literal do texto conduz a essa con- art. 63 da Constituição federsl, ào 
clusão, que também se assenta em que os' da União americana, à oh­
elementos lógicos de Valor irrecur"á- servância dêsse principio. 
vel. Como, entr'etanto, a consulta se E' frequente, aliás (e tal é o sis­
refere ao cargo de Prefeito de um tema inglês), justapor' no· mesmo 
municípiQ, Cirgir-nos-emos ao caso corpo eletivo as funções executiva e 
concreto. deliberante; porque, no fundo, não 

o caso especí.fico da Prefeitura <le 
São Paulo 

Mesmo que· admitíssemos, parrt ar­
gumentar, que a· vedação do art. 36, 
§ 1.0 se estendesse sos Poderes àos 
Estados, não seria -possível, em boa 
técnica jurídicR, ampliã-la às \funções 
executiva e legislativa dos órgãos 
diretivos dos Municípios. 

O texto em análise proibe-.ao cida­
dão, que esteja investido nas funções 
de um Poder, o ·exercício de outro 
Poder: êle se aplica, .sem dúvida, 
na órbita- federal, onde a sobemnia 
da :União se exerce por meio dos três 
Poderes; admitamos, para argumen­
tar, que possa vigorar em relação 
aos Estadru:;, cuja ;mtonomia política 

existem no município poderes cons­
titucionais outros que não sejam os 
do Estado, dos quais é criatura o 

&nunicípio, com poderes e funções de­
rivadas". (pag. 151) (O grifo é nos­
so; o al"t. 63, citado, é da con.sti· 
tuiçáo de 1891) . 

Admite-se, e é corrente, a referên­
cia aos •·poderes do município" oii 
aos "poderes locais", expressões en~ 
contt'adiças na obra acima c1tada, 
como· em escritos de outros autores 
denota. · 

Mas a expressão, assim usaaa, tem 
um sentidJ amplo, diferente da. no­
ção estrita de Poder político originá­
rio. O têrmo comporta dh·ersas 
acepções, das quais o dicionâdo de 
Laudelino Fréire e J. L. de Campos 

r&iistra quatorze, além de outras, 
constantes de locuções formada-s com 
essa palavra. 

Usual em um sem número de mo­
dãJidades diversas - poderes conte­
ridos em um mandato, pátria porier, 
marital, pOderes dos órgãos diretivos 
de uitnp, sociedade, v. g. -, a expres­
.sáo assume significado peculiar e 
pi'eciso quando se refere aos Pode­
res do Estado. 

Es.sa técnica tem sido rigorosamen­
te observada em nossas Constituições 
federais ou estaduais, com raras ex: 
ceções. 

Todas as Constituições federais do 
Brasil distribuem os poderes da so­
berania, investida na União, de.. acôr­
do com a esquema clássico de Mon­
tesquieu: Legislativo, Executivo~ e Ju­
diciário. Faz exceção a carta de 37 
que, embora conservando a triparti­
ção clássica, coloca em lugar do Po­
der Executivo o Presidente da Re­
pública, como "autoridade suprema 
do Estado". , 

Todas as Constituições _estaduais 
vigentes atribuem aos três poderes 
históricos o exercício da autonomia 
pelos Estados-membros. 

Rigorosamente certa a técnica ado­
tada, pois às entidades· soberanas ou 
autônomas, pertence o poder politico, 
com ·a sua faculdade de auto-deter­
minação, ilimitada (na União) ou 
balisada pela Constituição federal 
(quanto aos Estado.s) . 
Seria, entretanto. fugir à realidade 

constitu?iO?al brasileira, pretend~ 
que a limitada autonomia dos muni­
cípios, de feição simplesmente admi­
nistrativa, se investisY! em Podl:!.l·e.s de 
natureza politica, 

Al~ás, as Constituintes dos Estados 
segmram neste passo a melhor téc­
nica, pois, das Constituições estaduais 
.vigorantes, apenas à do Estado do 
Pará. em seu artigo tl5, insere na or­
ganização municipal clóis dos poderes 
tradicionais nestes tê~mos: "O Poder 
EXecutivo Municipal e exercido peb 
Prefeito e o Legislat~''o pela Câmara 
Municipal. constitufd.l de vereadores.'' 

A Carta básjca d0 Esf'ado do Rio 
e Janeiro, no art. 83. dispõe: 
usão órgãos dos -poderes públicos 

dos Municípios: 
I - A Câmara Municipal, com fun­

ções legislativas 
li - o Prefeito, cem funções ex~­

cutivas". 

Das de-mais Constituic.ões, nenhuma 
se refere, no capitulo relativo à org-a­
nização municipal, a qualquer <itlS 
três modalidades - Poder Executiva, 
Legislativo ou Judiciário. 

A Constituicão dfl Est·adode São 
Paulo, que mais diretamente nos inte-~ 
r essa, -assim dispõe: 

"Art. 75. O órg,)o legislativo do 
municipio é :1 Câmara Municiual, 
composta de v.~readores, eleitos pm· 
quatTo anos''. 
. "Art. 76. O órgão executivo dO 

município é o Pref{ :to, eleito por 
quatro anos. Mlvo as f'xceções previs. 
tas no parágro1fo único do a-rt, 71", 

"órg-ão execat.1vo" r.t~ "órgão legis~ 
lativo" são e-x:Jrf'ssões legitimas. 

As demais t;m.st;ruicõe.<; · ec:;et.<'~duais 
adotam term:nologi!:l que "afasb. a 
idéia de Pod~r Político. A rêdaçã':l 
mais generalh::v1a co!"T' pequenã.c; va­
riantes, se pode rfdtnir a êsses têr­
mos: 

"São órgãos da B.dministração dos 
municípios: 

I - a Càm~tra Mmiicina1 cornnf'.s­
ta de veread lres, r0m fun<;ão legis­
lativa; 
li - o Pr.~fe=~a Municipal, com 

funções executi :r<lS". 
A admitir.:.se :1 fundio admi"ni"trr.ti.­

va dos órgãog ct:rigentr:- dO!'; municf­
pios cQm o r::1ritt.er df PodP"~""e.s. t.eT­
se-ia quebrado ~ ha"l'monia do c::.ic::h•.~ 
ma adotaôo na F••der;1dio, poLc:; fnlta. 
ria à OTgani~a-:-5o fVJrnicir:ai f' Pry'"~' 
Judiciário. o\ 1Ustic<t d~ n27, e"',..," 
representantes :58~ pc::c,Jlhi.-lnc:: nor f',~>i­
ção popular. T~~:J"t<>~r" A" E-5t.-.rl.,. ,...,.,.,., , 
ob.s~t'Va Ca<;t:-._, Nunes 10p. cit., pág; 
na 154. nota •2J: 

_.Junho de '1955 1427 

• A justiça. de paz eonstitul uma 
modalidade da administração loool, 
mas nada tem que ver, entre . nós, 
com o govêrno municipal. Os juízes 
de paz são rerventuários, eletivos e 
5'}'atuitos, com funções de caráter ju­
diciário, tendo a seu cargo a celebra­
ção de casamet:tos, o registro civil e 
outNtS atribui';ó-e.s definidas· nas leis 
de organiz·ação judir.!ãria dos Esta­
dos". 

Esta obServaç1o, não a apresenta­
mos como ::~.rgo.1mento. mas em sim­
ples caráter mformaUvo. 

Ainda mesma que .se nudesse adrni­
tiT. em nosso si.itema '.:gal, a mani­
festação da autonomia dos municí­
pios por meià df' Poderes, segundo 2,. 

sua conceitua~áo juríàico-constitucio­
nal, não se etetiv.1ril a tese, para. 
aplicação ao r.Pso cor.creto, pois a 
verdade é Que a Coo.stituição do Es­
tado de São Pr,ulo, como a. .quase 
totalidade das eartas básicas das uni­
dades federadRS, não instituiu Pode-­
res nos munü;{~.r!.os. mns apentt-s Ól'­
gãos direti'los. com funções leg-islati~ 
vas ou executiv~s. Para a procura dn. 
soluç.ão justa. ~"lo cas(' -presente, nfio 
nos encontramcs no terreno uor vê­
zes vârio e movciiço da doutrina, po-­
l'ém ancorãd'JS t:.egurm"Pente na estru­
tura do dirdto posW\'0: Ieyem ha­
bemus 
. Em conclusão. O § 1. o do nrtig:J-

36 da Cons~~tuiçao da R~oública 
proibe ao Senador federal exerc~r a~:~ 
funcões de ou~ro Poce;·. A função de 
Prefeito do município de S. Paulo 
não se caractr.~·in con\ll um Poder, d~ 
acôrdo com a Constituicãn do mesmo 
Estado. Logo, o ·senador federal. el~l-­
to P'ftra o. aa1"é'O de Prefeito daauPI~ 
municíoio, não perde c seu mandAto 
como r"eoresentsnte do Estado na câ~ 
mara Alta •lo Conr,n~so Nacional. 

:t o nosso p:~1·ecar sub r:ensnra. 
Rio de J~n~iro. 9 de junho de 1955 

- Aquinaldo C0sta. . 
carta do Pr,1f. nr. Franciflco C·am.­

nos. lente ~at_, l::ático d:1 Facu)rlade 
Nacional de "[)\~rito da Un\versidaó~ 
do Brasil. ;uriscon.mlto emérito e ex~ 
Mini.c::tro da .T1tstica · 

"Rio de J-aneirQ, 14 de junho çe 
1955. 

Ilustre cole~m e prezado amigo 
Prnfessor Oscar ~tevH1son 

Não me foi pctssív:>ol. no breve nra­
zo <tUe me foi c..-mced:do, ouinar fun.­
damentalmente sôbte a. questão que 
me oronõe. 

Por êste moti"vo. limito-me a comu­
nicar-lhe a ~:1-::lusãfl a que cheQ;uei: 
não se enCll·1~-nl na Constituicão 
qualquer dispos;~ivo aue. cxuressa~ 
mente ou de m>Jdo imvlícito, determi~ 
ne a perda r.o 1randato de um Sena­
dor oue é inves~ido. uo~· eleicão nouu­
l<ar. no cauo df' Prefeito M11nicipal. 

Com muito !lPrêco. se11 colega e 
admirador - Francisco Campos. 

O SR. MOURA ANDRADE: 
(Para encaminhar a votação) (NãCJ 

foi revisto pelo orador) Sr. Presi ... 
dente, Senhores Senadores, no regime 
constitucional brasileiro constitui, de 
fato, estranheza que um membro df 
mais alta Casa do Podel' Legislativo 
veriha a poder ex'ercer rnandatci exe~ 
cutivo na vida municipal. mantendo. 
ao mesmo tempo, as prerrol?,ativa'i: 
inerçntes ao seu mandaw de Senti~ 
dor. entrando em gôzo de licença 
para exercer outra atividade noutrt 
setor da vida admini . .;;trat.iva do páís. 
E, de fito, estranho. 

A Constituição brasileira suscita 
questão que ho.ie se levallta neste 
plenário e tinha razáo o nobrP se~ 
nadar pela Pr~ratba, quando se opu-­
nha à concessão da licença, invocan~ 
do, para tanto. ra:>:ões concernentes 9. 
própria natureza do Re:~ime, mais 
do que à letra Conslltucional. Tinha 
razli.r• na im'pugm~-,-;o que ·funa. em­
bor~.. aereditc. ar:a.;:u::::e capittH:md~ 
ante os diS!:ositivo.<, expressos à.a 
Cc:nstu u;çâa. 

P. n.Jssa C'l.rla M::tgna, ouando tra ~ 
ta da divisão dos PcdzrPS e d.:-t sua 
mdepend'cncb. fVldzn'ementc J;l'et:m ... 
~~ia ,...pe os componeu~es de um .Po· 
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ãer não pudesseJll exercer ,as fWl- 1 -tal nAo aeonteeer, feat.a~nos r.espei~~. compareci .na_ opOrtunidade, quando I tos, não tivemos a. sorte de .. n:Osso pa.­
ções de outro Poder. Queria LSto; d.e tarmoo a Constituição. . se discutiu apenas, e tão sómc.nte, o recer agrada:r .ao nobre .d-eputado -Car ... 
fato deseJava, mas assim não ..declarou Cl'eio que no voto que pronuncio e problema -constitucional. valho .Sobrinho. E' pena, .Sr. 'Pres1-­
Houve omissão; houve êrro; houve .sabe .o pov,o de São p_aulo possuir alta Posteriormente, ao examinar o as- dent~; mas -vale a -compensação d4 
equívoco . .tt· uma monstruosictarte ju- ·signilicação, pol"quanto .o ·nobre se- pecto regimen~a.l, criei a convicç_ão haver nosso modesto trabalho propo!"' 
ríd1ca, mas constituciamll. .1!: um êrro :nador .Lino .de Matos tem sido meu que traduzí na questão de ord-am por cionado ao erudito deputado -oportu .. 
é uin contras·en.so constitucional, tnas, competidor naquela terra- v.enho di- mim levantada perante o Senado. nidade de pronunciar um di:scurso 
érro contra-:senso, a'bsurdo ou ·mons- ..zer :à NaÇão ·brasiléira -e, de modo .Na divisão do.s _poderes clássicos, .em que se alivia um pouco ·de seu· 
t.l.'uosidade, é constitucional. !eSJ)ecüico, aos ·,paWistas que eu não que vem de Montesquieu, ma.s que carregado sa.ber -das letras jurídicas e 

Sr. :Presidente, aquilo que a. Cons- .cdlocaria qualquer pl'incipio au pon· pode remontar a A:ristót-eleE, há ·O Po- clá-ssicas. 1 
titmçâo expressamente não proibe, to de vista político superando, nwn der Legislativo, o ·Poder Executiv-o -e Não ignoramos que S. ·Ex ... navega 
proioido nào .está i e .aquilo que .não ,debate que conside1·o estritamente de o Poder Judiciário. o Poder Legisla- para o país ·das lanternas, atingindo 
p_l:oibindo, till'~bom ,exp!·essamente não ordem jurídica, o dispositivo consti· tivo '1-esisla; o Executivo executa e ·O por ·pantRgruel, -onde es.sas luminá­
permita, perm~tido está. 'tucional, que .:não .encontrei, .proibin- Judiciário julga .. ·Compete, pois, .ao rias representam a Sabedoria e a Vlr-

l!:stes são .fundamentos que aprendi .do a desimcon~p.atibilizaç·ão do nobre Poder .Judiciário e ..rião ao Senado in- tude. E por isSO, Sr. Presidente,' hu­
nO DJ.reito ConstituCi"Onal. Brasileü:o. · senador Lino de Matos. · terpretar .a .Const~tui_çáo Feder~ .. Sb· mUde ·pecador da j)Olítica, não pode­
Cpf.lHJ -disSe, .aquilo .que a no.s.sa .Carta Encerrando estas palavras, •C\U'VO· mente êle pod~ dizer se .uma 1~1 e ou mos deixar suas palavras .sem. res­
N.agua ·nao p1·o.íbe ,Qe modo expl'es- ,me ante ,a situação constitucional dos não constitucional. E, por a.ssrm Bt'r, p.osta. Se, ·ao menos, ·essas ,palavras 
so, ela ·não {'}lOibiu; aquilo que .ela :dias atuais do ·Brasil.e concedo - :B~' c~~e a~ Judic~ário Ju!gar. :ê:ste ;P~~n- ficassem geladas, como os gritos e os 
nao tendo y·wibido, náo permita -ex- pelo meu voto, .puder ser concedido ·ClPHJ 11ao padece duvida, As opw.w-es estridores da batalha que se travou 

. }:lressaruente ,ela .·permi~-iu. _ deferiment.a ao requerimento aqui .~xarad~ ·bem. demon~tram a .nos confins solitá1io.s do mar glacial, 
Assim, não ·'\-ej.o ·CQ.'Ilo :negar-se ao formUlado pelo nobre Senador Lino divei:.Sidade .na .man_e1ra de mte.r.pre- de que nos dá noticia o .Piloto da 1e­

-: Senador :Li.uo ·de Ma-tos a ·licença. que de Ma-tCJB. a tínt -de que S. ·EX:~~. passa· tar. Atenho-me, p-DlS. ao argumento gendária frota da extraordinária per-
solicUou -ao Senado. entra-r ·no ·gôzo da licença de 22 me· ·inicial quando~ ~evantei .a questão de sonagem de Frei Francisco, ainc:'la pO· 

De tato, a situaçã<> é esdrüxila, ses a fim de exercer. o mandato -de ord-em, no sent1do. de que ·O Sena!fo díamos guardar. silêncio e sofr.er: a 
cttriosa. E.ntratá 1em ·gôzo de licença, 'Fr~erto ·de ·são '.Paulo, que, todos es- não .p~deria dar llcen_ça para .o bm ,pecha de, numa com.issão técnica, 
licrença. .regimental, ·constitucional. ·peramos, seja prof.ír:uo .para os inte- especifico do ·nobre Sen_ador Lmo ~e ha:ver apresentado um ,parecer poli-· 
C1·eío ·que ·poderá ainda ocnrrer ,que ·r.ês.Ses ·daquela Capital. (Mu'íto bem, Matos exel'cer: a Prefe1tura de Sao tico. Mas, Sr. presidenW, nêste país 
S. Ex""., •pUr fõxça de llispositi:vas muito ··bem. Palmas.) Paulo. · .:.. . .tropical, ~as pala:vra.s -se mo·Jimentam 
regimentais da. ·casa,. ·mante..'1ha ·tõ- :o ·SR. .P·RES1DENTE: Só p-ara um caso de con~es~ao de ·no calor das ·.p~ões e .dã.o lugar, 
das as suas ·prerrogativas de Sena- vai-se ,proceder à votaçã-O. "fi! · licença tem o Senado penmssao as- .muitas vêzes, à consolidação de .con-
dor, poctendo continuar a :frequen- _ . . . _ segurada n(l. Carta Magna: para .Per- .ceitos inJustos sôbre homens públicos. 
tar .o ;senado, ·direito garantido pelo O SR. Vd'CTORIN;Q fREI R E~ lhitir que .seus • membros ·t:xêrç~m Não nos magoa a 9pinião d_e não 
seu R.egimentõ Interno, utilizal'-se (Para encaminhar .a. votação _ Não ruandato ~tPl.omatico, em car.l.w~ termos autoridade em matéria de .di· 
dos seus serviÇos· e, também, receber ·transitório. -~ para qu~· e~ta ·f?asa nao ·reito constituciOnaL podíamos aleg(U' 
a 'nArte fixa dos sul:xudJOs. ifoi reuisto pelo orador} - .Sr · Pre• _venha. a_ te_r ·sua de_cl.Sao 1nqum~da .·de que. durante anos a eito, .no$fDS ._ps· 

.1-'~ ·sidente, "letras jurídicas não tenho, t 1 1 d d Sr. 'Presidente, tudo isto ·poderá · ·mcons lt~cH_ma· : 01 ·q?e, ~! n:e t· a recer€S não foram de.sap:rovacios pela 
. acontecet' dia:nte -do ·equívoco consti- -pois, estudante pObre, cursei a. Fa.. de pr·Udenc_la. levantei a. questao . de com~a-0 de Justiça aa r.::. ...... nr.a. N"o 

.culdade de Direito até o 2." ano. O.s d da \.4:l,.IU "' tucional, ·mas tal equivoco não ·pode que cDnhecern .minha vida. neste. o_rdem. n ftm '.e que seJa ·ct:mce·~t a .aproveita, Sr. Presidente; o conceit.a 
fazer com qHe ·nusquemos,perscrutar ·Casa, com a sequência dos ..seus a.tos, &m,ple-smente ~cença. Que S. Ex. ~·o de autoridade é muito .relativo . .:se 
no espirito da ·Constituição .algU!lll1. podem julgar, com isenção, Jninhas Senador !.J.ino. de Matos tome a· ·st. a no.s tivéssemos pronunciado contra a 
co.i.c;a que não está t.radu..:Jda ·na ela- .nossibilidades e sab€m .que até sinto resp:>ni'ffi.bl~IdrJ.de de assumir a . .Pref-:>1- licença, a e.sta hora o nObre .d-eputado 
reza do seu texto. t.ura çie Sao -Paulo, subm~t.en?:o-s_e .ao carvalho Sobrinho .estaria jurando 

1\.cima. de .tudo devemos verificar .tiificuldade em colocar bern . .o,s pro-- vered.tctum ·elO Poder J_udlmãn_o, UPlCO sôbre a a.utOlidade de nosso parecer. 
·nomes numa- carta. <Não apoiad.Js). d t d t át d qtiand.o seu.s pl'incipios são taxativa- En.terido, porém, .sr. Presidente, 911e, en ro a_nossa SI? ~m Jca, P0 .e Mas, sr. presidente, 'por que . .se 

mente estllbelecidas, e quanto .ao pe- m_terprqtar :a Constitwçao da Repu- abespinho.u tanto o Sr .. Carvalho So~ 
dido de licença, taxativru.uente não que as mcom:p.atihilidades d-e cargots blica. . . . brinho, ao ponto ,de oomet_er a in)· us-

ou tu~ões devem ser expressas·. Er a'· me sen·ia no nega, 112m taxativamí!llte •:annite. . · t · am n.s P J.ttV_J..a.s ·que v tiça dê atribuir a seu .colega o -feio 
r ASsim entendem os jur1s as; P.SSlm d d of 

SL Presidente ne.ste sentido, te.uho entendeu o ·E!!régíÔ Tribunal Superior -ePrver e .prCCl_:rrrt'da a conv1···a·o tl" ·ato de }un:er dado um parecer soO 
de .CODdllll' p.ü.l; CQD.Oeder llle.U VDtO, ~ - OC~O~ · "':' O - "">' • 'inspiração ae interêsses ... politiCOB. Eleitoral .qUando, ·em -néórdão ur:âr..i- bli aue po•-·o defen•~r .a 
Pttr5.· ••ue .o nob1~e Senador Lino .de rem: cano . · ....,. ... · . . ~" Velho advogado da província,· ·fo-.. me, .confirm:;m o diploma -Qe Vice- ind 1 rt ue m fell.Cldadf! Matas, :;ossa exercer, .como penador, GOvernador .do Ma!'&Ilhâo 30 {ilho da o e e o 51 ~~~a a · P 6- · mos caçar "la ple voleuse'' e ·encon-
a .t'rcreltura de S:.i.o .Paulo~ r_ ege_ no~sos destmos. Som 5. 0 P!lder ·tr:dmos 11 ninhada .de pratas brilban-então -Gov-ernador. hoje Senador Se- "" Jat o poder desa1 m:tdo do o Sr. Vuczo H,;ttent:<.Jurt - Muito - '"'e!4-!S tvo, . , · tes .da pureza do :vegirne em próspero 
bem. - ba.stião · Arche~ pois .a Constitutçao no ijaiS e, u01·ts.nto: .~o :pela fôrça moral ·munkipio dtr .São Paul.o, tmdt ,0 erni­

capítulo ,das jncompat.lbilida.d:e.s ou das no"sas dec1soes poderemos nos 
O SR. MOURA ANDRA.DE - Se- .lllele!ribilida&>....s, .silenciou ..a ... espeito. . v • • • • - nente parlamentar assentou sua 

nadOl' e Prefeito S. -Exa. üe-lo-á, a - . .lmpot~ ao .r_espe:to e a admiraçao -de tenda politica. -
IBterpôsto. recurso para , o Su(}r~no no os CGncldadaas 

um ·tempo $Ó, náo per fôrça da.nos- Tribunal Federal ·esta Alta Cor-te, '5.<1 , 'ct . 1 - d :Se o Senado quiser, nade indagar 
sa decisão, ou ·em w'.i:ttude de nossa. _-a:inda em .acórdão unânime, confir- Essa e ::~. :verd::de .'la qua nao P~ 1~- mais, Nós estamos satisfeitos e oont 
deli~·err--ão no dia. h~ie,· . .sê-1o-á., isto da r~os f~gJr e, e fie a ela , ~e ... o 1: .a cori.sciência tranqu"ila de tê'rmos 

u:;;;: ~..., """ mou a decisã.~ reco-rri . ·acor!'e-me t a sena.do da Republira de sim, por t'õrça da Cunstitui.,..ao de · d M t - Cl 0 0 . · .~ cumprido nosso dever não nos colo-.,. que no bre Senador Lmo e a os ~ ·Rsã ao nobre Senador Lmo de ' 
1946; . .sê-lv-à, isto .Silll, p-orque está, está em.situação idêntica. Nesse .senti- n rml .. 0 . ' . - •cando a servlço éle quem quer que 
amparado nnmn omissão ou num · - da Matos P~~ se ausentar, m~~ nao seja, nem de paixões ou i'ntel'êsses. 
ê . E d será meu voto pela concessao · p.ara assumir o cargo ,de Pref .1~ da t'd' . M 't b . . b 1 rro constitucJonaL rro constitucio- licença, a fim de. _que s. Ex.~t- possa '.Cidade de São Paulo, pois seria con- par I anos. ( Ul o em, 1nwto em.) 
nal, p1·eceito constituckm:.\'l ·er::ado nu ..assumir a Prefei:ura de São Paulo. trário à sistemática ~. à índole do 
omisso, fruto de equí-voc::~, mas na Sr.· Presicent.e, dizem .que dos e-n- regj;me .reuublicano vig.orn.nte ent:e O S-R. LúCIO BITT~NCOURT: 
~1e:!l.hdade, p!·eceitua.;·ão constitucio-· <;anos vivem ·OS escrlv.ães. A Cons- nós (M.uito ·bem! Muito bem; Pal· .(Não fo'i revisto pelo orador} _ Sr. 

tJtuicão .de 1W6 .não fala .em ma:~:\at.o mas ) Pl'esidente, srS. senaéloies. sejam I1S 
Por ma'ls .que tivesse procurado em "<!letivo" e stm •'l.e!!íslativo". N.ão vai " 

t d 
'
. d c ·• .,.,,. gn ' ~ 0 SR p·R'ESIDENTE· ·rninhas prüneira.s _palavras aquelas .o os os ar 1_gc.s a ar .. a Lv.La a .S. Ex.~ exercer man':iato le!!is!ativo. · · 

b ·1 · 1 ·b· e ~ ·mesmas com qae Daniel Webster .se ::a:n eua a g;um que prol 1sse x- Meu voto • pela· concess:io da Jic:::nc.a. d à t • 
t • d 1 t:: Vairse proce er vo açaO. ·dirigia ao Senado, quando afirmava: press_amen c a c,:mcessao a tcença Lament"" ·auenas que o Senado ~ ':-e_,· a 

• · tl d 1 d tu w CUNHA MELLO PRO This is a Senate. a .Senate ot equals; no cena or para es€tnpen lo e ·. n- nrív.ado de uma figura tão nobre O SR- · -
ção dcf;ta natw·eza, não 0 ,ellcoot.rel; c·~ o ê o .. Senador Lino de Matos. ,F'ERE .DISCURSO QUE SER..A D/ men oj individual honor and .per ... 

· ·r"'•"' """' GADO D!i'~OIS sonal char-acter, and oj absolute in-por lllH:lS .que pl:ocul'a.sse perllll~O çujà i~refr-eávet vocação de -~~udiloo PUl'JLJ r .. ·denendence. 
expre.5sa, também . .n.áo a ·.e.ucontrel t:v·'to ndnti!'O. (Muito bem·; muito O SR. ATT1L10 VIVACQ.UA 

N• " d a·· · .. ~ me "' RO NCIA DISCURSO '•UE Homens de absoluta independência ao . .uaven o Jll' lDlÇao, nao bem. Palmas.) P NU -.. ' 
r:abe pl',acurar penn1ssão e:;;:pr.e.ssa. SERA PVBLICA.DO DEPOIS. estaftlos aqui proferindo nosso vere-
Fsta •. iml,JilC!l.a, desâ.e que não m·oi- dictum, julgando determinado caso: 

~ O SR. PRES1D:EllTE: e ao · t t 'd d !\ bida expressamente.. ~O SR. PRES. IDE~TE: . , agu: .. nes a oopr um a e,. n o 
·Assim, ·er. Pl'esldente, neste br.eve Vai-se procede!,' à votação,, podemos e não a-e··emos ·atuar de ma-

encanünhamento. de llot.ação, desejo P.or conc8.ssãÕ .do nobre Sen8d<?r ·neira politica. ~ 
conehnr, ai.zendo a v. Exu. e ao .Se- O .SR. DANitL KRIEGER: Lucia "Bittencour:t, inscrito antes, dou Não devemos e não podemos, .Sr. 
nad.o que, u nobre senador Llno cte !Para ;ncaininhllr a votação_ Não· a palavra .ao 1?--0bre Senador Benedito Pr.esigente, porque o que está ·em cau .. 
Matos .goza, ,nésLe instante, do be- .foi revisto ?Jelo orad_ or) _ Sr. Pre- Valadares. sa não é prOpriamente a ·COncessão da 

I . ·t ,., · ,, ·p d · lic~nça solicitada pelo nobre e emc·~ nep l:l:CJ o r-ous 1 UClOll.n.t. o e r a -sidente, preliminarmente deiiejo acen- 0 SR. Jl'EN,EDITD VALADAR.'ES: 
d t "" p f ·to d nente Senador Lino de Matos, m•• a exet·ccr o man a o 1.U:' re e1 a .tJJer qu~ minhn posiçã,.o, neste caso, ao 

capitaJ de São Paulo. A .licença hoje não encerra qualquer . antipatia ou Sr. ·Presidente, ·não repet~et no questã.o de saber se um noDre Sena-
conccd!àa, evidentemente não .abre malquet:ença ao nobre Senuãor Lino plenário -os .argumentos de nosso pa.- dor ,eleito para ex-ercer o cargo de. 
nenhum .precectente. de Matos, pelo quai. tenhQ imensa. recer proferido na comissão de cons- prefeito ,municipal. perde ou não o 

Ex.ü;t.e, . .:.;lm uma situaçã{l que aind,1 ·::Jd..rnil'ação e aprêço. Meu pont-o de tituição e Justiça. ·::mandato ·de .senador. -Esta, a 'tese; 
não tora .suscitada no Senado, o que crista P.ncontt a fundamento na minha Desejo apenas acentuar que ne- esta, a questão que o senado é cha­
'pela .prin1eü·a vez, é feito, mas não .con.sciêncla e na minha formação. nhu'm intérprete, por ma1s desavisado ·rnado a debater. Não vamos d:i.scutir 
vejo como oussa have1· outro pr~ce- ·iurídica. ,que fô::se, .estudariA a organiza.çã.o dos aqui a concessão da licença· vamos 
dente. Pedi a pala\·ra para retifícar as~ po.deres no capftu1o referente ~s discutir aqui uma questão eozi.cernen~ 

Sirva CÍ·<! advertência ao Congresso 'ürção te1ta pelo eminente sena_dor !uncionários públicos. 1 te a perda de· mandat-o. 
Naciona.:l pa..ra que, .no fuLuro, em Kergina!do Cavalcanti de que. na -co- Isto dito. passamo-s a responder .a Sr · Presidente, confesw a V. Ex.a 
momento opoL·tuno, cuide de I~lpedir .missão ·de constituição e Jastiçs., .se um discurSo. proferido, na Câmara, e ao .Senado que, no primelr-o mo· 
ha_;:l qna'Iquer rerturbação no princ~~ haYia d;scutido amplamente a que.s- pelo nobr.e Deputado carvalho Sobri- lnento, consultado .sôbre êsse assunt>O, 
pio da harmonia dos pJderes, .estabe- tfo r-egimental. · nho e .que tem -relação .com a matéria. llle manifestei contrAriamente à con-
lec:rulo a t:roihição eXj:l'i'.!SSR, se as- net.ornando do Rio Grande -d:l Sul Sorteado, na Comissão de Justiça,. ceD>áo da licença pleiteada, oonfessÕ 
sim fôôrô wn:üderado conveniente ao às \'é;perfl.S da reunião .deBBa Comis- relator do pe.dido de licença formu- a-o Senado que, tal -como -o nobre Se­
re.:;lme. democrático. h-ias. enquanto 1são, em que fot a matéria apraeiada, lado pelo nobre sena-dor Lino de Ma- na dor Auro Moura Andrade, acho .que 
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a Constituição errou, não se orientan~ 
\\Ç) })OI aquelas verdades democráticas 
e por aquelas verdades republicanas 
a que aludiu o nobre se~ador Arge­
míro de Figueiredo, no fmal de .seu. 
di.scur.E-Q. . 

Por mais que procurasse, por ma1s 
que esquadrinhasse, no texto da Con.s­
tituição, um argu~ento poderoso. 
vivo capaz de autonzhar o meu voto 
conÚ'ârio à licença, nao :pude desco-
bri-lo. . ~ ! 
· Argüe-se, invoca-se a questao re e­
rente à divisão dos poderes. 

Soi o ponto central da argumenta­
ção do nobre e eminente S~na~or .AI­
gemiro Figueiredo, S. Excm. 1_nv~c_ou 
o art. 36, parágrafo 1.", da c_onstltlllçao, 
que terminantemente, prmbe a uma 
pessoa investida num dos Poderes o 
exercer as funções de outro. _ 

E' claro. porét?, que o para_grafo 
está prêso ao artigo; e ste, ter~man­
temente, de maneira inC.l§i.Va, .. diz '?~e 
o.s Pode1·es a que se refere o m.spoSltl­
vo são os da União. D~starte, o;; Po­
deres da União é que nao poderao ser 
acumulados. 

De mais a mais, o Art. 3.S preten­
deu estabelecer. exatamente o princl­
pio da divisão de poderes; n~o quís de_­
termmar, prOpriamente. ~s mcompatl­
hílidades para o exerc:c10 de cargos, 
funções, empregos ou mandàtos de 
dois Poderes. . . 

O processo histórico, a anllse do dis­
positivo, enfim, tudo o que se fez 
durante a Constituinte de .1946 de-:­
monstra que o propósito, a razão de 
ser, o obj.:!tivo básico do art. 36, pa­
rágrafo 1.0 , era exatamente estabele­
cer o princ1pio da separaçã~ dos Po­
deres. - Só isso, apenas lSSO, nada 
mais do que isso. 

Argumenta-se ainda, Sr. Presidente, 
com o espírito do regime. 

Oi.-a então, Sr. Presidente,. teriam<?S 
de inVocar a matriz das ConstitUI­
ções presidencialistas, pre_cisamente a 
Constituição Norte-amencana, onde 
encóntramos êste preceito expresso: 
"No person holdinJ an o!Jice ·under 
the United States shall be a member 
om eatheh H Ouse". 

Poí.s bem, Presidente: apesar dêsse 
preceito expiesso, o ;.;.~nadar La Folet­
te, eleito para o Senado e rnl90ô, con­
tinuou a exercer o cargo de Governa­
dor do Estado de Winsconsin. E não 
perdeu. por êste motivo o_ mandato. 

Vê V. Excia .. Sr. Pres1dente, que 
indo à matriz das constituições presi­
dencialistas,, encontramos no própr~o 
yegime, na lição mesma dos Con?t~­
tucionalistas americanos, exemplo· ti pi­
co de acumulação no caso do citado 
Senaaor La Folette, Governador do 
Estado de Wisconsin. 

Entre nós Sr Presidente, ao tempo 
da COnstituição de 1891 - é assunto 
de que tratarei oportunamente, .para 
rebater um dos brilhantes argumentos 
do nobre Senador Argemiro de Figuei­
redo - havia preceito expresso, con­
substanciado no artigo 25, a par da­
quele outro que proibia o exercicio de 
função remunerada pelo outro Poder 
Assim rezava o art. 25: 

"O mandato legislativo é incom­
pativel com o exercício de qual· 
quer outra funçã.o durante as ses­
sões'' 

BaseadOs na parte final dêste arti­
go, Senadores h·::uve .que, ~xerceram, 
concomitantemente, a funçao de Pre­
fe!:o ~.'.::ur:: :i pai. 

Cito caso que me foi lembrado 
~- .. J crr>'J .te senador Gomes de Oli­
v~tr~ : O senador Abdon Batista. elei­
to Prefeito ,ia cidade de Joinville. 
exerc.J o 1anri:Jto de Senador duran­
te as seSsões e o de Prefeito no in-
terregno · ·ls. 

Assim sr'. Pr~sidente, dizer qu eisto 
atenta 'cont"ra.- princípios do regime. 
c-ontra a forrna republicana, contra as 
instituições dP.mocráticas, da~a venia 
me parece de todo em todo Improce­
dente. 

Argumenta-se por outro lado, Sr. 
Preside ~e. ~11 ~~· .1. constituição Federal 
rr"lbe acum11lac.ões de cargos públicos. 

Ora, já Moi amplamente demons .. 

trado no parecer do nobre Senador 
Benedito Valadares que tal disposição 
está incluída no capítulo referente a 
funcionários públicos. 

se analisarmos o Al"t, 184. da Cons­
tituição - que se refere expressame~­
te a cargos públicos e os torna acessl­
veis a todos o& brasileiros - veremos 
que nêle não se alude aos mandatos 
legislativo, do contrario, teria de ha­
Ver. expressa excessão quanto· a al­
guns dêles, que só p:Jdem ser exer­
cidos por brasíleiro nt~.to. 

Sr. Presidente, como disse. o que .se 
vai aplicar no caso ê uma pena, uma 
sanção; e se o nobre Senador Lino 
de Mattos não houver incidido na san· 
ção de perda do cargo, tem direito. 
evidentemente, e licença. 

E' .velho o princÍ"pi.o, o brocardo -
nulla poena sine lege. 

Não é possível retirar do esp~rito. do 
esquema constitucional. como se al~­
gou aqui, Tazáo, fundamento, motivo 
para aplicar uma pena· a quem quer 
que seja, mOrmente da gravidade da 
perda do mandato. 

Ainda wais Sr. Presidente. 
Não analizarei o' art. 48, por mos­

trar que em nenhuma dessas proibi­
ções, as que permitem, facultam a 
nerda do manrtato. incidiu o 'nobrf' 
Senador Lino de Matos. Podoe"l:"íamos 
talvez, reportar-nos a doas nroibicões: 
!:Onfesso a V. Ex~ia. Sr. Presidente 
que quando pretendia": · encontrar . ne­
Q;ar a licença, baseava-me na a1mea 
''b" do art. 41-l: que se refere ao exer­
~icio de comissão ou enlTJrêo-o .-rPmn­
ner3do de nesiioa iurídica de rtireitn 
,.n1b1ico. entidade antárnuica, .sncie:inc'le "e economia mixta ou ernnrêsa oon­
ce.csion'ã.ria ÕP. servlr.n núblico. 

Seria, evldentemf'nte, forcar q.e­
maif::, ir muito além do preceito en­
tender· oue a comi&são ou emurê'J"('I re­
munerada ·.n'l.".Sa ser f''"'llil"':l,..P.~'l â f1m. 
cão ele PrefP.ito. man<l~to eletivo a sel' 
"'xercido pelo -nobre Senador Lino de 
\1:atos, 

Acrc8ce QUP. ouando a Consti.tni~?.o 
'll'Oibe d~ mnn~; .... a termina'lte, cate'~'ó­
,..ica, o exercido ne oua,..,uer. rmt.n\ 
funcão, .elR o e~tRbelrce rle tl"Janelra 
precisü, como o faz no art. 95: 

"E' vedado ao juiz: 

r - exerc-er, • ainda que em 
função ç:Ublica, salvo () ma,r.istê­
rio secundário e sunerbr ~ r,s 
casos previstos nesta ConsUt.ui­
cão, qh pena d-e perda do can;o 
jud;ciário; 

II receber, sob qualqu-P.r 
pretexto. percenta:rr~ns. n-:1 <::: r.!aU ·. 
sas Sujeitas a seu despacho e 
juJ>ramento: 

III - exercer l'tividade -pcti­
tica ou partidária". 

Ora, ém relação ·-ao Senador e ao 
Deputado não existe preceito dessa 
natureza. Somos. assim, forçadfl,) a 
cheg-ar à conclusão de que, na v~r­
dacte, o instrumento constituciOnal 
não autoriza se decrete a ~rda d-e 
mandato pelo fato de exercer o cargc 
de Prefeito municipal. 

E' possive1 - e foi salientad::l pelo 
nobre Senador Daniel Krieger ao 
meu ~'êr, com tôda a propriedad~ ~ 
que o Regimento não preveja é3se 
tipo de lice11ça. &ss2 fato, porém 
não importa, se o senador. Lin.J de 
Matos não incidíu na pena de ~rd"\ 
de cargo ê óbvio. claro e indiscutí­
vel que 'a S. Ex. a assiste o direito 
de a"fastar-se · da função do seu 
cargQ, 

. Sr. Presidente, concluio, decLn:an­
do ·ao nobre .senador Argemiro G.e 
Figueiredo e aos ilustres senadot"-es 
que acompanharam seu ponto de 
vista, que estou inteiramentt! de 
acôrdo com S. S. Ex.a no sentido 
de subscrever emenda constitucional 
que evite fatos como êsse, que reputo 
da maior gravidade, e precedente 
seríssimo; mas no caso, nos.sa voto 
não poderá ser senão no sentid(:t_ da 
concessão da licença reque:1da. 
<Muito bem; muitO· bem). 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

(Para encaminhar a -votação) 
(Não .foi revisto pelo orador) - Se­
nhor Presidente, rel~ve-me V. E:<­
celência e o senado que, meio de· 
sajustado, tom~ parte nesse pronun­
ciamento de sabedoria constituc;o­
nal. Aqui se disse - e muito ben" 
- que será questão de consciência 
o v-oto que cada um de nós .:i.arà 
nes.sa questão. 

Relembro ao Senado que, por \'P.·· 
zes, tenho sustentado, nesta casa. 
um priricípio qUe me parece da m~is 
alta importância: o de que disccrd:J 
sempre de tõda atitude do S·znado 
em que. se lhe diminue a competên­
cia ou se restrinja os direitos d-e 
seus membros. 

Não é a Primeira vez, nem~ será 
talvez a última em que defenMrci 
a competência do Senado. Pare~·.:­
me -qu-estão absolutamente elar"' S·c. 
o Senado competente para decidir 
sõbre a matéria do Requffi'imentC>. 

Sr. Presidente, desejo também sa­
lientar outro ponto ftequ-ente:nente 
por mim exPosto desta tribuna, ou 

·s-eja, a rigidez da independência do.s 
Pod-eres. bem modificada por snce5-
sivas Constituícões. S-e atentarmo:; 
para a Carta r\ragna de 1946, t•e~e~ 
mos que. ~ada vez mais. o nosso 
Direit-o Constituci-onal caminl1a para 
eliminar ~.ssa rigidez: e tanto é VZl'­
dade, que permite ao Deputado ou 
ao Sena.dor, sem. pe:·da de mandato, 
exercer o cargo de Ministro de E5·­
tado. Assiste também ao Senado e 
à Câmara a direito de oonvocar <:5 
Ministros de Estado, a fim de e8· 
clarecer det-erminadas questões. 

Não vejo em que o Requerime-:cto 
d<l nobre 3enador. Lino de Mat~!­
possa ferir o espírito da nossa Carta 
Magna, quando caminhamos tusta~ 
mente para a quebra da rigide~ da. 
separação dos Poderes. · 

Muito maii"i important-e que ê.sse 
fato, Sr. Prpsidente - e ju.stificf"i 
meu voto favorável à licença d-::~ no­
bre coleg!l - f. a -.~uestão da c:ms­
Ciência. Cada um de nós guh ·S.i 
por uma filosofia de vida, por ele· 
terminadas cOnvicçõe-s. Assim. m•.1it.(\ 
mais importante qve o PS!")írito da 
Constituição ê o direito da pesso~1 
humana. 

O individuo ant?cede an E<;rado; 
o homem nasce livre titular de di· 
A convivência social determin::~ '1. li­
mitação dêsses díreitos: o bem co­
mum é que diz quais direit!:l.S devem 
ser r-e~tringidos em benefício da Sd­
ciedade. 

Sr. Presidente. o que me pa::ec(> 
fundamental e que nm'{uem üt-g,a 
nem mesmo os constJtucwnallSL1S 
eminentes que já fizer~u11 uso C:1 
palavra, ao Sr. L! no de Matos. o 
direito de- exercer mandato de Pre­
feito de São Paulo, após licenciar-se 
do Senado. 

O SR. LINO DE MATTOS: 

<Para. explicação pessoal) (Não Joi 
revisto pelo orador) - Sr. Presidente 
Senhores Senadores; parece-me des­
necessário declarar que me consídero 
impedido de votar. 

Acomp-".tnhei tóda a ·argumentaç.ío 
.2~-ravés do encaminhamento da vota­
ção do meu requerimento. A. princí­
pio, tive dúvida quanto à minha per­
manência. no .recinto, mas modifiqutl 
esse meu pensay porque me pareceu 
que o_ senado não iria decHiir :o;ôb"re 
:.t licença por mim solicitada, e sim, . 
l!omo frisou muito bem o nobre sena­
dor Lúcio Bittencourt de!iberar se ao 
senaoor é licito ou não exercer o car-. 
go de prefeito munic:pal, sem perda 
do manoato. 

Além do mais minha presença em 
plenário objetivou homenagear a to­
dos o.s nobres colegas, particularmen­
te aos que através de palestras que 
mantivemos, sabia por a.ntecinaçâll 
c<mtrários ao meu ponto de vista. 

Te,:Jho a impressão, Sr. Presiden~~. 
de que co"m meu requerimento e com 
a decisão que o S-enado tomará con­
tribuírei modestamente para o escla­
rec:mento de um ponto falho da nossa 
Constituição. 

·Outro não é meu propostto. 
Nestas conàições com minhas home­

nagens a todos os Senhores senadores 
peço permissão para me retirar do 
plenário, por me considerar impedido 
de votar (Muito bem; -nLuito benu . 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o Requerimento n. 0 232 
de 1955, do nobre senador Lino de 
Mates, em que solicito. licença de 
vinte e do:s meses das funções de 
Senador Federal pelo Estada de São 
Pau:o. 

Os Srs. senadore..s que o aprovam 
queiram cunsetvar-s~ s~utaaos. tPau­
sa). 

E" aprovado o segumte 

REQUERIMENTO 

Exmo 
Federal. 

· N. 0 232, de 1!;55 

Sr. Presidente do Senado 

Juvenal Lino rte Matos, Senaaor 
sob a legenda do Partida Social Pro­
gressista, tendo que tomar po;,se no 
car[' J de Prefeito da Capital de São 
f'w. !o para o qual foi eleito recente­
mt-.:lte. vem expof ao .Egrég.o Senado 
Fed:::ral as razões que, a seu ver, lhe 
as.<;IStem para 1·equ-erer, contorme o 
faz pelo presente uma LIC~uça de 24l 
meses das suas funções de Senador 
Fctl.eral pelo Estado de Sâo P:ntlo 
Lempo do Pxercicio do mandato r:xt:~ 
cutivo RClma referido.' 

R!'17Ó"'S: , 

I - O Regimento Int rno ao tra· 
tar da J,.t ..... .,e e du t:X.:,«.;Lç,.., ,, , n.<-\ll­

dato de Senador, diz que as va;~a.s 
verificar-sc-ão: a 1 - por faiçcnl;eut.o 
b) - per renUncla--:r.J - pela perda 

Não foi apontado uma ~6 n:mr;:l de mandato 1art. HH. 
que proíba ao cidadão Lino de Matas E no art. 17 indica as hio6tese.s em 
solicitar licenca. afastar-se do .. :xer- que ocorrerá a perda alUdldâ: 
ciclo do man"dato de S-enador pGra I - nDI': casos do art. 48 e seu.s pa­
assumir o cargo de Prefeito aa. C<'..- rágrafos da Comtituiçâo Federal: 
pital bandeirante; e 'se não tt~Wvt> n - em con.sequênc a da perda aos 
citação de qualquer texto legal. não ; direitos políticos <cunstituiçâo c.t. 
podemos restringir as prerrJg:at,l''"-·i I art. 135. parâgrafo 2. ~ 
da. pessoa hmana, ~n: virt.uie (\{' A renúnc,a salvo as exceções pre­
cor.sas vagas. O espmto da '1:l~:;a · \':&tss exuressamente não se admite 
Constitui~ão t. <sarantir ao c'td d:':L a ni.o ser" como rlrcorreflf€' de 11m ato 
todo aquêle direito necessário à p-es- i expr ·~o. Exige-se da parte do re· 
s:oa humana. JusLarr:-erote por es~a · nur:.r ~nte a maniíe..-;taeau expJH.!,crt de. 
questão ~e consciência e conv•r.)a: vontade iBto é. a sua comurricfl!;ftO 
.so~ favorave! a .q,!le .o Senador .~L'1(' por escrito a Me~a e com firma re­
de Mato_s ~eJa hc'"ncwdo no Se l .. cl' conhec\da tart. 22 do Regimento In­
da Repu_bllca, p~ra exercer. o ~:H~" terno). 
dt;_ Prefeito da __ cidade d~ .~:lO E':ulc~ os casos de renúncia· tàclta estão 
Nao. podemos i'Iolar o .dneito. d}., r\ 1 definidos no Regimento e se vN fi­
dadao algum q~ando ~a~ ,c~aran .nt I cam quando "Sem motlVO de força 
expressa em lei sua p1mb.çao. I ma10r, o senador de1xa cte pre:..1..a-r 

~~se o caso de consciênc:a qu 1 compromisso dentro de 90 dia~. c:m­
como juiz dn fato na qu'fstfio 1fo'se· / tados da inau~uraçâo da ses~ão lr;:;is­
java dar conh-ecimento ao Ser:ado.llativa ou. se eleito durante esta, con .. -
(Muito bem, muito bem). tados de su~. diplnnw.<':ão. 

III - D2sde que "não cogite de 
O SR. PRESi!DENTE: vaga por 'fal~Clment 0 ou renúncia: 
Em votação o Requerimento ' expre: ;-;a ou tácita· conforme se ex-
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planou acima, os outros. casos de ex- Cumpre, também observar que o es~ 
tinção de mandato uependerão de tatuto no e.rt. 36 e &eu parágrafo 1.r·~ 
pronunc:amento ineqtffvoco do Sena- deve valer como regra geral. 
ào (art. 23 do Reg1mento>. Mas no art. 48, n Jetra b, no que 

o art. 48 da Constituição Feder-ai se refere e:xplic:tamente a "mandato' 
enumera as hipótbses correspondentes a que n·ão alude o parágrafo L" do 
nos incísos 1 e II, combinando nae.s· atngo .3ü, a Coilstitujção comprlgina 
pécie a pena da perda do mandato uma disposição "especlal que não se 
pela infração de qualquer das suas dirjge genericamente. ao cidadão, po~ 
alíneas (parSgrafo 1. 0 ) rém, de modo restritivo ao senador 

Ainda compendiou como razão de- 011 denotado, 
terminante para a perda ·do mandato E o que· lhes veda é o exerccio de 
a falta sem licença ·às sessões por ou .. .rv ~.~" .. uau legiSiativo. "" 
mais cte seis meses, consecutiVOS ou Desta sorte. quando o outro man­
quanda o deputado ou senador tiver dato outorgado ao l5enador não for 
procedimento reputado pelo voto de de. caráter legislat:vo não incidirá 
dois terços dos membras de uma ca- ele na perda do mandato pela fulmi-
mara incofupativel com o decoro par- · nação constitucional. . 
lamentar (parágrafo 2.o) ·.E matéria- a ser regula:!a pelo Re-

IV - A Constituição Federal per- g1mento Interno- do senado de .sorte 
ceitua que a contar da posse os depú- a ser estabelecida. a obng:itoriedade 
tados e os senadores não poderão: da licença peio tempo em que o Se­

"exercer 0 utro mandato legislativo, nadar tiver que exerCer a função de 
seja federal, e.staàual ou municipal 

1 
o.urro mandato -~letivo ~stranhb. ao.s 

(art. 48. II cl. · , podere,') da Umao e nao colidEnte 
Exercer é desempenhar, pratica-.:, com_ o art. 48 n. 0 II letra~ da Cons-

preencher os deveres, as t"u-::..ções .:l!l htmçào Federal. · · 
<lbrigações de um cargo ou emprego. Assim .se d~verá proceder porque se 

E' de se ressaltar em abono das ra.- o art. 43, li c (não impede que, 
zõel5 aqui expostas que o preceíto de-sde a POSSe o .s.en:j:dor ou deputado 
constitucional vedou de maneira ini- venhá a exercer outro mandato desde 
Judivel a acumulação. de mandatos que não seja leg:slativo não illfringi­
legislativos sejam federal, esta-dual 0"'..1 ria, em qualque:c. · hipótese o texto 
municipal. F'Oi meridianamente claro ·constitucional .aquele que, eleito, ver­
ao disciplinanr a matéria de Sorte a b1 gratia, para o cargo de Prefeito 
deixá-la definida quanto aó co~1- Municipal antes da investidura .nesta 
gresso Nacional, aos .L.e-gislatlvo.:; .&· t"unção obtivesse 1iceriça concedida 
ta duais e à:S Câ.m"Bras Mumc.paií' por sua C:â.mara. 
Não se incluiu porém, nessa proibiç~.) Efetivamente o Senador QU€ entrar. 
a hipótJ'..se do Senador ou do Depu- no gozo de licenca não ma1s estâ na 
tado exercer o mandato do executivo prática de suas fu;:çõzs, não mais s-e· 
desde que afas~ado das funções do er~~ont.ra no •seu desempenho, ·enfim 
le~islativo. náo maLS as exerc2. Nao está, por-. 

Dir-se-á que a matéria é regulada tanto investido das mesmas, Desin­
na parte da definição dos Poderes da vestiu-se sim, das .mesma-s, tãnto q!le 
·União ónde, com efeito, a Constitui- o Supl-ente é convocado ,para exerci­
ção determ:nou como regra geral que ta-ias. 
·"G cidadão investido na fun<".!ão de O Regimento. Interno reza: "0 

um deles não poderá exercer· a de Suplente convocado para Substitulção 
outro, salvo RS excessões previst<~s elo Senadur ... tart. 8. 0), E no pa­
nesta Constituição (parágrafo 1.u do rs.g·rafo 2. 0 falando acêrca do com­
artigo 36). prom1sso. adita: "Nas seguintes, o 

TratR-se e seria óbvio a afirmat.iva Presidente comunJcarâ à casa a pre­
õa. limitação do exE·rci<'io na funç.â) sença do Supiente para a~umi.r <l 
de .poderes de União. E' 0 pnuc:tJlO exercCio do mflnclato. 
bási~o do reg.me _consubstanciado Logo. o t:tular; estando de llc~nça 
na independência e harmonia dos po- d-:sinve.stlu- se constitucionalment:.. 
derés. regiment_almente, da função, embora 
Dedu~-se a vriorl 1o que ai se •:ê conserve o cargo. Quem se investe, 

que o aeputado ou senador investido l:)so facto, nela. é o Suplente respec­
nn função do Poder Legislativo da tlvo. E desde que não é vedado, pela 
União· não poderá exercer fun<;:ão no Constituição . so d2putado ou sena­
Podcr &ecutivú da Un!ão ou -do Poder uor exercer outro mandato eletivo e 
Judiciário, também da União. Se:·: -t desde que, para tanto, eJe se desínves­
vlolaç..õlo indubitável da indepenciên- t!u, previamente da funcâ'1 le~i!3i<Jtl­
cia e harmonia d:lsses Pocteres. Nas vn que exercitava por meio da obten.­
mesrnas cr.ndições e por forca ana.- çào legal da licença não ocorre e 
lõg:ica de tal preceito constú.ucíonal nem poae ocorrer na hiPótese qual­
não pode o cldadão investido na fun- quer ·caso de perda do mandato. 
ção do Leg·slativo Estadual exercer a Com·ém finalmente uma referên­
do Executivo ou a do Judiciã.rio Esta- cia ao tratamento que a Constitu}ção 
dual. O exemPlo é verdadeiro · tam- dlspen.sa. aos titulares dos eatgos -de 
bêm na esfera municipal devendo pr€feitos municipais, a fim de mos,.. 
ser vedado ao Ve-reador acumular o trar haver ficado assentt entre os 
exerecio na fnncão de Prefeito ou tle legisladores constitu:ntes a sua ne­
Julz d·e paz êste incluído na eateg'J- nhuroa interferência em prejuizo da 
r1a de JUdiciàrio .do Mimicpio, Independência e harmonia dos pode-

Entre as exCeções a 
estabelece a seguinte: 

res ·da União e ,dos Estaaos. Repor­
. Constitu:ção te-se como exemplo e se constatará 

"O deputado ou senador i.uvestldo 
na fuuçâo de ministra de Estado in­
terventor federal ou secretário d-e Es­
tado não perde o mandato". 

Ao intérprete menos avisado poderá 
parecer que a Çonstituíção ·tendo li­
mitado as exceções licito não lhe 
será ampliá-las. Parece fora de dú­
vida porém, que a Con.st:tuição pro­
curou tão '3omente ·com essas exce­
ções dar remédio legal ao disposto na 
alinea. b do art. 48 que proíbe o 
dcput.ado ou o senador de '"'ocupar 
cargo público do qual poss~ ser de-

~ mitido "ad outum'. Aliás a "ordem 
ãe sequência desses preceüos consti­
tucwnais co~ocactos no mesnio Capi­
tulo ri e· na mesma Seção I responde" 
faYOráv?lmentE à interpreta~ào de que 
o a.rt. Si é a exceção ao rigor d:l le­
tra b, n.0 li do art. 48. ._ 

desde logo Que o Pref-eito Municipal, 
tot e'tcluícto da obngação de deixar_ 
o cargo, a fim de ·concorrer as elei­
ções para todo e qualquer cargo ele­
t:vo, a começar para o do Presidente 
dt:~ Renúblíca até o de Vereador Mu-· 
nicipa.l. O Prefeito Muhlcipal só nã<l 
porte candidatar-se a sua própna su-
cessão. ' 

Estranha serln, portanto a mter­
ptetaçtl.o de que o senador ou o Depu­
tado de~·e perder o mandato para 
poder assumir o cargo de Prefeito 
Municn>a1. 

A. vista. do exposto e· dado, também 
que 11 constit.uição da Repúbl:ca e o 
Reglmento Intern-o do .Senado não 
1imitmn o prazo das licenças, precet­
ntando, apenas, que perde o man­
l"lnto ·o senRdor ou o deputado QUe 
faltar às sessões por mais de 6 (selsJ 
meses consecutivos, sem licença, es­
peta () Requ_erente, conforme soliçítou· 

de jnc1o que o Senaclo lhe conceda 
a I:cença completa de 22 meses ou a 
de 6 meses renovável até atingir o 
ree_!ifdo prazo do mandato de Pre­
feito de São Paulo. 

Sala aas Sessões, 26 de maiE de 
1955 - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em conseqüênCia da aprovação do 
Requerimento, SE:Tâ. c"onvocado o su­
plente do SenadOr Lino de Matos. 

DiscUsão única do Projeto de 
Lei da Câmara n. o 183, de 1954, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Edu­
cação e Cultura. o crêd.ito espe­
cial de Cr$ ·a.ooo.co para paga­
mento das contribuições devtdas 
pelo .Jnstit.uto Nacional de Ci­
nema Educativo· a AssOciaçãO In­
ternacional de Cinema Cientifico; 
tendo parecer favorável da Co­
missão de Finanças, sob n." 605, 
de 1955. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. 
Não havendo .quem peça-- a pâlavra 

"encerí:arei a discussão. (Pausa I. 
Encerrada. 
Em .. votação. 
Os _Srs. Senadores que ,aprovam o 

projeto queiram permanecer senta­
dos. (Pausa): 

. E' apro\~flí:io e vai à sanção o 
seguinte · 

PROJETO DE; LEI DA CAMARA 
-N.() l,B3,.de 1954 

(N. 0 3.967-~'-1953, r.a Câmara) 

Autonza o Poder Exêcutivo a 
... abrir, pelo .Mtnistéfio da Educa­

ção e Cttlttira .o crédito especial 
de Cr$ 8. 000,00, para pagamento 
das contríbuiçàes devidas· pelo 
Instituto Nacional de Cinema 
Educativo d Associacão Jnterna­
c~onal de Cinema Ctêntíjico, 

O Congresso Nacicnal de::reta: 

Art. 1. 0 ·E' o Poder E."'{ecutivo au­
tosizad6 a absir, pelo Ministério da 
Enucaçâo e Cultura, o crêdito especial 
de Cr$ 8.000,00 - (Oito mil cruzeiros) 
- para pagamento das contribuições 
devidas, hos exercícios de 1951 e 1952, 
pelo Ir.stituto Narional ·de Cinema 
Edusativo á Assoriação Internacional 
de Cine111a Cientifico, como membro 
da mesma Associação. 

Art.. 2, <> Revogam-se as diSposições 
em contrário. · 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.h 188, •de 1954, 
que adtoriza o Poder Executivo a 

J!.brir, pelo Ministério da Eddca­
ção e Cultura, o crédito especial 
de Cr$ 13S.OCO,OO, para ocorrer 
ao pagam~nto dos auxílios~ con~ 
signados no Orçamento de 1949, 
à Associação de Proteção e Assís­
tência à Maternidade e. InJãncia 
de Sãq João de Sabugi, ·.no Dis­
pen8ário de Boa Vista, a Associa­
ção comerc_ial do Pará, á Socte­
ddde de Assisténcia a PsicOpatas 
de Ncital e ao Dispensário de 
Salvador; tendo parecer taVOrá~ 
vel da Comissão de FinançaJ, sOb 
n. 0 608, de: 1955. 

O SR. PRESIDENTE: 
' Em discU&ão. 

Não havendo quem peça a palavra 
encerrarei a discussã-o, (Pausa:). 

Ence;rrada. t 
Em votação,, 
Os Srs. Senadores qeu aprovam o 

dos. (Pausa). · 
prOjet-o queiram -permanecer senta­

E' aprovado e vai à .sanção o 
seguinte · 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N, o 188, de 1954 

(N. 0 3.255-B-1953, na Câmara) 

Autoriza, o Poder Executivo a 
~brir, pelo Ministêrio da Educa~ 

. ' 

Junho de 1955 

ção e Cultura, o crédito especial 
de Cr$ 138.000,00, para ocorrer a() 
pagamento dos auxílios, consigna .. 
ção no Orçamento de 1949. d .AS-.. 
sociação ·de Proteção e Assistência 
á Maternidade e In/Q.ncia de SãO 
João de Sabugi, ao Dispensário de 
B 1a Vista, à Associação Comercial 
do Pará, à Sociedade de Assistên­
cia a Psicopatas de Natal e aa 
Dispensário de Salvador. 

O Congres.so Nacional decreta: 

Art. 1, o E' o Poder Executil'o au ~ 
torizado a abrir, pelo Ministêrio d8. 
Educação e. cultura, _o crédHo especial 
de Cr$ 138.000,00 (cento e trinta e oito 
mil cru.;;:ejros), _para ocorrer ao paga­
mento dos auxílios consignados no 
Orçamento de 1949, às seguir.tes ins­
tituit;;ões: 

Associação de Proteção e 
Assistência ã Materni­
dade e Infância de São 
João cte '""sabugi, esta~ 
do do Rio Grande do 
Norte •.•. , ...... , ...... . 

Dispensário de Boa Vista, 
Território do Rio· Bran-
co ..................... . 

Assocmção , Comercial do 
Pará .••..........•...... 

Sociedade de Assistência a. 
PsicoPatas de Ntttal, ES- ' 
tado do Rio Gmnde do 
Norte •....... : ........ . 

Dispensário de Salvador, 
Bahla ······~········· .• 

·Total ••..••.•••.••..•• 

Cr$ 

50 .000,01! 

15. OOO,QD 

30.000,00 

25.000,00 

1s.ooo.oo 
13B.OOÓ,OO 

Art. 2. 0 .E5ta. lei entrará ém vigor· 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em. contrário . 

Discussão única ·do Projeto de 
Lei da- Câmara n. 0 222, de 1!154, 
que autoriza a concessão do au­
xi!io da Cr$ 20.000.000,00 anua.il 
às Missões Salesianas do Amazo­
nas, PrcJazUt dei" Rio Negro; ft:71.­
do Parecer favorável da cumis~ 
são de F~nanças, sob n.0 628. de 
1955. 

·O SR. PRESIDENTE: · 

Em discussão.· 
Não haver:do quem' peça a palo.-

vra encerrarei a discussão. (Pau.sctl . 
Encerrada. 
Em vote-ção. 
os srs. senadores que aP._rovam- o 

projeto, queirant permanecer senta­
dos. (Pausa) • 

E' aprovado e vai à sanção c. 
seguinte 

PROJETO DE LEI. DA CAMMIP 
. N.o 222, DE 195.4 

(N.o 4.210-B-:954, na Câmara) 

Autori;;.a a concessão do auxíliL 
de Cr$ 20.000.000,00 anuais ó~ 
Missões Salesianas do AtnuzOJWS" 
- PreJ.azia do Rio Negro. 

O Congresso Nacional de;reta: 

Art. 1.0 E'. autorizada a conce&sá:.O 
de uma. ajuda financeira em. .í.lvGr ' 
das Missões Salesianas do · Amawn0s 
-; Prelazia do Rio Negro, na impor­
·tâ.ncia de Gr$ 20.000.000,00 ~vime 
milhões de cruzeiros} anuais. 

Art. 2.0 ,O Orçamento Geral d3 · 
República., para êsse fim, inscreve-I-à 
a dotação correspondente, sob a for-·· 
ma de auxílio, no Anexo do Minis­
tério dâ Justiça e Negócio .InteriOre~;. 

Art. 3." E' vedado à entidade be­
neficiada pol' esta lei perce.ber ont;ra · 
qualquer ajuda financeira d-o Govêr­
no Federal. 

Art. 4.0 Esta lej entnrml €'m vigur 
em 1_.0 de ja.n~iro de 19?5. 

lJíscussão ·única do Projeto de 
Lei . da Câman:z 11.0 21, de 1955. 
que concede auxílio de Cr$ . ..• 
400 .Q-00,00, d-Estinado ao custew 
das cOmemorações do centenarJo 
da cidade de Bragança, Esta.do 
do Pará; tendo Parecer !avorá1•d 
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da comissão de Finanças, sob Mt· 
mero 611, de 1955. 

O S~. PRESIDENTE: 

Em discu..."-São. 
Não havendo quem peça a p\\h.-

vra encerrarei a discussão. (PauStll. 
Encena.tla. ~ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que nprovam o 

projeto, queiram perm::1necer senta-­
dos. (Pausa). 

E' aprovado e vai à 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA 
N.o :h, DE 1955 

sanção o 

C AMAR 

(N.o 3.607-53, na Câmarâ) 

concede o auxilio especial d-e 
Cr$ 4-DO.OOO,OO, destinado ao custew 
das comemorações da centenUrto 
da cídade de Bragança, E.jtf.ldo 
do parâ. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seçao 11) 

a que tem direito o professor Alfredo \ 
Gaspa-r de Oliveira. 

Diante o exposto, esta Comissão 
opi~a pela. aprontçáo do p_rojeto. 

O SR. PRESIDENTE: 

Não havendo quem peça a palavra 
encerrarei a di13cussão. (Pausa). 

Encerrada, 
Em votação. 

--os srs. senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer senh­
UQS. -- {Pausa). 

E' aprovado . e. vai à Sa}1ção o 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA 
C AMAR.'\ 

N. o 'i~, .de 1955 

(N. 0 4.0()9-B~54, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da. Educa­
ção e cultura, o crédito especial 
de CrSi 301.460,00 destinado ao 
pagamento do pessoal da Facul­
dade de Direito àe Alagoas. 

Discussão U;.ica do Projeto de 
Lei da Câmara num.'l.Tu 8-6, de 1955 
que abre, ao Congresso 'Nacional 
Câmara dos Deputados - o cré~ 
dito especial de Cr$ 1-.650.0!10,00 
para. pagamento· de abono, -rera­
tivo aos meses de Notembro e~ De­
zembro de 1954. (Incluído em· Or­
dem do Dia em virtud'l! de dispen­
sa de intersticio, concedida na ses­
são de 13 de ;"unho de 1955, a re­
querimento do Sr. Senador Do­
mingos Velasco; tendo Parecer 
sob n. 0 665, de 1955, da Comissão 
de Finanças, oferecendo substitu­
tivo. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em· discussão o projeto~ e a emenda 
(Pausa). 

Não havendo quem faça u.so da. pa­
lavra, encerro a discussão (Pausa). 

.. Encerrada. • 
Em v-otaçã-o a ~menda. 
OS Srs. Senadores que aprovam a 

emenda queiram permanecer sentados 
(Pausa). 

o congre~so Nacional decreta_; 

Art. 1.o E' concedido o auxilio es­
pecial de Cr$ 400.000,0-Q 'quatro~en-
tos mil ctuzeiros) às corneiJ.!~raçoes O Congresso Nacional decreta: 

1 E' aprovada a seguinte 

E.LVIENIJA N.0 1-C 
do 1." centtnário da elevação do mu- AJ:t. 1.o E' 0 Poder Executivo au-
nicipio de Bragança à cntegoua dC t-nrizado a ab.:-ir, pelo Ministério da Ao artigo L~>, subst..itua-se pelo se­
cidade e à realizaçção da 1.a Exposi- Educação e Cultura,. 0 crédito especial guinte, feita, n.a emenda do projeto, a 
ção Agro~Industria1, J?Ol' essa ocu.~la.~. de CrS 301. 460,00 (treZ€ntos e um devida modificação: 

Art. ~- .Para o fim do a~t. 1. · mil, quatrocentos e sess"E"nta cruzei- Art. 1.0 São abatas ao Congress,) 
de.::.ta le1, flca C? Pod~l Ex.~ut~vo au- ros), Cestincdo ao pagamento do pes- Nacional oS seguintes créditos: 
tor~ado a abru·," pe1o Mmlste~:'o d~ 1 wal da Faculdade de Direito de Ala- I - à. Câmara dos Deputados - o 
Agiicultura,_ o .c~e~1to especial UJ, goas, no exercício de 195{). crédito e.specitü· de Cr$ 1.650.{)(J(),VV 
mon.tan;eu nele H~f~ndo. ~ .. ~-r Art. 2 _u Esta leí entrará em vigor {um. milhão, sei::centos e cinquenta 
. Al t. 3. _Esta le1 e1!tr<,,r~ em n 15 o na àE.ta de sua publicação. mil cruzeiros), para pagamento a. o 
na data d_e su~ _publlcaççao,. :~~oga- .Art. 3 _o Revogam-se as disposições abono concedido aos funcionários de 
das as aLSposiçoes em COlhial>O. em contrário. sua secretaria pela Resolução n.u :i, 

de 16 de ma:rço de 1955, corresponden-
Discussão única do Projeto dei Discussão única do Pro-·eto de te aos meses de novembro e dezemb:-o 

L-ei da Câmara n.u 'tO, de l95J, Resolução número 10, de 1952, que de 1954; . 
que autonza O p_pder Jo;xecutq,V di,spõe sôbre a apaseutadoria de t li - ao Senado Federal - <1 cr~-
a abrir, pelo Minibteno da '?du- funcionário do Senado que conte I dito especial na importância de ... , 
cação e Cultura, O crédito espe~ 35 anos de serviÇo público; tendo CrS 3.949.155,30 (três miihõ:s, nove-
cial de Cr$ 301.460,00 àesti?W<tO Pareceres: da Comipsão de Cons- cent-os e quarenta e nove mil, cento 
ao pagamento do pessoal da l!a- tituição e. Justiça; número 1.40'5 e einquenta e ci:-.co cruzeiros e trinw 
culdade de Direito de Alaguas de 1952, fat;orável ao projeto, com centavos), sendo Cr$ 2. 708. 053,.!.0 
(inclUldo em Ordem. do 'Dia nos a emenda que oferece, sob n. 0 (dois milhões, setecentos e oito >t1ll 
têrmo:; do art. 91, letra "a", do 1-C; número 558, .de 1955, recon~ cinquel!ta e três cruzeiros e dez cen· 
Regimento Interno, em virtude do siderando o. seu pronunciamento ta vos) para pagamento de gratifica·· 
Requeritnento n.O 254, de :955, d.O anterior, para propor a rejeição ção pela Convocação Extraordinária 
Sr. Senador F'reitas Cavalcanti, do projeto e das e_mendas; da Co· de acôrdo com a. Resolução n.0 6, $~ 
aprovado na sessào de 7-5-55). 1nissão Diretora, n.o S-17, de 1953, 1952; Cr$ 22·'i.03:t..61J H:i.U'Z ntos €. V1l•'~ 
dependendo de pronunciamento favorável ao projeto. e à emenda mil._ trinta e dois cruzeiros e sess-enta 
da Comissão de Finanças. número 1-C, esta com a modifica- centavos), pa:a pagamzmo t.e gratl-

O SR. PRESIDENTE: ção cons~ante da respectiva sub- ficação de função, de acordo com a 
emenda; número 557, de 1955, ja- deliberação da Comissão Dir€-tora, àe 
vorável à emenda número 2-C e 15 de dezemb~o de 1954: Cr$ 81.750/JO 
oferecendo subemenda de redacão (oitenta e um mil, setecentos e cin­
·à de número 3-C: da Comissão.de quenta cruzeiros), para p'lgamento de 
Serviço Público Civil; número 968 salário-familia; Cr$ 6'9 .139,80 (sesset:­
de 1953, favorável ao projeto, à ta e nove mil, cento e trinta e nove 
subemenda oferecida à emenda n° cruzeiros e oite!-·lta.:_ ·centav{ls), para 
1-C, e à- emenda número 2-C; da pagamento Ue d1fen.nça de gratifica­
Comissão de Finanças, número.. ç~o adicional; em virtude de promo· 
878, de 1953, favorável ao pro:·eto, çoes; Cr$ 164.5-17,90 (cec.to e sessenta 
contrário à emenda nUmero 1-C, e quatro lllil, qumhentos e qu!ll'enta 
e respectiva sube-ntenda e o fere- e sete cruzeiros e noventa c-entavos), 
cendo as emeudas números 2-C p~ra pagamento. de diferença de ven. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Sr. Alvaro Adolpho para emitir .ç:a-. 
l'Ccer em no'ine da CDmissã{l de l''i­
nança~. 

O SR. ALVARO ADOLPHO: 
O presente projeto autoriza o PO· 

der Execut1vo a abrir, pe.lQ Minis~é­
río da Educ:ação e cultura, o crêdito 
especial d.~ Cr$ 301.460,00. destinado 
a.o pagamento do pessoal da Facul­
dade de Direit.a de Alagoas, no exel·­
cicio de 1950. 

A proposição, de iniciativa do no~ 
der Executivo, está devidamente jus­
tífieada peloo ExpOsições de Mot-ivos 
dos Ministérios de Edu~ação e Cul­
tura e da Fazenda, que aoompanh:.m 
a mensagem presidenCial. 

e 3-C. cimentos, em VIrtude de promoções: 
0 SR PRESIDENTE· Cl'$ 551.449.,90 (quinhentos e cinquen-

. · ta e um m1l, quatrocentos e quarer.ta. 
Sôbre a mesa um requerimento que e nove cruz-eiros e noventa centavos!. 

vai ser lido. para pagamento do abono de emer­
g-ência oonctdido pela Lei nY 2.412, QE> 

E' lido e aprovado o seguinte 1955; e crs 154.182,00 !cento e cw 

R · 1 264 19 - quenta e quatro mil, cento e oiten!.t~ equenmen o n. • de 5o e dois cruzeirO<). para diferença àe 
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02 - Sena-do Federal 
S/C 11 - Gratificações 

adicionais por 
tempo de ser­
viço 

0.2 Senado Fede-ral 

O SR. PRESIDENTE: 

144.000,00 

l 5'r.UM,OO 

7. 4&1. 4W,(>0 

Em votação o projeto assim emen­
dado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
que i r a m conservar-!ie sEntados. 
{Pausa.) 

E' au:rovado e vai à Comissão de 
Redação o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 86, d-e 1955 

(N.o 227-A-1955, na Câmara) 

Abre a.o Congresso Nacional 
Câmara dos ·Deputados - o cr~­
dtto especial de Ct$ 1.6Ml.a<l0,0{l 
para pagame-nto de abono, ~elu,­
tivo aos meses de noVembro e de­
zembro de 19'54. 

o Congre-sso Nacional decreta: 

Art. 1.0 E' aberto ao Gongres.-so 
Nacional, Câmara dcs Deputados, o 
crédito especial de Cr$ 1.6·50.000.(,1(). 
(um milhão seiscentos e cinqüenta 
mil cruzeiros) pa1·a pagamento do 
abnno concedido aos fti.ncionáríos 1le 
sua Secretaria pela Resolução on.o 3, 
de 16 de março de -1955, corresp<Pl·· 
dente aos meses de novembro e de­
zemebro de 1954. 
. Art. 2.0 . O crédito. de qu-e tt·ata o 
art. 1.0 será autvmà~icame.nte regis­
trado pe;o Tribunal de Contas e di-s­
tribuído ao Tesouro Nacional. 

Àrt. 3.1l- Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogad::.s 
as disposiçõ-es ~~m oontrário. 

Discussão única do Projeto de 
Decreto Legislativa 1L0 5 de 1955 
or.iginitrio da Câmara dÓs Deput~ 
dos, que aprova o contrato cele­
brado entre a Divisão do Pessoal 
do Ministério da Guerra e Dtto 
Johan Robert Borger, para de­
sempenhar a junção de chefe da 
subseção de Impressão da Dire­
toria· da Serviço Geogrtijico. -In­
cluindo em Ordem do Dia em vir .. 
tude de dispensa de interstício, 
concedida na Sessão de 13~6-55 a 
requerimento do Sr. Se-nador Rtti 
Carneiro; tendo Pareceres jaro­
ráveis: da Comissão de Constitui~ 
ção e Justiça. scb n o f.''fi. de 1955 
da Comissão de Financas, sob 
n ° 667, d~ 1955. ~ 

. O SR. PRESIDENTE: 

~m discussão. 
Nãq havendo quem 

encerrarei a discusão 
Encerrada. 
Em v{ltação. 

peça a palavre 
tPansa) 

Os Srs. Senadores que aprovam 1 
projeto queiram permanecer sentado 
\Pau.s.a). . 

É aprovado e vai à Comis~ão de Re­
dação. 

O seguinte: 

Verifica-se, do procefso, que a Fa­
culdade -de Direito de Alagoas, fe­
dera.lizada pela Lei n.0 1.014 de 24 
~ deae-mbm de 1949, sõmeUte ~m 
1Q50, pela Lei n. 0 1. 254-, teve crédito 
para ocorrer às suas despesas, mas 
apenas relativas ao segundo semes­
tre do referido ano. 

·Tendo em vista que após 0 último diârias, em virtude da R-esolução n-.í· 
pronunciamento das Cormssões Due- mero 14, cJe 1954; - PROJEO DE DECRETO LEGISLA· 
tora, do Serviço PUblico Civil e de .III -lao senado.F'ederal- o cr::!:~ TIVO. 

A autorização de aberturn Ue cré­
dit~. contid!a na Lei n.0 1.311, de .15 
de janeiro de 1951, pa.ra aquêle fim, 
prescrevera em 1952. por decorrência 
de dois exercício financeiros: 

Assim ,só mediante novo cr~dito 
PBpecial poderá a tJnião salda-r os 
aeus compromissos com profe.ssôres. 
e outros fUIL'ionários daquela FacUl­
dade, constantes das relações que 
inst!-uem o processo. · 

Finanças sôbre o Projeto de Resolu- dtto sup.em~ntar no total.de_ ........ 
çáo n.o 10, de 1952, foi promulgada Cr$ 7 .488.4oO,_O~O (sete mllh~s, qun· N( ·

0 

5, de 1955. 
a R-esolução número 4, de 1955, que tro~entos e ct .. quenta cruze1~·os) em 4.932-A~54, na Câmara). 
mandou aplicar ao Senado o Esta-, reforço ~a verba 1 - Pe~oal,_ do Apr(lra o contrato celebrado 
tuto dos Ftmcionârios Públicos Ci-j Anexo n. 2, do Orçamento em VIgor entre a Divisão do Pessoal Ci 1;il 
vis d-a União, o que parece haver pre- para atend~er a., desp-esas _decorren~~~ do .Ministério da Guerra e Tito 
judicado e.ssa proposição, tal comoj d~ ~es9Iuç .. o ~- 4, de 19o5, e ass_ .. ' Jahan Robert Borber. 
~ntenU~u a. ComiSsão Ue C~mstitUlçâo dlScrtmmado: , \ 0 Con e . 
e Justiça, requeiro volte- a matéria, Consignação 1 _ Pessoal . I gr s.so N:lC!OIJal decreta: 
ao.s _três órgãos técnicos inicialmf'!n~ I P_ermanente I Art. 1.0 1!: aprovado. o contratn <'e-
te Cltado.s, para reexame sol:> ê s s t' Cr$ !e brado em 21 de julho de 1954 en-
aspecto. ; S/C <H - Vencimento do 1 tr.e a Divisão do Pes~oal Civ1,' do 
. Sala das S-essões, em 14 de junho: PeH<ml Civil Ministério. da Guena e Otto J~!1an 

o.e 1955. - koolôJliO Sales. :. 02 - Quadro do Se- R.1te::-t BJrger, pan\ desemp~nhar a. 
O SR PRESIDENTE· I ?ado_Fed-:r:-Jl .... 5.770 800.~1~ tunção de che-fe da seção de lm-

• · Con~wnaçao 3 - van- pressão da Diretoria do Serviço Geo-
0 projeto sai da Ordem do Dia e tagens gnUko. 

vai às comissões de constitq,içiio e s;c 01 -
1
Fundçõf:s grati- ! Art. 2.0 Revogam-se ns disposições 

Justiça. Diretora e de Flnanças. 1ca as , tm contrál'io. 

A diferenç:a E'Xistente entre o quál!­
tum do crédito constante do projeto 

~ do Executivo e o· do ·que foi a-provado . 
"k :pela. Câmara explica-se pela incJu~ 

. .são, através de emenda aproVada na 
t OUtra Casa. do Congresso. de D~rcela 
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O SR. PRE~IDENTE: 
Em discussão o requerimento n.o 

262 do nobre! Senador Cesar Verguei­
ro, Jido na 11ora do expediente: 

Os srs. senadores que o· aprovam 
queiram conservar-se sentados 
(Pausa) 

Está apr-ovado. 
A COmissão de que trata o requeri­

mento, será oportunamente designa~ 
da. , 

Esgotada a~ rilatéria da Ordem do 
Dia e não havendo mais quem quei­
ra usar da palavra, encerro a sessão 
designando, para ã de amanhã a -se~ 
guinte: 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) 

~:n;~~~ ele Finanças, sob ll.0 6~Z, O ~r. Gitáerto Marinho - Vossa 
Ex.a mterpreta, coní a autoridade e 

8 - Discussão única do l?roje~o a segurança qu,e lhe são caractensti~ 
de Lei da Càmara n.o 77, de 195õ. que reverte em favor de Caroli!H1 :as:· o pensamen_!o do Partido de ,que 
Cardoso de Toledo, filha única 1o e líder em relaçao ao projeto em de­
T~te. João .Gomes de .card

8
so, a pen~ bate. Entendo tanto mais inoperan-d 

1 
te 3: emenda, quanto é certo que a 

sao _e me1.0 Sô do d-eixada à sua viú- med1da nada t.em da ori"'·l·nal de vez 
v.a Elisa W1smann Cardoso, tendo Jla- " recer f a v á v 1 b que, como V· Ex.a abe, dcl.3 países 

"\ _or_ e • so n.() 627, de 1 55. sulamericanos só o Peru nib a ado-
da Comrs~ao de Finanças. tou. 

9 -:- Discussão única do Projeto Na própria Argentina e 0 n0bre co-
de Lei da C~mara n.~ 123, de 1954. 1 t que a!tera. 0 Item 4.a da art. g,<> do ega em em mãos a providência. go-
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REPUBLIOA-SE POR TB!t SA!DO 
COM INOO!tREÇõES NO "D!ARIO 
DO CONGRESSO NACIONAL" DE 
14 DE JUNHO DE 1955, A P-áGINA 
1398 - l-' COLUNA, 

O SR. PRES!DF.NTE: 

-:- Atendendo à solicitação do no­
bre Senador Cunha Mello, designo o 
nobre Senador costa Pereira. . 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Fontes, segundo orador ·ins­
crito. ~ect:,eto-!Et n.o 6.259, de 10-2-44, que vernamental daquele país - adot::Ju­

dlSpoe sobre 
0 

serviço de Loterias e se, sàiamente, a idéi.a preoonizada, 
d

, t . . neste. mon:,J.to, por V .. Ex.a. O SR. LOURIVAL FONTES: 
a ou ras p~ovtdencias, incluindo em 

Ordem do f)Ia em virtude de dispen~a O SR. APOLONIO SALES Sr. Presidente. 
de int~rstício, concedila na sessão de Agradeço o a!)arte de v. Ex.a. lí: tempo de voltarmos os olhos para •· 

1 - votação, em discussão única, 14-6-55, a requerimento do· Sr. se- . o noso po.vo, antes que seja demasia-
nos têrmos dO art. 130, H.2.v e 3.0 rio nad~r. Daniel Krieger, tendo pare0 .:; _Acontece sr:_ Presidente que, ao do tard~. lt tempo de fazer -a política. 
Regimento rn~rno, do Requerimemo ·fayo~ave!, SOJ:> n.o 699, de 1955, da co. dtscory-~r no Senado, na última \'ez, dos_ mmtos 9ue nada têm, ~rque 0 

n.o 261, de 1955, do Sr. J.}Omlngos V e- mtssao de Fmanças. · • prontl!Jquei-me; se necessárjo, a per1go espreita as classes mdiferen.-

ORDEM DO DIA . 

lasco e outros Srs. Senadores, pe~ Enc~rra-se a sessão às 
17 

horJ..S apr~sentar emenda que constituisse tese a proscrição está despertando as 
dindo a inclusão em. a.ta de um vo:o e 

40 
minutos. pro,1~to em separado exigindo a reei- c~asses m~das. Temos tôqas as poli-

de congratulações com o jornal "Ul~ proc1dade. Mas, como em salientou 0 tl~~s e nao temos nenhuma política . 
. tima Hora" pela passagem do seu· ----- nobre Senador Gilberto Marinho, no Nao podemos mais continuar no em-

4.u anivei'sário (r-equerimento assin<-t d pir'"mO na · -DISCURSO PRONUNCIADO PELO ~~orrer dêstes poucos dias pude vc- · ""' • tmprov1saçao e no des-
ao pela malorla dos membros da co- 1 f preparo na incorr: p"etên · d .mls~ão de constitui<>ão e Justiça). SR. SENADOR APOLONIO SALLES ., ICar que essa reciorocidade seria, . . cta e .no es-~ NA SESSÃO DE 

1
, DE JUNHO realmente, di.5p, ensável. cuido. Não tem sentido nem con-

2 - votação, em discussão. úni.::a, DE " teUdo qualquer política que não seja. 
do Proj~to de Lei da Câmara n.o lOJ, 1955. Não .se exige o visto consular para a política do povo, isto é, das suas 
de 1953, qUe concede a pensão es~- os. turistas que ·permanecem apenas Pecesidades cotidianas, do seu bem-
cta-1 de C·~ 3.000,00 mensais a. Mar1a O SR. APOLóNTO Sâ.LES:. I trmta dias nos países Americanos. estar mínimo, dos seus padrões de se:. 
de Lourdes Melo da Silva Lima, viliV.t . ' Somente o Peru e o Brasil cxiem esta gurança econômica, do trabalho re-
do engenheiro Reinaldo Soares cta Sr. Presidente, quando, na sessão forJ.?aiidade que, não há ojó_çida, em m~.merador para todos, do lume e do 

d

SoilvDa ·"~aimr•"a'meexn·tCohNela.ecldonoal4.'deDi0stb-rl~~ Pl?-Ssad<:, defendi o pt-ojeto ora em rnmtos c.asos &e torna. ab.Soluamente pao em todos os lates e das esperan--~ " dtscussao e votação, foi aventada a .mprodubva. ças em tôdas as almas. 
co::tra as sêcas, tendo pareceres: r dconveniência ~e se exigir reciprocida- Sr. Presidente, não faço afirmativa O Sr. Kerginaldo Cavalcanti- Per-
- sôbre o projeto- da Comissão •ie :na co~cessao da vantagem da isen- ~ratuita. Ninguém desconhece quão mita V. Ex

3

• um aparte? 
Constituição e Justiça, sob n." l.39'l çao do \.'.lsto·consular. para os tur•~- difícil sera', p~ra ,. turistas vt'nd""' O SR. LOURIVAL FONTES -
de 1953, favorável; da Comissão C.t t ~ ~ ~ :'s ame11~anos que vu~ssem ao Bra- da. América do Norte ou do Canadá Com todo o prazer. 
:l"ina.nças (proferido oral~ente ila s1I e d s ld 

d O 
aq_ut emorassem pelo período do Texas ou de outros Estados mais O r. Kergina o Cavalcanti -

s:ssão de 3-11-53J, favorável; II e 3 dms. longfinquos e afastados da -sta _ Tanto é a realidade •que algumas 
sõbte a emenda - da. comissão Jl.:! '-" c t't constittiiçi!o e JUstiça, sob nY· 615, .je Naquele ensejo procurei argumentar oreencher tal· formalidade em tempo ons I uições européías jã. não dizem 
19"55, pela. constitucionalidade, ma.:s co:n ~uas .o~dens de raciocínio. Na de comparecer !! con~entração como somente que a c~nstituição se faz 

.quanto ao mérito,. pela re]·-e-i,.ão,· da prunetra dizia 0 ~ d. a do 36~° Congresso EucarisUco In- em nome da Naçao ou do povo· ~ , eu, o g verno tspunha ternadonal. · explica mais, que as cartas MacrnaS 
comissão de pinançM, sob n.~ 616, dt• d~ certo . mod?, · da faculdade de exi- , são órgãos den:ocráticos e sociais~ co-
1955, pe:a rejeição. gtr. a re01proct?ade, de vez que se de- Estas a

1
s ra~õ~s_que a meu ver, mi- mo por exemplo, a Lei Maior tfan-

3 - Discussão Unica do Parecer da fena ~o Execut~llo a concessão ou não litam pe a reJetçao ct'a Em~nda. cesa. 
Comissão de R::!laçõt::s Exteriores sõ- do pnvílét:rio vamos· dizer da d' · · o '"' ' ISpen- O r. l.ucio Bittenco11rt - O .no- . SR.· LOURl.V, AL FONTES - ll: 
bre a Mensagem n.U 164, dê 1955, p~t.a sa do visto consular. , b t qual o sr. presidente cta RepúlJlica re orador permite um -aoart-e? r ur.pera. 1VO constJ.Ucjonal o bem-es-
subm€te ao Senado a escolha do tji... A. simples leitura do art. 1. 0 do O R. APOLONIO SALES - Com tar pop~lar.. . . 
plomata A~lardo Bretanha Bueno do ProJeto, demonstra, farta·mente, que, todo o }Jrazer. .~a!? e lllal."i poss1vel uma sociedade 
Prado para 

0 
cargo de Embaixad\lr na verdade ao Executivo compete fa- ' O Sr. Lucio Bitlencourt _ Sem dlVldtda entre os poucos que tem o 

na AlE.manha. zer a seleção daquele a quem se con- dúvida a emenda é muito sábia e me- ~~~perf.lu~ para dissipar e os muitos 
4 _ Discussão única do ProietO cede êste favor,_ visto como assim se receria, por certo. o apoio do sena- que so tem .o ar para respirar. Há no 

de Lei da cãmara. n.o 205, de 1952, expres.sa: do. Como V. Ex.a muito bem salien- Brasil, ~umerosa e quantitativa, uma. 
que esttmde as vanta.gen.s dos .oe~ p d . t~u. na. América do Sul apenas o Bta- P.

0
PUla9ao nos úitimos limites da re-

cretos-leis ns. 2. 523, de 23 de agôsru 0 · era ser dispensada a exigência· sll e o Peru fazem a exi15ência que s~st.ênma e apenas nas margens fu-
de 1940, e 8.625, de 10 de janeiro de do vtsto consular, previsto na letra a -pretendo revogar; Por outro lado. o gidias da sobrevivência. :8: a. popula-
1946, respectivamente, aos funciona-. do patágr~fo único do. artigo 7.o do ar!!umento expendido me parece 'de ção. que não. tem málfUinas publici­
rios aposentados dos Quadros perm~· Decreto-leJ n. 7 ·967· de 18 de setem- ord-em a. convencer o Senado a não tár1as para ecoar os seus lamento!S, 
nente e Suplementar do Ministério d'\ !m~ de 1945• aos tur~tas cidadãos de aprovar a emem!a. Mesmo porque nehl órgãos de classe para ·resguar­
Fazenda, tendo pareceres da. Comis- pal.S€5 americanoS, que pretendam per- em. cas_o aflrmatiYo, o projeto se tor.: . dar os seus dü·eitos, nem Centro de 
são- de constituição e JUStiça, sob·ttú~ m~necer em território nacional pelo nal'la. mt~irament.e inóquo uma. ,,ez defesa p.ara preservar as suM vidas 
mero 1.595, de 1953, pela constitu~ prazo de 30 <trinta) dias. · ·Cme a Câmara não teria tefnpo ãe vo- nem instrurr.ento de ação para ra.:. 
cionalidade; da comissão de serviço P_oderá se~ dispensada. E portanto, tã-lo. Por êse motivo, o meu Partido zer vingar os. seus protE",.c:;tos, · 
Público civil, sob 

0
,o 550, de 1955, co'l- facu,dade nao é imperativo que se votará nela reíeícão da em~nda. O Sr. Kerg;nnldo Cavalcanti _ 

trário; e da. comissão d.e Finanças, dá ao ~ecutivo, para que ele conce- O SR. APOLONIO SAt.ES - Quanto a êsse ponto, o Parlamento 
sob' n.o 1.596, de 1953, favorável. da ou nao a dispensa do visto consu- Aqradeço o valioso apolo de Vossa Nacional também não dispõe de ór- - ~ 

~ _ Discussão única da Projeto lar· ~ta a primeira ordem de idéias· :mx.a, o QUal reflete o bom· senso com g!os pelos quais se possa defender ou 
de ·Lei da Câmara n." 172, de 1954, pela qual achava dispensável se ti- que dir.ige sua. bancada. . manifestar seus pontos i!e vista. o 
que autoriza o Poder Executivo a zesse uma Emenda ao Projeto obri-, Há ampa outro ar~umento. Ale- Poder ~xecutivo tem jornais, estações 
abrir pelo Ministério da. Agricultura, gando a reciprocidade. JZ:ou-se nao haver razao para. que se de rádio para justificar inclusive os 

0 
crédito especial de Cr$ 000.0~0.00, A. segunda ordem de idéias traçada limit.asse ê.sse f~vor simplesm~nte ao abusos da COFAP relativamente no 

para atender ao pagamento do pes- perante o senado, !oi no sentido da contmente americano. . aumento~da l!asolina e outras· mais. 
soal mensalista do Hôrto Florestal d•1 inconveniência, atual de uma emen- Pa_rece-me que nãQ importa a reei- O SR. · LOURIVAL FONTES .:._ 
Municipio de· Paraopeba, Estado ~~ da, mesmo que esta trouxesse rematas -nrocrdade quanto ao Continente Eu- "? ela a massa. anônima. dos consu-
Minas Gerais. tendo parecer, sob nu- vantagens visto como dada a. priorlda- ropeu. ... • . m1dores q\}e não têm mais para on· 
mero 622. de 1955~ da Comis.5ão .de Fi- de da: grande concentração .reJjgio.sa Tenho em maos n. hsta os paLses .de apertar o cinto, oomo _a v-ítima in­
nanças, contrário. · :· . que será o 36.e Congresso Imcaristico euroneu.s que concedem en relação defesa e _sacrilicada dos que se espo-

6 - Discussão única do ProJeto Int~rn~cional, a.. propos:ção se tor- aos ~tados Unidos dispensa do visto iam sôbre a miséria. alheia. Não há 
de Lei da câmara n." 52. de 1955, nar1a moperant-e. turístico; Portm!al, E1spanha, Ingla- maior sabedoria d.O que a dos livros 
que concede a pensão especial de • • • Sr. Fernandes Tavora. - Permite t~rra,. Bet-nca; Dinamarca Suécle, Fi- clássicos nem maiores exemplog do 
Cr$ 3.000,00 me:l..Sais a r.,a.vinia Ro· V. Ex.a um aparte? landta, Holanda,. ~anca, I~ália, Sui- que fJ dos vjderites e mestres da htt­
drigues Fernandes Chaves, tendo pa· O SR. APOLONIO SALES - com ca,. ·Noruega., :Gre~ta, Turq~ta Yugus- rnantdade. E' de Confúcio que vamos 
receres da comissão de constituytã,.1 todo o prn.zer. lávta, Alema11h~ ~ Austr1a. Vê-se recolher o anúncio e a antecipação 
e JUE.tiça, sob n.

0 
603, de 195-5, fa'-9'0· O Sr. Fernandes Tavora- A apro- ~ue ~penas os pa\~es .. da chamada dos nossos dias. Para ele os gover-

râvel e da comissão de Finanças, so~ va9ão do Projeto é necessidade tão f oortma de .fer1·o na o concedem nos erª-m a obra e imagem de neus 
n.• 604, de 1955. pela rejeição. evtden~e que nem se deveria discuti- avor. e da Natureza. Por,..Jllais despótícõs 

7 - Discussão única do ProjtM la. Nao há povo que desconheça as . Assim, ,;a em?nda exi~indo !ecipro~ por mais tirânicos que fôssem, 0 povO 
de Lei da Câmara n.o 61, de 1955, t•antagens do turismo. A proposição Cldade n?a; sel'la uma mm'ncao uma nunca deveria levantar-se contra 
que autoriza o ·Poder Executivo :1 em debate virá. facilitá-lo, e"Xt:·aordf- 00"!18a i.nedüa, porque na verdade, tal êsses. Ma.s, acrescenta confúcio n~ 
sbrlr, pelo Ministério da Agricultu- nàr.iamente, como tem sucedido na exJgêncra ~e . trapsfonnarla em ape- !jua imens-a. sabedoria, se falta arroz 
ra .o crédito especial de crs 2(}.6!8 Of), ma10r purte das Nações do Mundo. nas uma. tmlta~ao do qu~ .i.â existe na mesa do po~re, é sinal de que nem 
para. ocorrer ao pagamento de que O SR. APOLONIO SALES tm rela.ção à. grande repuhhca nor- os céus, nem a Natureza protegem· t" 
trata a Lei n.o 1.234, d-e 14-11-5(), a Agradeça o. aparte de V. Ex. a. e-amenc~na. _ abençoam .êss~s governos. 
Fdrnundo Rruzzi, médico, referêncl'\ O Sr. Gilberto Marinho ·- vossa Por e.-'lt~s razoes, Sr. Presidente, A análise do panorama econômico 
27. do se-:-v;r:o Médico do centro Na~ Ex.!!.---..dá licença para wn aoarte., v-enho pedtr .a? Senado que aprove o brru:;iJejro, isto é, da pau:(lerizaçãl) 
clonal d"' Ensino e nesquisas Agronõ... O SR. APOLONIO SALES - éom Pro.ieJo e re.1ette a emenda do nobre crescente e progressiva das emendas 
mlcas. tendo parecer fa.vorâvel, d'1 o maior prazer. ~na or .Jolio Villasboas. (Muito !;OCiais .. é freQuentemente fraudada e em. M1uto bem)! falseada_ pelos julgament?s e Jnter--._ 
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pretações, que ora nos e.cenam com 1 dade.s f~eradas:· ~amo no Piauí e T~o animal, mUito abaixo da média tÚro· \ Govémo, mal oricnfad? por dete~~ 
&& perspectivas otimistas do iuturo, 1 Maranhao, a medJa mens13:1 por hab<~ péia e inferior. no Continente. até. nados -economü,tt'l.S t Ju_:anc~t_as, te!ll 
ora a d-efinem como crise natural j tante r~presenta uma oitava parte mesmo ao Paragua~. A pobreza de c-onsid-e1:ado a eonstruçao C!VÜ como 
dum desenvolvimento vertigínoso. da de Sao PaUl?. . uma nação é aferida pela percenta- se fosse indústria criminosa. Num 
Mas a realidade ·brnsileira é bem di- O Sr. Kergmaldo Cavalcantt - gem de despesas com a alimentaçãr. país cuja p-opulaçãv_ cre~.ce em um 
:ferente quando se exprime em alga- P_etmite V. Exa. um aparte? (Assen- por habitante. entre as ditercnte::, des- milhão e trezentcs mtl habitantes por 
xismos, em números. em cifras e em tunenlo do o!ador). pesas de consumo. Gastamos entl'"' ano, I~{;ga~se fin::tnciament~ para. a 
índices' objetivos. Há nações ricas A populaçao da Ve~ezue_la tem, 40 e 60% do orçamento individue! con~ casa prôplia, o que constltu~, hOJe . 
.comó há nacões proletárias. lo.Ias, pelo menos, grande sat1sfaç.ao aos a alimentação. enqt'anto nos países rllma das maiores prt':.?cupaçc·::s dos 
nem sempre â fortnna é acompanha- olhos dos 1'e~tteguistas" nacionais, industrializados a n.(dia não atinge · estadistr.s de outros paise.s. O n8~"0 
óa ou refletida pelo .bem estar ma- c-om a couve unp<:~rtada dos "E.'.Jta.d·Js a 30';',. Mas. verifíc:y~ão desconc?r·llems.. d:=nria ser- um teto p::<ra-.cada. 
terial do povo, como nem sempre a Unidos. tante. dispendemos sn:, da :enda na~ orastle_1ro. . ,. 
prosperidade é seguida pelo progre~- O SR. LOURIVAL FONTES cional no consun10 de bfbodas, nHn8 o sr. Kerg.naldo Cavalc.'ln~l 
so social. Vejamos, para exemplifi- 95% de analfabetos, na última elei- do que qualquer outro país. e nessa A.lH:.~. não é só p::lra a c~o:-~ ;:m::.:Jl'l:l 
car, o caso da Venez;uela. Uma rnoe- ção, tivemm de votar em côres, por- tabela representam nma eJevadn per-~ o que seria ainda cnmpreen~:vcl. _O 
da acima do !Xlr, lastre::~.da de 01Jl'J, que não sabiam ler. centagem .ns bebiàns irr.portadas. Govêrno t:em corr;o yonto de y;stt\ na9 
e· uma população mísera, famint~. Se pa~~armos ao impôs to de rend:l, Son-..os os maiores imuortadorrs mun~ dar qualqUEr crt'dJt? ou ~:SLimu.c ~ 8 

-...enfêrma e ignorante porque o p-e- vel"ificaremos ainda que 17% da popu- diais. num pais sem divisn. para equl- construçfo. O ~a!-0 e que t.Iv-e~os tr.~ 
tl'óleo Üão conseg-uiu semear :t a}Jun- laçâo aufere uma renda líquída supe- pamentos agricolas. de. whisk:vs e vi-l ~e.sgraçr.dos 1\'[~n:stfDs,. na P~-ta .d~ 
dância e a felicidáde. Ainda nos nos- l'ior a. 5{}'-,"'" da renda total, isto é, aêi- nh-cs finos e somos amda. pflsmem Faz-=nda que na o Lz.~. am out a, cms~ 
sos dias, quando o sol não tramon- ma dos restantes 83%. ·O inquérito todos os nrimrir'os imnortadorf'S d~ lsentio puxar o Brasil ~ant tr('_~. d.e 
tava as fronteiras dilatadas do Im- promovido pela ComisBão Nacional de perful-nes. francêses. Num 'pnís .f'm forma delibe.:-ada, ~~um~n .• do .. R~.e ca-
pérío Britàníco, era voz corrent-3- de Política A<>Tária revelou que os salá.- que. para se alimentar. 0 povo P. obn- racter~.sticas de tl·atct~o a ~~tr~.~­
que setecentos coloniai_:S traball1avam rios agricolRs a sêco. em alg~mas re- gado a ~acriflcr~r a roupa. a CrlSrl. a.~ O SR .. GOURIVAL ~...__:::;--::-,"-:­
p~ra a fartura, o. conJorto e as ame- giões, nào ultrapassam de qumze cru- diversões e os cuidados da saúde v~mos_ ver,flcsr as estahst1C3~ c~ r;,o 
mdades de cada mgle.s. Mas, quando zeiros diários. Eís aí salários de risco uma minoria privilegiacla dissipa nas nao pod·~ alc~n-:s.t as _P~';!Ufnas c_d:1-

Partido ~aborísta asce11:d;eu 'lO Go- e de fôme. eis aí espectros humanos libacões ·e no luxo afrontoso os di· des. e o mterc'Jr d.J \)als, ?nde o -p::~.u-
u:nn poh.tl_ca de lJ-e- deambulando pela terra pródiga e ge- nh"'Ír~""' sunérflnos. pertsmo faria ahnha-r c1fras mnda 

;;~~~~'"v;.~:;;:;;;;· pode vertflcar, ent:·e nerosa. eis aí vidas e sêres a que con- o s· Kerginaldo Cavalcanti - ~ mais ala:mant·es e desco~..:ol_:do:·~s. 
es?:1r.~o.sas, que havta dennmos a morrer lentamente, até oor i.~s~- oue r-..une não .se- fala ne~ses No Brasil, quant~ às hal.;lltnçoss_ u~­

de mg1~ses s-em usar 0 dia em que as suas fórç.as não mais ~3stos .sÜpérffu-os, sOmente âs vê7:?.<!., I bana_s,_ p.8'SSU-e~- a~ua c?rn·n;~ ~ 6';·· 
porque não tinhapt Tecmsas se refnçam para 0 trabRlho explorado •C"rtcs jornais extravazam slg;o, mutto eletnc1dade 4B/o. b'1nhe-.ro 2:"·'· _No 

adquiri-los. Os setecenros C'Jlo~ O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -\ d'ê lev€ sóbre perfumes e b=bidas. Lnt.erior é d~so.ltJdora a süua~ao: 
não tratalh.,vam mxa e?.da in~ Permite-tne V. Exa um aparte? ' .... 0,5',"'1) p::>.ra brmhe1ro, L::.·::•-;, J?3ra âgua 
mas riara ess~. planta das cem <Assentim~nto do• orador). O SR. _LOURIVAL .. :o~T:F.-:. corrente, e 2,5<;;, prna eld:·JCid::_d-c. 

1~~l~~:!;~::d~~ô\'l:'cem t:.€nhores. do"'- cem Em vel·clade. a terra está tremen- Quanto a ~2gunda ~e_.__y.s2ld~de,,ele- Não qu~ro fat;-gar a atm~ao_ ~o 
·' detêm os monopólios e damente ab~ndonada no Brasil. Náo ment:~.r, que e o vestuano. o ,Bra-IJ._ a Senado upr-e~entando outyas e.st:lt:-~t., .. 

os há créditos nem máquinas; o-que hâ ::le~pelto de col<J~ado como .s~xto plo- cas· sôbre número __ d~ veiculas, q_~ll:O· 
Não precisamos mais -do que com- f: conversa ministerial. falas do ao~ :.iutor d~ nlgod,~.o. 1!0 mu~d;, oc~p~ metr::1:gem feJ-rov1arra e 1:?dov_1ar1a, 

pulsar os cénsos nacionais ss esatíst:- v·rno na "Voz do Brasil" mentiras un~ longmquo t.~g:estmo Ju .. A .. con_.u tiragem d-e imprensa e frequéncut de 
cas c<>rJlpara,Uvas. pr..ra constatar o e_ . . . . · t ·~ mtndo por habitante . qua~ro qml;- divel·Eõf.s, oue EãO consíct-eradas tam­
extremo uát!.11erismo do..<:; br(l.si1~i,·os, Od~1~~ahzadas, nada mms. Es a, a vet 

1 
g:amas an_u"iS, ,tabela :nfcrwr à n:e- I bém cJmo Índice dos padr~s de vida-

em relacão .1\s ne~~ssidadfR cot!dia- 0 ~R LOTJRTVAL FONTES_ En-~dlf' mundial: no C~mtinente, ab:::tJxo e dos niveis materifli~ de c0ntôrto e 
nas da r€nda, da alim'f':nt.r~cão, jo ves- "-' · . dt outros pai.<::es, ~te mesmo de. c_u!J~ bem estar. Prefiro dar ênfa~e so-
tuário e da h'l.bitação. Quero ~:xpri- gano de morfma. e dp Chile, e; fora do h~mtsfena, ment-e ao que se re-fe!'e às nece~sidaM 
mir-me em;'dfras e alg:atismos por- Aos que se extasiam em face do abaJX() ctcs. pa1ses empo~recJdO~ pela des elementa~·e.s, ist8 é, alimentação 
que só por· êles po"'emô~ medir a i lu- nosso. desenvolvimento !ndustrial, os I g-uerra._ aba1~o da Ma~~sm, ?ba::xo, de_ I ves~uário e habitaçfio. N~o. pr_eci~{ 
são de-·grandeza fictícia e o otmlco cientistas e os econom1stas respon~ um p::t:s novo como I •. :ael. A Ch.~a. mais pna acrescentar e\'tdencm à 
da., misérh real. No tocante à renda dem oue só se mede 0 grau de evolu~ que em 185\l proctuzta p-er pe~~oa verdade. Não :-~.creditamos nas apa­
naciçmàl, ni\o é somente a sua fra- ção, de independência. de progresso lm,50c. em q~atro anos. quad:ul)llcou : rências de -prosperidade, nas gra11de .. 
ca. eleviç.ão. mas. orincipalmen~e. a e bem estar duma população. pelos a :'5~a produqao para seLs m'<'.·t'"OS em lzas de fachada. Atrás delas vive t 
repetiçã{i e distribuiçãq pelos gru'pos quocientes indivi~uais das disponi~i- m~d~a, anual~ente, ;a1·a o Er:s1l -~ respira_ um 'populaçéo marg~nal em­
sociais diversos. que oferecem os ~on- lidade.s de enet·gm, pelo potencial media produzida rep..esenta 

1
a ~"'em1 . pobrecJdfl, fammta e andraJOSa, que­

tTast-es(e os antagonlc:mos mais cho- energ-ético Que produz e põe ao seu ~udez duma parte da pom:.<'-~ao. se I estan1os no r~co d-e levar. se não 
.cantes. Primeiro. of'l~t crmcent.rnr.ã-o serviço, As nações só fogem à catego~ tiv-errr.os. em C(}nta. as val1aÇo€'s de acudirmos dep.~·e~:;sa ao desencanto, à 
dum -pequeno grupo do baronato latJ~ ria das sociedade.~ de miséria, na ex- uma para outra regl2o. jesconfiança e à revolta. -
fundiário, àa usura do CB,rJitaiiHno A d<> S'C o Brac:\1 um dos gr~n 

, 

oolonizador, e os tentáculos· das po- pressRo do professor Pien·e George_ pe~ar ·~ r "' ~ - \ A ês:s.es males vêm juntar-se as ca~ 
~stades fina_uceiras. Em 1'€r-tmdo ht- ou ·só· evoluem duma categoria de des produtons do couro no mundo .. 11 lamidades naturais: inundações, es­
gar, onde a desirrualdade assume for- economia subordinada par-a. uma es..: gas~o c;_e ca.l(',ad-o, segundo_ elementos tiagens e secas que. peribdlcamentf'. 
mas iníquas e odins:as é ns.::; estima ti- cala de economia independente, quan· do lntpostu d-e"' consumo: nao alcança, engendram o grande desemprego e 
vas da remunera·cão do trabalho e do do na sua prodtlr.áo substitue por má- anualmente, c,_.m cruzei:_-os por pe.s- provocam o êxodo da populaçáQ. 
eapital. Na pnrtictpacão do conjun- quinas e .atmrelhamento mecânico o ~oa: _Mesto ~?ot~n~o esse consumo Pensemos ainda nas àoen<;as que aff'~ 
to da renda nacional.- a média -per esfôr~o nwicull"'r humano e animal. mdtn~u~ e. lSCrm~;!lando 0 e~nsu- tam as populaç-(x:os rurais, 79% da 
<'apita. dum trabalhador -na. indüstt-ia O atrazo da nossa prôdutividade in· mo medlO para as c.un:ra.s e p.:na a~ nossa população tot::::l, que .são enfe··~ 
no comércio e no.'" transuortes. pode dustrial e daí os extrêmos alarmantes cidades. 0 que _resta para a ponulação midude-s ligada.<; ao seu baixo nadrLo 
se:- calculada em mil e trezento.c; cru- do nosso paunerismo é porque ainda ad~lta rural .so de~xad conc:~lulr que de Vida, que são dcen;:as resultantrs 
2eiros mensai.'!. e ~inda assim div'.df- oredomina no Bt~sil- a. energia mus- fe? men~s u;t qular 0 :t, n~~lta popu- da c

1
arenc1a, da pobreta e d~ lgno~ 

da para o snst"'nto de três ou mais 1 'br t t 1 d ·· d ~çao an 3 esca ça, por a a com- rãnc a Nessa esta<Yna.cão e nesse re-
d f f Z<,udaaresocnn"suom,?daa N"e·sesneerbga"rxoprototau·l pleAta ~ée r~curso~. ô , . trocess'o fomos coll';idoS pela inflação. pessoas a am lia. economicamente • . . , . c1 nc1a econ mica considera 0 d .

1
.b . . . t 

inativas. Pelos mesmos dados com- de enerP"ia que produzimos ainda .. tT ã d esequ1 1 no economiCo, mas aro~ 
parativos vemos. no vértice· da pirê.- t (I~ t ' di ..,onsumo e a u I Jzaç 0 0 aço lJ0 t bém enfermidade social reiTlo <;€m 
mide. um~ nf'OUPn.q frac:i!io nriviTegi"- en:tos ~ comnu ar 0 _escasso ren - habitante como fator básico para fronteiras para os ricoS cada VJ;>I 

" mento d::~ lenhn exnunndo as nossas afe-rlr ll poténcia da nação e os pa- · '. . 1 · • 
da. dos empregadores. cuJa médía ·pe.- reser\'a.: flore:'=his e~ denendência da di-, d 'd d ... ., .1 ma1s r1co,:, e In erno sem . re~-nssro 
c-apita ating:e a c-ento e df?,esseis m'.l · t ~ b tí · o .. s e Vl a 0 seu povo. O B."s1 • para os pobres cada vez ma1s pobr{'.s 
cruzeiros meDsais, Mas se com•·m- Impor acao de com us VP-IS. c;o_nsu- possuidor de ~ra~áes jazidas, está co- A inflação avilta m:ono; a mc'ô'.da d~ 
t t· d mindo EIS nossa.!> reservas de dlVlS:>.s 10cado no tru~és1mo sexto lugar no u d d E' · d 

r 
0~DsJa~rimiv~0~';ete~~~-~~cu~~~~ Ane~ar da nossfl _ootencialid~de hidl'e- cor:sumo per cãpit~, não 'só abaixo de ~al~mr~~~·e= as 0~e'i:ga~ào ~nro~on~~ 
lação do país, terem<:~s uma média, l~trrca. a .nrodurr-o de. energn\ ~~ ha- qi:ase todos_ I os paLSes. do qon~inente, nos sacrífí~io~ d~ guerra, nem €'3-
a.nual. Por pessoa, de quatro mi! !ntantt'! a~nda f> infPrwr ao Mexu~o ~ mas, tambem, em s:tuaçao mfe:~or timula os laços nacl<:~nai<; como nD 
e setecentos cru:reiros, ou menos a Are:~n.tm_a. _No canitul? da la~oura ao Hong-Kong, MaiToCOs e Argéha. lut-o das grandes adversidades Em 
de quatrocentos cruzeiros mens"-J::; de s~~Ist.encrn .e de allmenta~ao, 0 Quan~~ ao pro?Iema ~a. habitaçâo, têda a parte a pro!etarizaçãO das 
D1vldindo a renda nacional p'i:';lo nú: Brasil é dos p~uses o que ~ultwa . a a terceua n,ec~SSidade ba.s1ca pa~a. 0 clA..s.Se.s médias e <l empQbreéimento 
mero de habitantes e denots tr-adu- menor porcentagem e_ :nals ~srt~Ita ho~em. o ultln;.? censo d~mo_graflco duma burgu-ez;ia outr<:~ra sóHda. Paru 
zindo em dólJ'll'('s, "erific'a.m<:~s fnie a man!e~ da su:-~. suuerflc1e terntor1a1 regiStrou .?~ 30 '"das _hablt~çoes ur- as classes pobres tó restam 0 cêrN 
renda mensal dH nossa populaçãÕ tTa- Ainda_ nessa peauet;a ár~a. um têrçQ. b_anas e tO ,o _d~ mte;l~r nr..o ofere~ da fome e a insatisfação das nece-s­
balhadora é iflferior, por. mês, à que aprox1t11adamente. e dest-mado a pro- c~am as .c?ndlçoes m1m.mas de con- sl-dades. E' também 0 cortêj<:~ cta 
percebe por dia um ou-erário text.il dutos d_e -exl)I)Ttae'ão. A nossa '?osf- forto e ~tgiene._ Só a.c; Cidades do Rlo mortalidade prematura, a fúria solta 
americano. A nossa \XlSição. no ·con-- ção é tao d~sf~vorável Dl!ma agncul- de Janet~O e Sao_ Paulo. têm uma su- dos instintos eliminais lutando pela 

'- junto h~misférica. é de ígualdarte com tura !"e~ m~ouma. sem tecnica e sem pe.~-lota,;ao habttá.vel de ~itocent.a_, sobrevivência, a degeneraçÊO da ju­
-~ra. de 8urinan e de infe~·íon- especial1zaçao ~le t.rab~lho, oue nos m1. _-pe~_oas Em face ~o bfiL'!-0. !J?der ventude nos peeados do >"ício e da 

dade· em re!A.cão à Cuba e Pôrto-Ri- vemos ~1·ooorCion~lr':ente colocados aqmsJtJVO das populaçoe~ brasJ_lerras, impureza. 0 dinheiro perde 0 seu 
co. No quadrO fnternaciOn~l. s():men~ no Contmente. abaixo mesmo da a taxa _de c;esc1mento dos pr:éd1os de poder de compra, mas ganha na fer­
t-e doze nafses, nuase t<ldos f;-\tua.d'os Guat.emnla. Q1:antn ao consumo ,de alvenana. nao acoml?anha o ~UJ?-ento tilidade eriadm·a das explorações ines­
nas .i.ungles da Agrica -e nos ãe.sertns calona nor habitante. estamos abaixo demográfiCo, e p<:lr ISSo multiplJcam~ crup~Jsas. Não indagamos das suas 
da Asia, oue m'aJ emergiram do primi~ d_e. f1:1ê?ia diãria e(lnsid_erada . como se, surgem d<l sólo e prol~feran;t mo- causas, nem procuramos a terapeu­
tivi.smo, da .letargia e da produr;ã.o flSlOlogwwrnente necesc:ál'la e bJolôgi- cam~-: e favelas. Em mmtas Cidade! tica salvadora. Na vertigem ascen­
feudal, acusam uma renda ?Jer cavita mente indispensável. -Estamos abaixo P:a.silelra~, segundo os daD~ do 8er· sional, eo-ntinua e acelerada dos pre­
inferior ao BrasiL MA.S. para ngi.."l~ menos 4.5. enauantn a Argentina t'I9o Namonal de Febre. Amarela. o ~os. nl.o podemos sequer e-ntrever 0 trar ainda o deseqnilfbl'ío econômico está acima mais 22.7. No confronto nume~ d_e mocambos_ atm!Fe n :mats futuro. Essa subversão dos valores 
e o desnível social dent.1·o do 'Próprio com os demais países, o inquéritn de 40 ro sob-r~ .as p_rédH).S existentes. estive.is é prop1C!R aos aventm·etros 
pafs, há dezessete F:stados onde a n,e!:~ promovido pel:l FAO cnmprovou ainda .O. Sr · Atttbo Vwacqua - V. Ex.• qu~ se alçam 8 f<:~rtunns súbitss e u-­
'dia mensal é inferior à 1nfima ~ exí~ que, ntt sua diéta alimentar, consu- da lmen<'.a para um apsrte? (As!entt- etAmf\m uma 1nfluênefa 86 perm!tfda 
«Ua. média. nacional, e, em outras uni· mimos apenas 26 gra~as de prot~a mento ·do orador) Entretanto, o , netos desajru;te3 e !)ela& obseurld.a.des 
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do tempo. Nessas ~poeas em. qUe Jlento ~ stnt cultuftt. trarão precioso ~nt~ Europêu conhf:ceram os seus 
ruem as bases sólidas da organização subsídio para a revlsãa a ·que aludL efeitos e ~ deíxaram imolar na ob~ 
social nos seu.s elementos de tradiçáo o SR. LOURIVAL F'ON'I'ES - sessão e. no fanatismo. Não foi a· 
~ cultur~i, a pedanteria, o arrivismo e A causa, a natureza, o diagnó&'Wco do guerra ,mas a infláção que ·produziu 
a demagogia enchem da sua presença mal nós os conhecemos; mas ainda Hitler e as suas vítimas, que gerou 
o vácuo político~· E' também a inna- não procuram..:m os ~ rHnéctio.s para Dolfuss e Q requiem da Au.strin, que 
ç.ãD que anima a corrupção e a Imo- cur~·ltls. nutríu- Mussoline e o efêmero dl> .seu 
ralidade dos governos,. que favorece Sejam quais f<Jrem, porém. n natu;.. império m~galúmano, que inCubou n' 
;:, cín1.smo e a, brutajjda.de dos a-ssam- reza, as causas e o diagnó.stico dR in- clique dos coronéis e, ma.i.s uma vez, 
barcador1~s dos ttprovelta-cl.ores t: dos flaçáo, há. uma técnica de lUta para o fim da polônía. A l1fstóna contem· 
especutado~es, que dilui as vlrt::.des .detê-In. e ~1imin~-la .. Não temos uma poránea~ of~rece-nos ésses confronto.s, 
morais e os laços nacionais, qu~ gera polítíca de imrestimento em obras re- mas tam~n1 os exemplos de povos 
Drincipal!11ente as lnjustiças ·e as de- orodutlvas que seja <1 .seu p1·óp:r1o an- que responderam ao desafio e t!ve .. 
sígualdades. tídoto. Não temos uma política de ram fôrças para rompct· a encruzUhfP 

o Sr. AtWio Vivacqna - Permite- Clédito para aplicação quaiitntiva e da. Quando as nações rnergu111am e 
rnõ um aparte? tAssentimento do a distribuição seletiva pelas dl\·ersi- afundam nas doo.graças coletivas fj~ 
orador} - Estou ouvindo com a d ... des regionn.is. Não temos uma :po- cam sujdtas :a desequiHbrios pslcoJó· 
maior atenção o brilhante dlscurso litíca_ de sub.sfdi-o da agrlcultura de gicos. Umaf se de!xam éol1tan~inar 
do eminente colega. Um- dos pontos subsístêncíã, mas temos uma política pelos ódkls naC'ionais, outr·as .se· en~ 
abordad<ls por V. Ex-a deve merecel·, de subvenção das exportaçÕf'S agrí- tregam ao sonhos l'omântico.s e às 
~al!hent.e, a maior 1·eflex~o dos estu- colas para enriquecer cs lntermediá· ambições imaginativas, estas degene .. 
<iioso.'i e dos homens público-~: - a rioo. Náo temos uma política di:! pre· ram 11a hí.stetia, aquelas $e imolam 
questão da chamada mjlaçao: Mas, visão, de contrO::t~. de racionaUzaçátl, no carisma "da miStica. No Br.a,gjJ es· 
data venia, não se trata de razer côro de orçamentos econômjcos e de pia· tam<ls vivendo a época da ir1·aciona .. 
oom as doutrina~ do.:s di versus Minis~ niH-caçâo adminí.str-atlva. Não temos lida de. · 
tros da Fazenda, nen1, tampouco, de uma polític~ de emprêgo, pOrque te~ A class't' dhigent.e, a cln.sse respon .. 
outros· teoristu.s da matena, nêsse mos de fOrma crônica o sub-emprêgo. sá.vel, t\ c12.ses poUtica prOpriamente 
Eldorado dos agiotas, que :;;c emiqaa~ Não temo.s principalmente uma p\'lli· dita, decaiu da sua m:ssão, não con .. 
cem_ pela au.sê:tJcia de c~édl~ b':lncá- tl.ca do impôsto que mio seja a dt: duz mals s:s esperanças do povo e não 
dando o aument.o do mew cu·culan;.e, aumentar os encaixes do Tesouro trat uma mensagem -que reacenda a 
Devemos reexR-m.lnar o_ con.t:~ito de para_ alin1entar a. gmUde bn~·ocracia. ft p-erdida. As masstts t:raba1hado!a.s, 
inflação no Brasil, pois na.o pódemos, o irr.põsto é hoje considerado um ~ns- d-epois que tombou oo m~io da'' jvrna .. 
afirmar que há, entre nós, excesso de trumento d!;!'reforma social, C\OfflUf' só da o seu escudo' 9:'<1tetor, .iulgam~ 
meio ·Circulante ou .de meios de pa- através dêle se corrigem as desigual- ameaçadas ·e, na sua ·Rmarguta e des­
gamento. O. que ex1ste, :sobretudo, é dn.des de fortuni'l. E'. esserH:Hllmente, confiança,· só v{!m -em tóC!a a parte o 
escasses de moeda. o lenõmeno não o grande nivelador svcial. Retirando t:r.gõdo e o Idgro:· A ourguez!a nacio~ 
prOpriamente de desvalorizaçã-o de dM classes mais ilfortunadas " redis~· nal, renuhcUitárin e abdicativa, não 
moeda, lhas de· perturbação dos pre- t<ibuindo oelaP clas~ws meno;: favo. levanta a bandeira do nadcnal'ismo, 
ço.s, qm: .s}.o alterado.'!,· elevados em rec!d~s em seguros e benefíc1os '30· nem se d~tende da marcha do sacia­
razã-o d.a f:1Jta de mercadoria ou lrre- cia!s. o impõst-o opera como o nH'l(• lismo. O resultado é qu<! deixou nas 
gularidade de t.rarupctt~. do p~r~t.i- mais f:"ficaz para -eon·lgir -ns \.njustit<as mãos da.s massM obreiras as duas 
menta do pl'oduto, da sua m.á dístri· e dsr a todos ace~o eQuitativo, pro- grandes causãs, Rs dua.s grandes f(l["~ 
buição e, ninda, e:n razão dos contra- pOTc:c-nal e progressivo nos frutos :1'1 ças, as duas grandes espérancas que 
le-.5 oficHüs e tamHm da expíota"çâo trabalho e nos bens da comunhão. Nà., e-stão plasmando,o futuro e modelan·. 

·dos int-errnediâ.tios. E' pl'eciso. repito, temús: uma politic.a dos salários -pOr· do o inund-o modemo. Não H:mos 
rertsão do conceitb de mfhção, estu· QUt são mais nomlnlliS ào que t.eais, mais do qu~. uma polftlca que se 't1eg-1l, 
dando o aument-o do m.c.io circulaml."!, enC"uanto durar o p.roce...<:So de desva- que se l'<!né~ra. que fi-e omite e tergi~­
em fu:n~ão do cr~sc~ment;) cta popu· lorizaç-ã-6 da moeda. Não temns. uma V€l'Sa, que esta}}~1€ce o pftn1co mas 
lação. M:~';~grado o pefl.-simistno ctn politica de expansão e conquista de não chega a crwr o êa-D.sr çue aúalff' 
"1otável ~r·;i<l do nobre .coleg-a, é mercados no~'OS muito embora o mer· os alic-erces 'e deh:a suspenso· o de~ 
~e-rto quo o Brasil cr~sc~u e pror;r~diu cada exterior esteja nmeaçado de ex· sastre. Candidatos sem· pr.ograma. 
ntUito de t;Jqueza e de renda ne.cio- tinção. o mercado interno em crise de partidos sem lê~ldmle-s doutrinárias, 
nais e d-e outros fatút~s que dete.rmi· lr.suficlência e o mercado imnortador govérno de om~s e vudlações. 
nasse maio1· volmnt d-e dinheiro, em risco de parnlização p~lo mon- pov1J dirigido p:elns agulh~ ·de uma 
et-c. Enfim. qllando os jmos no pais tante dos n:trazados !in::mceiros. Náo bussola desacertada, que :ipont-a para 
6'ãa em téda a parte normttís, juro5 tBmos urna polHlcrt que não seja a túdoo os horizontes. 
de 5 ','h e, não raro. até _:O% ao més, do.s juro.s altos para o.s capitais de O Sr. Kerginaldo Cavakan"ti -
quando o Brasil se transrmm.a no pa-:- usu:·a, a dos lucros excessivos pnra·o Permite V. Exa. um aparte? íAs~ 
rais·J da agiotagem, não é possível comercio de esp!'culação, a dos divi- sentimento do o,.ador) - V. Exu. 
falar-se em excesso- de. meio circulan- dendos a.~tl·onônücos para as falsas tem razão. com eff'ito, a burgues~a 
te. A inflaç..'io tem set·vido para dar indústr-ias escondidas atrá~· das bar- nacional, que poder-la se &alvar com 
um. Qil~ de idoneidade à incapacidJ. i:~ reiras alfandegárias. enfim a dos di· o nacion~J:i.srno é a. que Se volta con~ 
<.tos ,.overnos pata entrentnr o enca~ vide.ndús, dos juros e do.!; lucros para tra Me, como o· fêz um do.s seus ba~ 
recin'lento do. vida. Deve a. nação qut- os investimento!; estrangeiros luut<>s- mais poderosos. A Assoma~ 
atentar para o fato de que êle Só fa- possam reexportar livrement-e não só ção Comercial. O Brasil sente, vez 
val'ece um grupo de homens dinhei- o capital d·, orlgem, como o que aqui por outra, o impacto antinacionalísta 
roso.o; e banqueiros que hoje d€têm acumularam com o suor, o trabalho do órgão que deveria se batér pelo. 
nas mãos 0 prh•ilégio não só de ex.er· e o esfôrço brasileiro. Temos a. polí- nacionalismo, pois esta é, atualmN1· 
cer a usura, como, também, de ad:" t-ica da lmprovisaçâo, da· incompetên- te, a doútrina do povo brasileil'o pafa 
quil'lr pur preços vis na hora da d~- c.ia e. do ~~cuida. Mas essa é a pOli~ a pl·eser\'.1\ç:'ío dos interesses da nação. 
graç:l alheia, casas, fazendas e açoes t1ca mvar1avel, continua e perman(:n-· O S~., LOURIVAL FONTES 
de companhias. Em geral, todos te contra o consumidor aband<mado Agrad~o o aparte de V· Exa · 
oquêles qut- vivem de vencimentos - e d.esf.avorecjdo. que. não tem mais o O pO''o. vê pass~r \ o desfile das 
as civis e os militares-- aceitam sem que gastar, quanto menos 0 que pou. atr~cões, afeita das. vaidades e o cor:­
malor meditação a doutrina de que o par. · têjo dos interêsses. como passam as 
Brasil é um pafa inflac!oná.rio: assl!~l As consequências polfticas do. ínfla- flores dà est'ação, ou o.s promessas 
concedem , bilt de irresponsabilidade ção .são m'li.s graves, inquietantes e da eleiçãQ_,. 
aos governantes. ê. sombra tio qual se perigosas do QUe mesmo a desordem 0 sR.. PRESlDEN.TS; 
beneficia o gtUJl') voraz da usura, en- econômica. E' ela a eêra moldâvel, a 
qunnto ,a. ngricultura. a indllstría, o l matê.M~ plé.stiea dos movimentos di- (Fàzendo soar os tímpanos) 
oomércio, entim, 8.8 atividades fUnda- tatorla1s e re..o:ponsâvel pelo . advento Le111bro ao nobre' orador que está 
rnf'ntais do pais eetão aendG s-aerifl- dos sistemas totalitários. E' .sôbre ela finda a hora do expediente. 
cadJs p~la falta de erédtt-o em nome que os taumaturgo..e:: deificados US'I.lr- 0 SR. GILBERTO MARlNHO! 
das teoria.:- deflacionistas. pam O.!; po..:t.eres dêsse gênero. Entre 

Respeito a opinião do eminente oo- , a t>rimeira é a segunda ·guerras mun- CPela ordem) -· Sr. Pre:Udente, 
lega, mas, e.st<:t: certo de que seu ta .. \ dJais, os pai:l:es do. Centro e d-o Ori- · requeü·-o a V • .Exa. consulte a. casa 
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sôbre a prorrogação da hora do ez .. 
pediente, a fim de que o nobre Se­
nndo'r Lo_urival Fon,te:; possa concluir­
sua oraçao. 

O SR. PRESIDENTE: 
- Os senhores senador~s que apro­

vam o requerim-ento do nobre Se· 
nndor Gilberto Marinho, queíram c-on­
servm··se sentados. lPausa) • 

Estã aprovado. 
Continua. com a pala.vra o nobre 

Senador Lom·ival Fontes. 

O SR. LO:!RlVAL FONTES: 
Sr. Presidente, agradeço ao nobre 

Senador Gilberto .Marinho e n~. ple­
nário a gentileza da prorrogaçao da 
hora do expedlente. 

Não aspiram ao oficio desintereS.!;a-
do do poder, mas a síndiCos durno. 
massa falida, os que estão separando 
socialmente e dlvidindo políticamente a 
Na.ção, para que se torne mais :f'é.cil­
mente a ronda da. aventura e a prêsà 
da cobiça. Não passaremos' de ~ 
bando, d~ um aglomer_a.do ou de unt 
acampamento se perdermos as virtu .. 
des de renúncia que reveste a· vida. 
pública de novas dignidades, ou se 
deixarmos desaparecer no turbilhão~ 
das rivaHdades personalíst.icas as as~ .. 
c~ndénc.ias, os primados, os anelos e 
as fideHd&des que distinguem e cA.mcM· 
terlzam as nações organlzada.s. A _ 
nossa liderança poliüca e a nossa hie/ 
rarquia social não se sentem ·Chama .. 
das p~la fé que produz milagres f: ro ... 
ram abandonadas pelo mêdg que cria 
àefesns e opera .ressureições. A obra 
de salvação nac1ona1 não ~ a tarefa. 
de um govêrno, de 'Um partJdo ou de 
uma classe. E' a tarefa de· tadvs, na. 
p:trtllha igual ao-s sacr!flctp~ comuns, 
se fonnos ainda ctlpazes tie um es· 
fôrça solidário :por um ideal ccletl'\7o. 
Não malbaratemos nai vicissitUdeJ;_ da 
luta de classes o bern sopremo dR paz 
social. Não artastemos nos rantotcs 
e nas incompreensões -das d~Sputa.s 
fratl.c!das a hemnça incompal·fl:'{el da 
unida-de nacíonal. Não ofereçamos 
novos motivos as murpações da""-tõrçf\. 
ou às tutelas disfarçad.Js e sobretudo 
não compl'omeuunos na jactância das 
atitudes a conquista árdua da liber~ 
da de. Nãt'> esqueçam oiS 'QUe a filosofia. 
diz o que ê certo e a politica ensina 
o que é posstvel. Mas se êsse -fôr .o· 
final dêss~s tempos ásperos e sem se~ 
dução, se êsses forem os frutos ári· 
dos e ~cos duma cronologia de inslt· · 
cessoz e reversos, é porque desertaram 
de todos nôs, é porque não mais nos 
vl~..:tarn as virtudes dn transigéncif!, 
os dons da contempo1·izacão, n gran~ 
Ueza das renúncia~ e a inteli_g·ência. 
das. soluções mediadoras que tão as. 
,trãdíções, os exémplos e . os tesouros 
da nossn história política·. , ' 

o Sr. Novais .Fmw - Muito bem 
O SR. LOURIVAL FONTES- Ela 

!1Unc.a se nutriu da obstinação e da 
into)erânt:ia e sempre lhe foram ex .. 
trinsecas as perdições dos tnales irre· 
parã.vels e d.os êrros irremedlàve$. 

Estunws <Caminhando de oll.os ven· 
dados paro. o arbítrio de uma mino ... 
ria. A ·aftemativa será. a ditadura 
do tipO militar ~, continua1·mos • G.-~'."" 
acumular erros ou a tlitadtll't\ àe tipo 
social. se continuarlll()S a fallricar· 
descont(!ntes. (Muito bem; muft~t 
bem. Palmas. o oraltor é cumprf .. 
mentaào> •. ,/ 

/ 
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